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RESUMO 

A presente pesquisa objetivou identificar as condições de trabalho dos 
trabalhadores técnico-administrativos da UNESP – Universidade Estadual 
Paulista. Para tanto, abordamos em nosso referencial teórico a totalidade das 
questões que estão diretamente ligadas ao objeto pesquisado, como as 
mudanças promovidas pela crise estrutural do capital na esfera econômica, 
com reflexos no mundo do trabalho através da reestruturação produtiva, na 
esfera política, com o neoliberalismo e na esfera da cultura, com o 
conservadorismo e suas atualizações/reformulações; e seus rebatimentos no 
ensino superior público, através da contrarreforma do Estado, em especial nas 
crises das universidades públicas paulistas a partir de 2013, com foco nas 
condições de trabalho dos trabalhadores técnico-administrativos da Unesp. 
Realizamos pesquisa e análise documental e pesquisa social, de cunho 
qualitativo, utilizando como método de pesquisa o materialismo dialético e 
como técnica de coleta de dados, questionários com perguntas abertas e 
fechadas. Constatamos em nosso estudo a degradação das universidades 
públicas paulistas, retratada em nosso caso na Unesp, rebatendo na 
precarização das condições de trabalho dos trabalhadores técnico-
administrativos da Unesp, expressa na suspensão de contratação e de 
promoção; sobrecarga de trabalho, polivalência, estresse, ansiedade, falta de 
reconhecimento e outros tipos de sofrimento no trabalho, bem como impacto 
da ideologia neoconservadora na percepção dos trabalhadores sobre suas 
condições de trabalho, como o imediatismo, a fragmentação e a alienação de 
si e do outro. No mesmo processo, observamos que a precarização das 
condições de trabalho se deu em contexto de resistência dos trabalhadores 
técnico-administrativos, porém, o constante ataque aos direitos, duramente e 
historicamente conquistados, e a permanente realidade de exploração 
capitalista do trabalho, coloca na ordem do dia a necessidade de resistência 
contínua destes trabalhadores, através de organização coletiva e autônoma. 

Palavras-chave: precarização do trabalho; condições de trabalho; 
adoecimento no trabalho; contrarreforma do Estado; ensino superior; crise na 
universidade pública; Unesp. 
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ABSTRACT 
 

This research aimed to identify the working conditions of technical and 
administrative workers at UNESP - Universidade Estadual Paulista (State 
University of São Paulo). To this end, we addressed in our theoretical 
framework the totality of issues that are directly related to the researched 
object, such as changes promoted by the structural crisis of capital in the 
economic sphere, with repercussions on the world of work through the 
restructuring process, also in the political sphere, with neoliberalism and in 
the sphere of culture, with conservatism and its updates/ revisions; and their 
repercussions in public higher education, through the counter-reform of the 
state, especially in the crises of the São Paulo public universities from 2013, 
focusing on the working conditions of UNESP technical and administrative 
workers. We conducted qualitative research and document analysis as well 
as social research, using for these matters dialectical materialism as 
research method and questionnaires with open and closed questions as 
data collection technique. We verified in our study the degradation of São 
Paulo public universities, observed in UNESP case, hitting the precarious 
working conditions of UNESP technical and administrative workers 
expressed in the suspension of recruitment and promotion, work overload, 
imposed versatility, stress, anxiety, lack of recognition and other types of 
suffering at work, which includes the impact of the neoconservative ideology 
in the perception of workers about their working conditions, such as 
immediacy, fragmentation and alienation of themselves and of others. In the 
same process, we found that those precarious working conditions occurred 
within a struggling context of the technical and administrative workers. But 
the constant attack against historically achievedrights and the permanent 
reality of capitalist exploitation of labor puts on the agenda the need for 
continued resistance of these workers through collective and autonomous 
organization. 
 
Keywords: precarization of work; work conditions; illness at work; counter-
reform of the state; higher education; crisis in public university; Unesp. 
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INTRODUÇÃO 

 

Vivemos em tempos difíceis. A atual forma de organização do trabalho 

dada pelo sistema capitalista condiciona esta atividade que é livre, positiva, 

portadora de humanização à condição de mercadoria, deixando-a com a 

contraditória característica de produzir desumanização. 

Esta desumanização é expressa de diversas e diferentes formas, 

existentes a partir do processo de alienação, em que o homem se separa do 

produto do seu trabalho, e, como se constrói por meio desta objetivação, também 

se aparta do desenvolvimento de seu gênero, e em relação a si mesmo, a própria 

capacidade de sua objetivação (MÉSZAROS, 2006). 

Esse processo é resultado da exploração da força de trabalho humano no 

sistema capitalista, que, diante de sua própria crise, se reconfigura e se atualiza, 

cria novas formas e estratégias para responder à necessidade de acumulação. A 

resposta do capital à sua crise estrutural impôs um novo modelo de controle e 

gestão do trabalho, através da reestruturação produtiva, que resulta na 

precarização do trabalho e, dessa forma, atinge diretamente ao trabalhador. 

O Estado também promove ataque aos trabalhadores, ao implantar 

políticas neoliberais, que priorizam os interesses do mercado, em detrimento das 

necessidades dos trabalhadores, através da quebra de direitos sociais, 

historicamente conquistados, e retração de recursos para as políticas sociais.  

O conservadorismo, ideologia que sustenta as mudanças no mundo do 

trabalho e no Estado, também ganha nova roupagem, incorpora em seu discurso 

elementos contemporâneos para legitimar a exploração. Nega a história, 

reivindica o imediatismo, o tempo presente, a fragmentação, o individualismo. 

Transforma trabalhadores em “colaboradores”. Tratam-se de ideias “neo-

conservadoras”, que visam o fortalecimento da alienação e da exploração da 

classe trabalhadora. 

Consideramos que tais aspectos são importantes para compreendermos 

as condições de trabalho dos trabalhadores técnico-administrativos da Unesp, 

objetivo de nossa pesquisa, mas também oferece elementos para compreender 

os processos pelos quais passam a Unesp e as universidades públicas paulistas. 
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 A escolha deste campo de pesquisa se justifica a partir da compreensão da 

universidade enquanto um espaço de produção e reprodução do conhecimento, 

de formação de indivíduos, de afirmação e negação de valores e princípios que 

subsidiarão e nortearão as escolhas, posicionamentos e intervenções de 

diferentes indivíduos em todas as esferas da sociedade e áreas do conhecimento. 

Esse processo acontece mediado pelo trabalho de inúmeros sujeitos, através das 

condições objetivas  e subjetivas que encontram no trabalho. 

 São estes, 7071 trabalhadores, que, através do seu trabalho, possibilitam a 

formação de mais de 8 mil alunos por ano, oferecem condições para o trabalho de 

quase quatro mil professores e o desenvolvimento de inúmeras pesquisas, com 

impacto nacional e internacional. São esses trabalhadores que estão por trás da 

manutenção de uma das universidades mais concorridas do Brasil. 

É também na Unesp que estamos inseridos profissionalmente, como 

Assistente Social da STS – Seção Técnica de Saúde do IA – Instituto de Artes, no 

campus São Paulo. Em nossa participação nas greves e nos espaços de 

organização dos trabalhadores, na luta pela defesa e garantia dos seus direitos 

trabalhistas e condições de trabalho, bem como na defesa da universidade 

pública e de qualidade, identificamos a necessidade da explicitação acerca das 

condições de trabalho deste segmento dos trabalhadores técnico-administrativos 

da Unesp. Vivenciamos, cotidianamente, as expressões da precarização do 

trabalho, que serviu-nos de motivação para buscar elementos para compreender 

a realidade vivida. 

 Tais questionamentos e vivências se transformaram em um pré-projeto de 

pesquisa intitulado Alienação no Trabalho e Saúde Mental do Trabalhador: 

Relações e Consequências, que submetemos ao processo de seleção para o 

Mestrado do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) no segundo semestre de 

2012. 

A partir do ingresso no mestrado, no primeiro semestre de 2013, na PUC-

SP, a participação nas disciplinas e atividades acadêmicas, o constante diálogo 

com amigos assistentes sociais e colegas do mestrado, a participação em 

diversos encontros organizados pela própria Unesp, a apresentação deste projeto 

inicial no CBAS – Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, o trancamento e 
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posterior afastamento do mestrado por motivos de saúde e constante diálogo com 

a orientadora, profa. Dra. Maria Beatriz Costa Abramides, a ideia inicial foi 

lapidada e objetivada sob o seguinte título: De servidores a trabalhadores: as 

condições de trabalho dos funcionários técnico-administrativos da Unesp. 

Acerca do título, temos a dizer que buscamos registrar que o uso do 

termo funcionário foi utilizado para melhor exposição e evitar repetição de 

palavras no título, porém, ao longo de toda a pesquisa, adotamos o termo 

trabalhadores técnico-administrativos, para nos referirmos ao objeto de nossa 

pesquisa. 

Cabe esclarecer que, diante do sistema multicampi da Unesp, nossa 

vivência profissional localiza-se no campus São Paulo, contudo, nossa pesquisa 

procura buscar elementos da realidade que sejam estruturantes e se refiram à 

universidade como um todo, na perspectiva de compreender esta realidade em 

sua totalidade. Não ignoramos a existência de realidades, perfis e necessidades 

particulares nas 34 unidades da Unesp, mas concebemos que somente a partir da 

análise da realidade em sua totalidade é que podemos identificar os elementos 

estruturantes para nossa pesquisa. Ademais, as possíveis particularidades 

existentes não descaracterizam a análise das condições de trabalho dos 

trabalhadores técnico-administrativos em sua totalidade. 

Num contexto de desmonte do Estado, rebaixamento do financiamento 

das políticas sociais e avanço do conservadorismo na gestão da política, que se 

ramifica em todas as esferas do Estado e nas suas formas de controle social, o 

impacto nas condições de trabalho desses trabalhadores merece atenção.  

Tais situações atingem a Unesp sob diversos aspectos e os trabalhadores 

já sentem as consequências. O estudo que desenvolvemos a esse respeito está 

distribuído em três capítulos, conforme descrevemos a seguir. 

Iniciamos nosso primeiro capítulo discorrendo teoricamente sobre a 

questão do trabalho como categoria fundante do ser social e os aspectos 

contemporâneos relacionados à sua configuração, qual seja, a reestruturação 

produtiva, a organização do sistema capitalista e suas crises, com destaque para 

a crise estrutural do capital. Abordamos sucintamente a categoria alienação, 

compreendendo sua importância para a compreensão de diversos aspectos 

elucidados em nosso trabalho. A precarização do trabalho, reflexo da resposta do 
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capital à sua própria crise, também recebe atenção, bem como o sofrimento e o 

adoecimento do trabalhador, que pode culminar no assédio moral, item que 

apresentamos brevemente. Abordamos também a esfera política, em sua face 

neoliberal e a esfera da cultura, com a ideologia da pós-modernidade e o 

conservadorismo. 

No segundo capítulo, trazemos uma descrição da Unesp, um breve 

histórico, sua estrutura e organização. Compreendemos que a universidade, local 

de produção e acúmulo do conhecimento humano, é fruto do trabalho humano, 

portanto, deveria ser acessada por todos e ser expressão de toda a humanidade. 

Discorremos sobre o processo de contrarreforma do ensino superior no Brasil, 

expressão política neoliberal, que a minimiza e a torna funcional ao capitalismo, 

conflitando sua função social e os interesses do capital para com ela. Tais 

elementos nos permitem também apresentar as particularidades da Unesp diante 

da crise da educação superior pública.  Apresentamos ainda o assistente social 

na instituição, contratado via concurso público também como trabalhador técnico-

administrativo. 

No terceiro capítulo, abordamos os itens de nossa pesquisa, trazendo os 

dados colocados a partir da parte viva que faz a universidade, da realidade vivida 

e relatada pelos trabalhadores técnico-administrativos. Tais dados são analisados 

sob a luz dos capítulos anteriores, buscando alcançar análises que atinjam a 

totalidade da realidade vivida na Unesp. 

Nas considerações finais, refletimos acerca das consequências da 

reestruturação produtiva para o trabalhador técnico-administrativo, através da 

precarização do trabalho, bem como o reflexo do movimento do capital, em todas 

as suas esferas, na esfera política, com o neoliberalismo, e ideológica, com o 

conservadorismo, que incide diretamente nos modos de ser, pensar e se 

organizar destes trabalhadores. As tentativas de resistência dos trabalhadores 

expressam o enfrentamento aos contínuos ataques do capitalismo no âmbito da 

universidade, necessitam ser contínuas coletivas e autônomas. 

O leitor notará que não abordamos diretamente o serviço social brasileiro 

em nosso trabalho, a não ser quando o descrevemos na Unesp. Compreendemos 

que tal questão não se faz necessária, uma vez que optamos por trazer 

elementos de fundamentação de questões que envolvem o serviço social tanto 
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para o trabalho profissional de assistentes sociais, quanto para a própria 

organização dos assistentes sociais que, dado em sua maioria serem 

assalariados, são membros e parte da classe trabalhadora. 

Dessa forma, apresentamos nosso trabalho com o objetivo de contribuir 

para o registro da realidade vivida pelos trabalhadores técnico-administrativos da 

Unesp, em relação às suas condições de trabalho e também para a reflexão a 

respeito desta realidade, que, apesar das particularidades que apresenta, é vivida 

pelo conjunto da classe trabalhadora.  
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CAPÍTULO I: O TRABALHO E O MUNDO DO TRABALHO 

1.1 O trabalho enquanto categoria ontológica 

“Trabalho é uma coisa para alguns homens” (OCAMPO, 2013.) 

 

A categoria trabalho já foi amplamente discutida, inclusive por 

conceituados autores das ciências humanas. No entanto, no dia a dia, nos parece 

que esta categoria se torna algo pouco palpável, desconexa da realidade à qual 

vivemos. Ao ser questionado, o garotinho acima afirma que o trabalho é coisa 

para alguns homens. De certo modo, sua percepção não está errada. Luis 

Fernando nos lembra de que, na sociedade atual, não são todos que têm acesso 

ao trabalho, independente da necessidade que apresentem. Não temos o objetivo 

de criar uma nova categoria a respeito do tema, mas entendemos ser necessário 

definir e apresentar a compreensão que se tem acerca do trabalho, que norteará 

o desenvolvimento desta pesquisa. 

Empiricamente, o trabalho nos é apresentado como emprego: uma 

atividade que exercemos em troca de uma remuneração, através da qual nos 

sustentamos e aos nossos familiares. Coisa para alguns homens, como percebeu 

o garotinho. Alguns têm a “sorte” de terem empregos estáveis, concursados ou 

com carteira assinada, outros convivem sem a garantia da remuneração, em 

trabalhos informais. Outros ainda sequer acessam qualquer tipo de atividade 

remunerada. O trabalho, assim como o identificamos, se olhado de forma 

imediata, é, na verdade, produto de uma construção sócio-histórica, que sofreu 

alterações em sua objetivação na sociedade, até chegar ao seu estágio atual. 

Com o objetivo de compreender a natureza do trabalho, faremos alguns 

apontamentos sobre sua história. 

Marx e Engels foram pioneiros ao defenderem que é o trabalho que funda 

as condições da existência humana e que é a partir dele que o homem se 

distingue de todas as formas de vida animal. Nas palavras de Engels (2004, p.13) 

o trabalho “é a condição básica e fundamental de toda a vida humana.” 

Adotaremos esta perspectiva de análise ao longo desta pesquisa. 

Contudo, a vida tal qual a conhecemos, em especial a vida humana, não 

foi sempre assim. Com o objetivo de compreender as raízes do ser social, nos 
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utilizamos da análise de Lukács, que afirma que o ser social é antecedido pela 

vida orgânica e a gênese desta, a partir da natureza inorgânica: 

 

As tendências evolutivas das diversas espécies do ser, também 
por nós já pesquisadas, podem trazer uma contribuição 
metodológica bem determinada. A ciência atual já começa a 
identificar concretamente os vestígios da gênese do orgânico a 
partir do inorgânico e nos diz que, em determinadas 
circunstâncias (ar, pressão atmosférica etc.), podem nascer 
complexos extremamente primitivos, nos quais já estão contidas 
em germe as características fundamentais do organismo. [...] É 
característico, por exemplo, das plantas que toda a sua 
reprodução [...] se realize na base do metabolismo com a natureza 
inorgânica. É só no reino animal que esse metabolismo passa a 
realizar-se unicamente, ou ao menos principalmente, na esfera do 
orgânico e, sempre de modo geral, o próprio material inorgânico 
que intervém somente é elaborado passando por essa esfera. 
(LUKÁCS, 2013, p. 42). 
 

 

Quanto à transição do ser orgânico para o ser social, Lukács afirmou se 

tratar da transição de um nível de ser a outro, quantitativamente diferente 

(LUKÁCS, 2013, p. 43) e denominou-a de salto ontológico. A esse respeito, 

afirmou que “não temos como obter um conhecimento direto e preciso dessa 

transformação” (LUKÁCS, 2013, p. 42) e que a reconstrução deste momento se 

dá através de uma análise posterior ao fato, com aproximações aos vestígios do 

que aconteceu, mas sem possibilidade de reproduzi-lo, de repeti-lo novamente. 

Cabe dizer que o salto ontológico não se refere à mera evolução do 

desenvolvimento animal. Tomando como base um exemplo dado por Engels 

(LUKÁCS, 2013, p. 45): apesar de a mão de ambos possuírem a mesma 

quantidade de músculos que são acionados para determinada atividade, essa 

semelhança não garante que o macaco consiga elaborar uma ferramenta. Tais 

evoluções são adequações às necessidades impostas à sobrevivência na 

natureza, sem modificá-la. Não configura um salto ontológico, pois: 

 

Todo salto implica uma mudança qualitativa e estrutural do ser, 
onde a fase inicial certamente contém em si determinadas 
condições e possibilidades das fases sucessivas e superiores, 
mas estas não podem se desenvolver  partir daquela numa 
simples e retilínea continuidade. A essência do salto é constituída 
por essa ruptura com a continuidade normal do desenvolvimento e 
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não pelo nascimento, de forma súbita ou gradativa, no tempo, da 
nova forma de ser. (LUKÁCS, 2013, p. 46). 
 

 

É neste salto ontológico que Lukács localiza a essência do trabalho 

humano: “a essência do trabalho humano consiste no fato de que, em primeiro 

lugar, ele nasce em meio à luta pela existência e, em segundo lugar, todos os 

seus estágios são produto de sua autoatividade.” (LUKÁCS, 2013, p. 43). Ele 

mesmo explica porque dá ênfase no trabalho:  

 

[...] colocamos o acento exatamente no trabalho e lhe atribuímos 
um lugar tão privilegiado no processo e no salto da gênese do ser 
social [porque] todas as outras categorias dessa forma de ser têm 
já, em essência, um caráter puramente social; suas propriedades 
e seus modos de operar somente se desdobram no ser social já 
constituído; quaisquer manifestações delas, ainda que sejam 
muito primitivas, pressupõem o salto como já acontecido. 
Somente o trabalho tem, como sua essência ontológica, um claro 
caráter de transição: ele é, essencialmente, uma inter-relação 
entre o homem (sociedade) e a natureza, tanto inorgânica 
(ferramenta, matéria-prima, objeto do trabalho etc.) como 
orgânica, inter-relação que pode figurar em pontos determinados 
da cadeia a que nos referimos, mas antes de tudo assinala a 
transição, no homem que trabalha, do ser meramente biológico ao 
ser social. (LUKÁCS, 2013, p. 44). 
 

 

Por isso, Lukács considera que no trabalho estão contidas todas as 

determinações que constituem a essência do novo no ser social (LUKÁCS, 2013, 

p. 44). É através do trabalho que o homem se torna ser social; ao se relacionar 

com a natureza1, adquire a capacidade de transformá-la para atender às suas 

necessidades e, à medida que a transforma, transforma também a si mesmo. 

Adquire novas habilidades que o faz distinguir-se da sua forma primitiva, pois, ao 

intervir na natureza, utiliza-se de sua inteligência para criar, conforme afirma 

Marx: 

 

 

                                            
1 Para Marx, “a sociedade só é possível devido à existência da Natureza, pois é a fonte dos meios 
de subsistência e meios de produção”. (LESSA, 2007, p. 65). 
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O trabalho é um processo entre o homem e a Natureza, um 
processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e 
controla seu metabolismo com a Natureza [...]. Ao atuar, por meio 
desse movimento, sobre a Natureza externa a ele e ao modificá-
la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. (MARX, 
1983, p. 149). 

 

 

Ora, os animais também se relacionam com a natureza, dirão algumas 

pessoas. Sim, é fato. Todos os animais se relacionam com a natureza em alguma 

medida. Contudo, a relação que o Homem2 estabelece com ela se distingue das 

demais, devido à sua capacidade teleológica: 

 

Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a 
abelha envergonha mais de um arquiteto humano com a 
construção dos favos de suas colmeias. Mas, o que distingue, de 
antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele [o homem] 
construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera. No 
fim do processo de trabalho obtém-se um resultado que já o início 
deste existiu na imaginação do trabalhador, e, portanto, 
idealmente. (MARX, 1983, p. 149-150). 

 

 

Em outras palavras, a teleologia é a capacidade que somente o homem 

tem de elaborar, primeiro em sua mente, com base nas suas necessidades e na 

sua criatividade, algo que ainda não existe e, a partir de sua intervenção, 

transformar a Natureza e criar algo novo, de acordo com as potencialidades 

existentes e identificadas previamente (LESSA, 2007, p. 136). Ou seja, o homem 

não pode transformar uma árvore em aço, mas pode transformá-la em uma 

cadeira, objeto que não existe na natureza, mas requer sua transformação: “a 

finalidade que é objetivada se transforma em objeto, se converte em objetividade 

– é a realização, na ‘matéria natural’, do ‘objetivo’ humano”. (LESSA, 2007, p. 

137).  

Neste processo, ao transformar a Natureza, o homem transforma também 

a si mesmo (MARX, 1983, p. 149), pois através desta relação, do trabalho, ele 

                                            
2 Cabe um esclarecimento quanto ao uso do termo “homem”.  Ao utilizá-lo ao longo desta 
pesquisa, nos referimos à subespécie biológica Homo Sapiens, composta por homens e mulheres 
em suas múltiplas identidades de gênero que, numa sociedade de cultura machista, 
convencionou-se chamar simplesmente de Homem, como nos alerta Barroco (2008, p. 11). 
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adquiriu novos conhecimentos e riquezas, descobriu potencialidades em si e na 

Natureza, aumentou seu repertório material e intelectual e, assim, suas próximas 

intervenções terão como base novos elementos, que outrora não possuía. 

É por isso que compreendemos o trabalho como uma categoria ontológica 

do ser social. Não se trata de priorizar uma categoria em relação à outra, mas 

compreender que esta antecede e é determinante: 

 

Quando atribuímos uma prioridade ontológica a determinada 
categoria em relação à outra, entendemos simplesmente o 
seguinte: a primeira pode existir sem a segunda, enquanto que o 
inverso é ontologicamente impossível [...] pode existir o ser sem a 
consciência, enquanto toda consciência deve ter como 
pressuposto, como fundamento, algo que é, mas disso não deriva 
nenhuma hierarquia de valor. (LUCKÁCS, 1979, p. 40, apud 
BARROCO, 2003, p. 25-26) 

 

 

Para Marx, é o trabalho que possibilita a sociabilidade entre os homens e, 

como o desenvolvimento destas sociedades primitivas, o processo de trabalho 

também se desenvolve: 

 

No processo de trabalho a atividade do homem efetua, portanto, 
mediante o meio de trabalho, uma transformação do objeto de 
trabalho [da natureza], pretendida desde o princípio. O processo 
extingue-se no produto. Seu produto é um valor de uso; uma 
matéria natural adaptada às necessidades humanas mediante 
transformação da forma. (MARX, 1983, p. 151).  

 

 

Ao longo da história, o trabalho adquiriu diversas formas de organização 

em diferentes períodos, como o escravista, o feudalismo e o capitalismo. Este 

último, vigente atualmente, passou por diversos modelos de organização do 

processo de produção, como a cooperação simples, a manufatura, a maquinaria e 

a automação (COHN; MARSIGLIA, 1994), desenvolvidos em fases diferentes do 

modo de produção capitalista, como a acumulação primitiva, concorrencial e 

monopolista (NETTO; BRAZ, 2008). 
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1.2 Trabalho no modo de produção capitalista e alienação 

 

Com o advento do capitalismo, a produção (da natureza em bens de 

consumo) torna-se cada vez mais socializada. Porém, essa socialização 

produzida permanece privada: o conjunto dos produtores diretos, os 

trabalhadores, cria um enorme excedente que é apropriado pelos donos dos 

meios de produção, os capitalistas (NETTO; BRAZ, 2008, p. 98-99).  

No modo de produção capitalista, o valor de uso é subordinado ao valor 

de troca e com a especialização da força de trabalho e o avanço tecnológico, o 

trabalhador deixa de ter conhecimento de todo o processo de produção, logo, o 

produto do seu trabalho não é mais expressão da sua criação, é simplesmente 

uma atividade, pela qual garante seu salário3: 

 

Com o nascimento da propriedade privada, o produto do trabalho 
se separa do trabalho, se converte em objeto alheio, em 
propriedade de outro; o objeto e o resultado da atividade se 
alienam no sujeito ativo. Sobre essa base se produz o fenômeno 
geral da alienação, pelo qual as forças e os produtos sociais da 
atividade humana se subtraem do controle e da força dos 
indivíduos; transformam-se em forças a eles contrapostas. Por 
isso, nas condições de alienação, a discrepância, já mencionada, 
entre evolução social e evolução individual é um fenômeno 
necessário, inevitável. (MARKUS, 1974, apud BARROCO, 2010, 
p. 32).  
 

 
No capitalismo, o trabalho é transformado em mercadoria, na mercadoria, 

força de trabalho. A burguesia, detentora dos meios de produção, se apropria da 

riqueza socialmente produzida, restando, para os trabalhadores, somente a venda 

de sua força de trabalho, para a garantia de sua subsistência. E ocorre que “[...] o 

trabalho não produz somente mercadorias; ele produz a si mesmo e ao 

trabalhador como uma mercadoria, e isto na medida em que produz de fato 

mercadorias em geral”. (MARX, 2010, p. 80).  

Considerando que o trabalho como atividade ontológica, relação homem-

natureza, é a base da socialização do ser social, e na história, o desenvolvimento 

do trabalho esteve subordinado à manutenção da propriedade privada, causou o 

                                            
3 Valor da força de trabalho expresso em dinheiro. 
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não acesso do homem à riqueza socialmente produzida e, consequentemente, à 

alienação4. 

Como disse Marx, o trabalho torna-se, ao longo da história, uma forma de 

extração de mais valia5, num processo de coisificação do trabalho, tornando-o 

algo alienante – quando o trabalho deixa de ter significado, o produto do seu 

trabalho torna-se estranho àquele que o produziu:  

 

O objeto produzido pelo trabalho, o seu produto, opõe-se a ele 
como um ser estranho, como um poder independente do produtor 
[...]. quanto maior é sua atividade, mais ele fica diminuído. A 
alienação do operário no seu produto significa não só que o 
trabalho se transforma em objeto, assume uma existência externa, 
mas existe independentemente dele, fora dele, e a ele estranho, e 
se torna um poder autônomo em oposição a ele: que a vida que 
deu a esse volta-se contra ele como uma força hostil e 
antagônica. (MARX, 2010, p. 80). 

 

Ainda de acordo com Marx, a alienação se dá não só por meio da 

atividade produtiva, mas também por meio das diferentes esferas de 

desenvolvimento do ser social, conforme destacou Mészáros: 

 

A alienação da humanidade, no sentido fundamental do termo, 
significa perda de controle: sua corporificação numa força externa 
que confronta os indivíduos como um poder hostil e 
potencialmente destrutivo. Quando Marx analisou a alienação 
nos seus Manuscritos de 1844, indicou os seus quatro principais 
aspectos: 1) a alienação dos seres humanos em relação à 
natureza; 2) à sua própria atividade produtiva; 3) à sua espécie, 
como espécie humana; e 4) de uns em relação aos outros. 
(MESZÁROS, 2006, p. 14) 

 

                                            
4 Há de se destacar que há ampla polêmica e divergência entre os marxistas quanto ao uso de 
termos originais em alemão para designar o processo de alienação. Esta polêmica se dá pelas 
diferentes compreensões em relação aos termos utilizados por Marx em alemão. Em nosso 
trabalho, utilizaremos os termos como sinônimos, entendendo alienação como objetivações 
negativas. 
5 Mais-valia, grosso modo, pode ser compreendida como trabalho não pago. Pode ser relativa ou 
absoluta. Mais-valia relativa é aquela vinda do avanço e desenvolvimento das tecnologias, das 
forças produtivas. Como exemplo; o tempo socialmente necessário para a produção de um tecido 
muda com o desenvolvimento da tecnologia, passa a ser menor, mas o trabalhador continua tendo 
a mesma quantidade de trabalho que tinha antes do avanço tecnológico. Mais-valia absoluta é 
dada pelo aumento da jornada e ritmo de trabalho. Como exemplo: o trabalhador passa a trabalhar 
10h/dia ao invés de 8h/dia, ou ter de produzir 30 pares de sapato/dia, sendo que antes sua 
produção era de 20 pares/dia. 
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Em outras palavras, a alienação em relação à natureza refere-se à 

separação em relação ao objeto do trabalho, o homem não usufrui do produto que 

produziu; é separado da própria natureza, na medida que esta é transformada 

pelo trabalho. Consequentemente, é separado do próprio processo de trabalho, 

através do qual se humaniza, portanto, é separado de si mesmo. Então, aliena-se 

enquanto ser genérico, afinal, é o trabalho que objetiva sua existência enquanto 

ser social. Assim, aliena-se também em relação ao outros seres humanos 

(ANTUNES, 2013, p. 358-359): 

Se o ser humano está alienado da natureza externa, se está 
alienado daquilo que lhe confere diferenciação em relação às 
outras espécies animais, se está alienado daquilo que lhe confere 
humanidade, significa que, quando se defronta com outro ser 
humano, se defronta com outra figura hostil, inclusive do próprio 
ponto de vista da concorrência. Podemos agora melhor 
compreender a afirmação marxiana segundo a qual “tão logo 
inexista coerção física ou outra qualquer, foge-se do trabalho 
como de uma peste” (ANTUNES, 2013, p. 359). 

 

Meszaros continua: 

[...] Ele (Marx) afirmou enfaticamente que tudo isso não é uma 
“fatalidade da natureza” – como de fato são representados os 
antagonismo estruturais do capital, a fim de deixá-los onde estão 
– mas uma forma de auto-alienação. Dito de outra forma, não é o 
feito de uma força externa todo-poderosa, natural ou metafísica, 
mas o resultado de um tipo determinado de desenvolvimento 
histórico que pode ser positivamente alterado pela intervenção 
consciente no processo histórico para “transcender a auto-
alienação do trabalho”. (MÉSZAROS, 2006, p. 14) 

 

Há de se considerar que o capitalismo é um estágio avançado de 

desenvolvimento de forças produtivas, o que possibilitou a ampliação das 

capacidades sociais humanas, ampliação da riqueza humana, transformada em 

produtos materiais, como afirma Marx:  

Agora, a riqueza é, por um lado, coisa, realizada em coisas, em 
produtos materiais, com os quais o ser humano se defronta como 
sujeito; por outro lado, como valor, é simples comando sobre o 
trabalho alheio, não para fins de dominação, mas da fruição 
privada etc. Em todas as formas, a riqueza aparece em sua figura 
objetiva, seja como coisa, seja como relação mediada pela coisa, 
que se situa fora e casualmente ao lado do indivíduo. [...] De fato, 
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porém, se despojada da estreita forma burguesa, o que é a 
riqueza senão a universalidade das necessidades, capacidades, 
fruições, forças produtivas etc. dos indivíduos, gerada pela troca 
universal? [O que é senão o] pleno desenvolvimento do domínio 
humano sobre as forças naturais, sobre as forças da assim 
chamada natureza, bem como sobre as forças de sua própria 
natureza? [O que é senão a] elaboração absoluta de seus talentos 
criativos, sem qualquer outro pressuposto além do 
desenvolvimento histórico precedente, que faz dessa totalidade do 
desenvolvimento um fim em si mesmo, i.e., do desenvolvimento 
de todas as forças humanas enquanto tais, sem que sejam 
medidas por um padrão predeterminado? [O que é senão um 
desenvolvimento] em que o ser humano não se reproduz em uma 
determinabilidade, mas produz sua totalidade? Em que não 
procura permanecer como alguma coisa que deveio, mas é no 
movimento absoluto devir? Na economia burguesa – e na época 
de produção que lhe corresponde –, essa exteriorização total do 
conteúdo humano aparece como completo esvaziamento; essa 
objetivação universal, como estranhamento total, e a 
desintegração de todas as finalidades unilaterais determinadas, 
como sacrifício do fim em si mesmo a um fim totalmente exterior. 
(MARX, 2011, p. 399-400). 

 

A alienação, em suas diversas formas, se manifestará nos diferentes 

modelos de organização do trabalho e de vida, que trataremos adiante. 

Considerar o fenômeno da alienação no capitalismo, como fez Marx, foi de 

fundamental importância, uma vez que ao compreender essa privação do ser 

humano de usufruto do produto de seu trabalho, se posicionou e destacou a 

necessidade de superação das bases que produzem esse fenômeno, superação 

do capitalismo como possibilidade de criarmos uma nova sociabilidade em que os 

homens tenham amplo acesso à riqueza humana e as objetivações, a atividade 

do trabalho seja amplamente positiva. 

Entendemos que esta categoria, a da alienação, será de fundamental 

importância para compreendermos as questões que perpassam a atual realidade 

dos trabalhadores técnico-administrativos da Unesp, nosso objeto de estudo. 
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1.3 A esfera econômica – Crise do Capital, reestruturação produtiva 

e as transformações no mundo do trabalho. 

 

Em seu funcionamento, o modo de produção capitalista se renova e se 

reestrutura, pois vivencia crises e precisa se reestabelecer. Abordaremos o 

período contemporâneo de reestruturação produtiva. 

As transformações ocorridas no mundo do trabalho, na década de 1980, 

têm sua raiz na crise estrutural do capital, ocorrida a partir de 1973.De acordo 

com Netto, não existe capitalismo sem crise. Contudo, a crise estrutural do 

capital, ou crise sistêmica é aquela que “se manifesta envolvendo toda a estrutura 

da ordem do capital”, sua manifestação mais recente deu-se em 2008, mas havia 

se manifestado em outras duas situações:  

 

“A primeira destas crises emergiu em 1873, tendo como cenário 
principal a Europa e se prolongou cerca de 23 anos; marcada por 
uma depressão de mais de duas décadas, ela só se encerrou em 
1896. A segunda crise sistêmica que o capitalismo experimentou 
explodiu em 1929 e, como todo mundo sabe, foi catastrófica; não 
teve por espaço apenas uma região geopolítica determinada: ela 
envolveu o globo; durou em torno de dezesseis anos e só foi 
ultrapassada no segundo pós-guerra”. (NETTO, 2012, p. 415-
416).  
 

A crise dos anos 1970 é marcada pela queda tendencial da taxa de lucro e 

crise de superprodução, o que leva o capital a buscar novas estratégias para 

retomar as taxas de lucro, ampliando ainda mais a superexploração no trabalho 

com a reestruturação produtiva, como um novo formato de gestão e controle do 

trabalho. Essas medidas são acompanhadas por mudanças também na esfera do 

Estado, através do neoliberalismo na esfera da cultura, com a chamada “pós-

modernidade”, como parte da estratégia de acumulação na esfera produtiva.   

São introduzidas alterações no sistema produtivo, motivadas pelo salto 

tecnológico da década de 1980 que é aplicado ao universo fabril, como a 

automação, a robótica e a microeletrônica, e acaba por reduzir a demanda por 

trabalho vivo, em especial a quantidade de trabalhadores do operariado fabril. 

(ANTUNES, 2008, p. 23; NETTO; BRAZ, 2008, p. 215). 
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O modelo de acumulação taylorista-fordista6 funde-se com outros 

processos produtivos, dando início à instauração da acumulação flexível: 

 

A acumulação flexível se apoia na flexibilidade dos processos de 
trabalho, dos produtos e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo 
surgimento de setores de produção inteiramente novos, novas 
maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos 
mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de 
inovação comercial, tecnológica e organizacional. (HARVEY, 
1993, apud NETTO; BRAZ, 2008, p. 215). 
 

 

A partir desta perspectiva de flexibilidade com vistas à acumulação, se 

realiza a reestruturação produtiva, com base no toyotismo; substitui-se a 

produção em série e de massa, características do fordismo-taylorismo, por uma 

“especialização flexível”, que busca novas formas de produtividade e novos 

padrões de gestão da força de trabalho, através dos Círculos de Controle de 

Qualidade – CCQ e “gestão participativa”, em busca da “qualidade total”. Promove 

a desconcentração industrial, ocupando especialmente regiões subdesenvolvidas, 

na perspectiva de manter maiores condições para a exploração da força de 

trabalho que tende a ter menor regulamentação e custar menos. 

Os desdobramentos dessas mudanças no modo de produção acomete 

diretamente a classe trabalhadora, com a desregulamentação e flexibilização dos 

direitos trabalhistas, culminando no trabalho precarizado. Ademais: 

 

Incrementou a terceirização e a subproletarização; estimulou o 
trabalho precário e parcial e ampliou o desemprego estrutural, 
entre outros danos trabalhistas. Pode-se apontar, ainda, o 
surgimento do operário polivalente, o aumento da produtividade, a 
redução do operariado fabril e o atrelamento da mercadoria à 
demanda determinada [...] e o sistema kanban, que utiliza placas 
ou senhas para a reposição de preços ou de mercadorias, 
mantém os estoques no mínimo, para repô-los de acordo com a 
demanda, constituindo ambos a subsistência do modelo japonês. 
(ABRAMIDES; CABRAL, 2003, p. 9). 
 

 

                                            
6“Fordismo-Taylorismo – padrão produtivo do capitalismo desenvolvido no século passado, que 
tem como características: produção em massa, produção concentrada e verticalizada, com 
controle de tempo e movimentos.” (ABRAMIDES; CABRAL, 2003, p. 9). 
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Para Harvey, a acumulação flexível é uma forma própria do capitalismo e 

mantém três características essenciais desse modo de produção: “Primeira: é 

voltada para o crescimento; segunda: este crescimento em valores reais se apoia 

na exploração do trabalho vivo no universo da produção e, terceira: o capitalismo 

tem uma intrínseca dinâmica tecnológica e organizacional.” (HARVEY, 1992, apud 

ANTUNES, 2008, p. 29). 

Essas mudanças no mundo do trabalho atingem o trabalhador em sua 

totalidade. Além das condições e relações de trabalho já explicitadas, atinge 

também e intensamente “o universo da consciência, da subjetividade do trabalho, 

das suas formas de representação” (ANTUNES, 2008, p. 40) 

A respeito da diminuição dos trabalhadores ligados à produção, diante da 

incorporação das inovações tecnológicas ao sistema produtivo, na década de 

1980, Netto e Braz identificam que “a base produtiva vem se deslocando 

rapidamente dos suportes eletromecânicos para os eletroeletrônicos”, movimento 

denominado por alguns pesquisadores como “terceira revolução industrial” ou 

“revolução informacional” (NETTO; BRAZ, 2008, p. 206). Afirmam que ocorrem 

três implicações imediatas desse deslocamento: 

1 – Expansão das barreiras do trabalhador coletivo – as operações e 

atividades intelectuais necessárias se tornam cada vez mais complexas; 

2 – Exigência de força de trabalho qualificada e polivalente – nos setores 

de ponta da produção, “o trabalhador qualificado já não é mais um operário 

acionador de máquinas complexas [...] mas um ‘controlador’, ‘aplicador’ e 

manipulador de comandos cibernéticos.” (DREIFUSS, 1996, apud NETTO; BRAZ, 

2008, p. 217). Paralelamente, ocorre o movimento inverso, com atividades que 

não exigem nenhuma qualificação, podendo substituir-se a força de trabalho a 

qualquer momento; 

3 – Na gestão da força de trabalho, o apelo para a “participação” e o 

“envolvimento” dos trabalhadores, reduzindo hierarquias com a criação de 

“equipes de trabalho”. A este elemento, some-se a análise já apresentada dos 

sindicatos, entregues aos interesses da empresa. (DREIFUSS, 1996, apud 

NETTO; BRAZ, 2008, p. 217). 

Antunes compreende que esta diminuição do operariado fabril e industrial 

gera o desemprego estrutural, que é parte de uma processualidade contraditória: 
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Houve uma diminuição da classe operária industrial tradicional. 
Mas, paralelamente, efetivou-se uma expressiva expansão do 
trabalho assalariado, a partir da enorme ampliação do 
assalariamento no setor de serviços; verificou-se uma significativa 
heterogeneização do trabalho, expressa também através da 
crescente incorporação do contingente feminino no mundo 
operário; vivencia-se também uma subproletarização intensificada, 
presente na expansão do trabalho parcial, temporário, precário, 
subcontratado, “terceirizado”, que marca a sociedade dual no 
capitalismo avançado. (ANTUNES, 2008, p. 47). 
 
 

Cabe ressaltar que, apesar da expressiva ampliação do assalariamento 

no setor de serviços, este “permanece dependente da acumulação industrial 

propriamente dita e, com isso, da capacidade das indústrias correspondentes de 

realizar mais-valia nos mercados mundiais” (KURZ, apud ANTUNES, 2008, p. 52). 

Ocorre também outra importante consequência para a classe 

trabalhadora a partir das mudanças no mundo do trabalho: a demanda por maior 

qualificação do trabalho e, ao mesmo tempo, maior desqualificação do mesmo, 

que se diversifica nos diferentes setores e ramos de trabalho: 

 

Desqualificou-se em vários ramos, diminuiu em outros, como no 
mineiro, metalúrgico e construção naval, praticamente 
desapareceu em setores que foram inteiramente informatizados, 
como nos gráficos, e requalificou-se em outros, como na 
siderurgia, onde se pode presenciar a formação de um segmento 
particular de ‘operários técnicos’ de alta responsabilidade, 
portadores de características profissionais e referências culturais 
sensivelmente diversas do restante do pessoal operário. [...] 
Paralelamente a esta tendência se acrescenta outra, dada pela 
desqualificação de inúmeros setores operários, atingidos por uma 
gama diversa de transformações que levaram, de um lado à 
desespecialização do operário industrial oriundo do fordismo e, 
por outro, à massa de trabalhadores que oscila entre os 
temporários (que não têm nenhuma garantia no emprego), aos 
parciais (integrados precariamente às empresas), aos 
subcontratados, terceirizados (embora se saiba que há, também, 
terceirização em segmentos ultraqualificados), aos trabalhadores 
da “economia informal”, enfim, a este enorme contingente que 
chega até a faixa de 50% da população trabalhadora dos países 
avançados, quando nele se incluem também os desempregados.” 
(ANTUNES, 2008, p. 56-57) 

 

Essas mudanças incidem diretamente nas formas de organização e 

representação dos trabalhadores que, diante das diferentes formas de 

contratação, deixam de ter apenas o trabalhador “estável” com quem as entidades 
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sindicais estavam acostumadas a lidar, mas convivem também com a existência 

de trabalhadores precarizados, através das contratações terceirizadas, 

subempregados, trabalhadores informais etc., que impõem às entidades sindicais 

o desafio de contemplar as diversas demandas de categorias igualmente diversas 

que, por vezes, não se sentem representadas por aqueles que reivindicam sua 

representação, gerando, inclusive, um processo de dessindicalização na década 

de 1980, bem como um enfraquecimento no poder de organização e eficácia das 

greves e uma forte tendência de sindicatos neocorporativos, que excluem os 

trabalhadores precarizados, ou ainda corporativos, burocratizados e 

institucionalizados. (ANTUNES, 2008, p. 63-72). 

A combinação desses processos de transformações no mundo do 

trabalho favorece a quebra da consciência de classe, os “operários”, 

“trabalhadores”, “empregados”, são transformados em “colaboradores”, 

“cooperadores”, “associados”, numa perspectiva de manipulá-los para um 

sentimento de pertencimento, e assim, “vestirem a camisa”, como se fossem parte 

da “família” do empregador num processo de constante alienação do trabalhador 

ao seu trabalho. 

A alienação no trabalho, no modelo Toyotista, ganha elementos 

singulares: diminuição das hierarquias, redução do despotismo fabril, maior 

“participação” do trabalhador na concepção do processo produtivo. Tais 

elementos, se analisados em si mesmo, com ênfase no micro, no particular, no 

pontual, poderão dar a falsa impressão de que, neste modelo, os trabalhadores 

têm melhores condições de trabalho. Contudo, numa perspectiva histórica, com 

base na realidade em sua totalidade, percebemos que, na verdade, estes 

elementos reforçam o processo de desapropriação, constatados por Marx. Age, 

na verdade, de maneira ainda mais manipulatória, ao camuflar-se num discurso 

de participação. 

Importante destacar que o toyotismo e o modelo de acumulação flexível 

se estenderam para além dos muros das fábricas, invadindo outras esferas da 

vida, como por exemplo, a educação escolar: 
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Uma escola “tipicamente toyotista” [...] é uma escola flexível, 
enxuta. Do ponto de vista da pedagogia, é a escola do “aprender 
a aprender”, desde que “aprendamos a aprender” a efemeridade 
da circulação rápida das mercadorias que se destroem em pouco 
tempo. Não há tempo para a reflexão detida e para a apreensão 
dos conhecimentos que a humanidade produziu ao longo de sua 
história, precisamente porque o tempo das mercadorias e de sua 
necessária circulação não permite o tempo da reflexão – é o 
preenchimento do espaço escolar pelo esvaziamento de seu 
conteúdo socialmente relevante. (ANTUNES, 2013, p. 362). 
 

 

Diante desse cenário, surgem indagações e algumas afirmações acerca 

de um processo de desaparecimento da classe operária e da perda da 

centralidade do trabalho. Ainda que atualmente o sentido dado ao trabalho pelo 

capital tenha contornos complexos, reafirmamos sua centralidade. O trabalho foi 

reconfigurado, novas objetivações foram criadas, mas não deixou de existir. 

Permanece sendo a categoria fundante do ser social, ainda que, com sua 

objetivação atual, seja fonte de alienação, mas é também e somente através dele 

que encontramos condições para a plena realização da nossa humanidade. 

Como já abordamos acima, o processo de reestruturação produtiva 

culminado nas transformações do trabalho com reflexos de precarização, e na 

organização dos trabalhadores, faz parte do processo do capitalismo de se 

reestruturar. Na sua história, o capitalismo já vivenciou diversas crises, que se 

expressam de forma cíclica ou estrutural, indicando em todas as suas formas, a 

contradição do sistema.  

Sua manifestação mais recente deflagrou-se em 2008 e é, para IASI 

(2015), “a comprovação da incontrolabilidade do capital”: 

 

O que gera a crise não é a ausência de condições para o 
crescimento da acumulação, mas o próprio crescimento que gera 
uma superacumulação na qual os capitais não conseguem voltar 
ao ciclo de sua reprodução ampliada com taxas de lucro 
aceitáveis. (IASI, 2015). 

 

Maior (2015) nos lembra que, no capitalismo, as crises são cíclicas e 

inevitáveis, não se trata de uma eventualidade. Ao longo da história, o capitalismo 

teve a capacidade de se reinventar, não sem consequências negativas para os 
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trabalhadores. O autor afirma que não é possível mensurar realmente o tamanho 

da crise, mas que esta ganha contornos de acordo com os interesses do capital, 

que se utiliza da esfera do Estado7 para defender seus interesses: 

 

O que se pretende, segundo se anuncia na já divulgada Agenda 
Brasil8, é justificar demandas de redução de direitos trabalhistas, 
pressionando o governo para encampar as medidas políticas 
necessárias para tanto, sendo este um percurso facilitado por uma 
suposta dificuldade de resistência da classe trabalhadora, que se 
vê diante do dilema de se opor à desestabilização institucional e 
com isso favorecer a preservação de um governo que tem partido 
para cima, literalmente, dos direitos trabalhistas, tendo 
encampado, inclusive, o nefasto projeto de ampliação da 
terceirização e de privatização das instituições públicas ligadas à 
educação, saúde, ciência, tecnologia, desporto e meio ambiente, 
por meio da terceirização e da entrega da administração de 
serviços públicos nas áreas mencionadas a OSCIPs9 e OSs10, ou 
de não fazer nada, para não se aliar aos propósitos de 
sustentação do governo, e com isso ver seus direitos perecerem 
sem sequer ter lutado por eles. (MAIOR, 2015). 
 

Para Maior (2015), estamos vivendo “uma destruição das instituições 

públicas que seriam, ao menos em tese, responsáveis pela aplicação do direito 

social e de sua racionalidade”. Para o autor, está em curso também um golpe de 

grandes proporções que visa a destruição das garantias sociais historicamente 

conquistadas: 

 

 

                                            
7 IASI lembra que “O Estado burguês é o principal protagonista das medidas necessárias, seja 
para colocar em prática as contratendências à queda da taxa de lucro, seja para gerir a crise 
cíclica e periódica inevitável” (IASI, 2015). 
8 Conjunto de propostas apresentado por Renan Calheiros no plenário do Senado no dia 10/08/15, 
com o objetivo de retomar o crescimento do país e o fim da crise. Disponível em:  
<http://www.ebc.com.br/noticias/politica/2015/08/agenda-brasil-saiba-quais-sao-propostas-do-

senado-para-enfrentar-crise>. Acesso em: 03 out. 2015. 
9 Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, fruto da Lei Federal 9.790/99, “institui uma 
qualificação aplicável a pessoas jurídicas de direito privado sem fins econômicos (ou seja, 
associações ou fundações). Disponível em: <http://redepapelsolidario.org.br/definicoes-de-ong-os-

osc-oscip/>. Acesso em: 03 out. 2015. 
10 “Organização Social (OS) é uma qualificação que pode ser concedida pelo Poder Executivo às 
entidades privadas – pessoas jurídicas de direito privado – sem fins lucrativos, destinadas ao 
exercício de atividades dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, 
à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura ou à saúde, conforme estabelecido na Lei n. 

9.637 de 1998.” Disponível em: <http://redepapelsolidario.org.br/definicoes-de-ong-os-osc-oscip/>. 
Acesso em: 03 out. 2015. 

http://www.ebc.com.br/noticias/politica/2015/08/agenda-brasil-saiba-quais-sao-propostas-do-senado-para-enfrentar-crise
http://www.ebc.com.br/noticias/politica/2015/08/agenda-brasil-saiba-quais-sao-propostas-do-senado-para-enfrentar-crise
http://redepapelsolidario.org.br/definicoes-de-ong-os-osc-oscip/
http://redepapelsolidario.org.br/definicoes-de-ong-os-osc-oscip/
http://redepapelsolidario.org.br/definicoes-de-ong-os-osc-oscip/
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MPs 664 e 665 (já convertidas nas leis n. 13.134/15 e n. 
13.135/15) que ampliaram os requisitos para obtenção de 
benefícios previdenciários; MP 680, que apresentou para os 
trabalhadores a conta da crise, absolvendo empresas que 
obtiveram enormes lucros nas duas últimas décadas; PLC 30/15, 
que trata da ampliação da terceirização; PL 8.294/14, que propõe 
a eliminação do direito do trabalho quando: “I – o empregado for 
portador de diploma de nível superior e perceber salário mensal 
igual ou superior a duas vezes o limite máximo do salário-de-
contribuição da previdência social; II – o empregado, 
independentemente do nível de escolaridade, perceber salário 
mensal igual ou superior a três vezes o limite máximo do salário-
de-contribuição da previdência social”, retomando, mais uma vez, 
de forma indireta, a ladainha do negociado sobre o legislado; e 
dois esdrúxulos Projetos de Decreto Legislativo (PDL), um com 
trâmite no Senado Federal, n. 43/15, e outro com trâmite na 
Câmara dos Deputados, n. 1408/13, que visam sustar a aplicação 
da NR-12, do Ministério do Trabalho e Emprego, que trata da 
Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos. (MAIOR, 
2015). 
 

O desmonte do trabalho, o aprofundamento das formas de precarização, 

tem sido reflexo deste processo de crise, que mostra os ataques do Capital à 

classe trabalhadora. Esse processo não é sem contradição. No mesmo 

movimento que enfraquece a organização da classe, influencia a consciência de 

classe dos trabalhadores, estes por serem produto deste sistema, apresentam 

também resistências. 

 

1.3.1 Precarização do trabalho e adoecimento do trabalhador 

 

É preciso ressaltar que a precarização do trabalho, resultante deste novo 

modelo de gestão do trabalho, é acompanhada de sofrimento do trabalhador, 

gerando o adoecimento: 

 

Se não bastasse a reestruturação produtiva, novas ações 
ganharam vigor na “pele” da política de flexibilização e 
competitividade. E uma voz única ecoa por todos os corredores 
intramuros: enxugar a máquina é preciso. E, atônitos, os 
trabalhadores passaram a vivenciar e testemunhar, com medo e 
em silêncio, as demissões. O certo é que os novos modelos de 
administrar e organizar o trabalho influíram profundamente em 
valores identitários do trabalhador, transformando-o em 
colaborador ativo e competitivo, pronto a sacrificar-se em prol da 
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empresa até que, adoecido, dá-se a cisão entre capital e trabalho, 
resultando em sua demissão. (BARRETO; HELOANI, 2013, p. 
110). 

 

O adoecimento no trabalho não encontra espaço na reestruturação 

produtiva, que transfere, para o próprio trabalhador, a responsabilidade em buscar 

estratégias para a superação: 

Desse modo, a doença e a dor tornaram-se um estorvo que deve 
ser ocultado. Essa prática é comum no meio operário e resulta da 
vivência imposta por normas disciplinadoras que submetem os 
corpos à voracidade produtiva do capital. Suportar e ocultar a 
doença e o sofrimento impostos constituem estratégias de 
sobrevivência e resistência à exclusão do trabalho. (BARRETO; 
HELOANI, 2013, p. 110). 

 

Neste contexto de competitividade e insegurança, a alienação no trabalho 

se manifesta na relação com o outro, ao negá-lo, intensificando a insatisfação no 

trabalho: 

As novas relações laborais são construídas e se constituem na 
negação do outro e se sustentam em autoritarismo, intolerância e 
desconfiança, indiferença e intimidações, o que contribuía para o 
aumento das exigências afetivas. Logo, as relações interpessoais 
não podem ser geradoras de alegria e respeito mútuo, menos 
ainda proporcionar qualidade de vida, autonomia e criatividade, 
mas infelicidade e doenças, submissão e passividade, enfim, 
impotência para refletir e criar, sendo que, por isso, as condições 
de trabalho geram insatisfação, estafa, doenças e sofrimento. Este 
aspecto conduz ao estranhamento de si e dos outros processos 
sociais associados ao trabalho. (BARRETO; HELOANI, 2013, p. 
111). 

 

 

Os agravos à saúde do trabalhador, provocados pelas mudanças no 

mundo do trabalho, têm sido objeto de pesquisa e debate ao longo do século XX. 

Isso significou um ousado passo histórico, ao relacionar duas grandes áreas, 

tradicionalmente estudadas e discutidas isoladamente: Saúde e Trabalho. O 

adoecimento do trabalhador, nesta perspectiva, é compreendido como reflexo “da 

Questão Social subjacente a acumulação capitalista, e, portanto, da contradição 

capital/trabalho, marcada, essencialmente, pela contradição da riqueza social, a 
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qual, apesar de construída coletivamente, tem o seu controle e usufruto de modo 

individual” (LOURENÇO, 2009, p. 21-22). 

No Brasil, a construção da Saúde do Trabalhador enquanto campo das 

políticas sociais, de acordo com Lourenço (2009), acompanha a história social-

político-econômica e as lutas e regulamentações dos direitos trabalhistas no 

Brasil ao longo do século XX, em especial a partir da década de 70, período de 

expansão da industrialização na América Latina, expresso pelo chamado Milagre 

Econômico no Brasil, num contexto de crise do capitalismo mundial e maior 

organização e reivindicação dos trabalhadores, através dos movimentos sindicais, 

sobre as condições de saúde, culminando na integração da saúde do trabalhador 

ao SUS – Sistema Único de Saúde, após a Constituição Federal de 1988. 

Contudo, a autora afirma ainda que as ações, nesta área, permaneceram 

dispersas e descontínuas. A realização de três Conferências Nacionais de Saúde 

do Trabalhador (CNST), entre outras atividades, colaborou para reconhecer esta 

área como parte das ações do SUS. Olivar (2010) sintetiza este processo 

histórico com maestria, ao afirmar que: 

 

A saúde do trabalhador enquanto expressão concreta das 
contradições das relações sociais de produção, tal qual é 
concebida hoje no campo do conhecimento, não tem apenas uma 
direção técnica, ressalta-se o componente ético-político presente 
nos princípios do SUS que norteiam as ações e ao mesmo tempo 
instrumentalizam os trabalhadores na efetivação por melhores 
condições de trabalho. Nesta ótica, na esteira de Gramsci, o 
campo da saúde do trabalhador é compreendido e concebido 
como produto de luta, complexo, diferenciado, contraditório, uma 
arena privilegiada onde os distintos sujeitos sociais 
(trabalhadores, técnicos, gestores, empresários, sindicatos) se 
organizam, articulam as suas alianças, confrontam os seus 
projetos ético-políticos e disputam o predomínio hegemônico 
(OLIVAR, 2010, p. 315).  
 

 

O adoecimento provocado pelo trabalho não tem manifestações somente 

físicas, mas também mentais. Seligmann-Silva (2011) afirma que os primeiros 

estudos sobre a SMRT - Saúde Mental Relacionada ao Trabalho – datam do 

início do século XX, e a princípio tinham o objetivo de desenvolver ações que 

elevassem a motivação dos trabalhadores, ao desenvolver:  
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[...] novas teorias e, especialmente, novas práticas de conteúdo 
psicológico [que] vieram à cena no rastro de interesses, 
fundamentalmente econômicos, situados nas esferas de poder 
dominantes nas empresas, e que a tendência principal nos 
estudos sobre transtornos mentais, surgidos em empregados dos 
vários setores, foi a de procurar causas individuais associadas a 
eventos externos ao trabalho, a fatores hereditários e a 

experiências da fase infantil e da vida familiar. (SELIGMANN-
SILVA, 2011, p. 36-39). 
 

 

Os reflexos da Segunda Guerra Mundial geraram interesse na:  

 

[...] identificação de causas coletivas, relacionadas à própria 
situação de trabalho, capazes de conduzir a quadros 
psicopatológicos. [...] Entretanto, até os anos 1970, a maioria dos 
primeiros estudos nessa temática apenas reconhecia o fator 
desencadeante do trabalho – que agiria como um ‘gatilho’, 
disparando a eclosão de distúrbios mentais pré-definidos pelas 
‘estruturas de personalidade’, em que já existiria, antes, a neurose 

latente. (SELIGMANN-SILVA, 2011, p. 39). 
 

 

O psiquiatra e psicanalista francês Christophe Dejours, influenciado pelas 

manifestações que ficaram conhecidas como Maio de 196811, no início de 1970, 

inaugura os estudos sobre a psicodinâmica do trabalho, que tinha os seguintes 

princípios: 

 

a) o trabalhador não é um receptor passivo de agentes 
provocadores de doença, mas participa desse processo 
desenvolvendo um papel significativo na criação de um sistema 
defensivo; b) situações de doença e saúde não se opõem, na 
análise das doenças decorrentes da organização do trabalho 
(condições de trabalho), pois os limites são tênues e reversíveis; 
c) na análise dessas condições de trabalho, o sofrimento físico e 
psíquico tem importância capital. (BARRETO; HELOANI, 2013, p. 
113). 
 

 

                                            
11 Movimento estudantil e operário que “questionaram conceitos presentes na sociedade moderna 
em todos os seus âmbitos e atingiram proporções fenomenais”. (BARRETO; HELOANI, 2013, p. 
113-114).  A saúde também foi temática do movimento: “expressões como “saúde não se vende” 
ou “saúde não tem preço” se uniram as do tipo métro-boulot-dodô (metrô-trabalho-cama), que 
reflete a cansativa rotina do trabalhador médio”. (BARRETO; HELOANI, 2013, p. 113-114). 
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 A princípio, Dejours analisava o fenômeno da normalidade, ao entender 

que as condições de trabalho eram impostas ao trabalhador, de modo que não 

fosse possível a resistência dos trabalhadores. Contudo, em suas pesquisas, 

identificou que, em algumas situações, os trabalhadores conseguiam evitar o 

sofrimento, apesar de ele existir no trabalho. Essa constatação o fez superar a 

visão do trabalho “como fonte exclusiva de sofrimento patogênico e das defesas 

como estratégias que dificilmente poderiam evitar e/ou afastar os perigos do 

adoecimento psíquico” (BARRETO; HELOANI, 2013, p. 114); e cria outras 

categorias explicativas, além da perspectiva patológica: “normalidade, prazer, 

trabalho prescrito e trabalho real criativo, realidade diversa do real, thicherie12, 

sublimação, julgamento e reconhecimento do que-fazer, identidade, atos de 

linguagem/ação comunicativa, espaço público e construção do coletivo do 

trabalho” (BARRETO; HELOANI, 2013, p. 114). 

É importante ressaltar que, ao estabelecer relação entre saúde mental e 

trabalho, considera-se a existência de uma “unicidade corpo-mente, que torna 

saúde geral e mental indissociáveis”, onde a “inter-relação entre o trabalho e os 

processos saúde-doença [...] se inscreve mais marcadamente nos fenômenos 

mentais, mesmo quando sua natureza seja eminentemente social”. (SELLIGMAN-

SILVA, 2011, p. 40). 

As relações de trabalho são também relações de poder e violência. A 

precarização das condições de trabalho é a própria violência contra o trabalhador. 

As condições de trabalho são determinantes para a alienação e o adoecimento do 

trabalhador. 

 

A violência no trabalho pode ser descrita, conforme propõe Khalef 
(2003), como “qualquer ação, todo incidente ou comportamento 
que não se pode considerar uma atitude razoável e com a qual se 
ataca, prejudica, degrada ou fere uma pessoa dentro do ambiente 
de seu trabalho ou devido diretamente ao mesmo”. Esta violência 
inclui todas as formas de comportamento agressivo ou abusivo 
que possam causar dano físico ou psicológico ou desconforto em 
suas vítimas, sejam elas alvos intencionais ou não. (BARRETO; 
HELOANI, 2013, p. 119). 
 

 

                                            
12 Trapaças, jeitinhos, gambiarras. (BARRETO; HELOANI, 2013, p. 115). 
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1.3.1.1 Assédio Moral 

 

O assédio moral está relacionado à violência e configura-se como uma 

das formas de adoecimento da classe trabalhadora na reestruturação produtiva. 

“É um atentado à dignidade humana”. (HELOANI, 2013, p. 29). É motivado por 

fatores psicossociais que ocorrem no ambiente de trabalho, tem impacto psíquico 

e pode levar ao suicídio: 

 

Ao falarmos em fatores psicossociais, estamos nos referindo a 
situações diretamente relacionadas à forma de organizar e 
administrar o trabalho; à divisão ao conteúdo das tarefas; ao 
reconhecimento do trabalho realizado; à falta de apoio e respeito 
nas relações laborais; à falta de participação nas decisões; à 
forma de ser avaliado na execução do seu trabalho; à sobrecarga 
de trabalho e à ambiguidade de papéis; ou mesmo ao modo como 
a empresa lida com as dificuldades daqueles que não conseguem 
cumprir a meta de produção, entre tantos outros aspectos. 
(BARRETO, 2013, p. 13-14).  

 

 Envolve relações de poder, provoca humilhação e situações vexatórias. 

Caracteriza-se pela repetição de tempo das situações de violência, ocorridas 

sempre no ambiente de trabalho: 

 

O assédio moral é uma conduta abusiva, intencional, freqüente e 
repetida, que ocorre no ambiente de trabalho e que visa diminuir, 
humilhar, vexar, constranger, desqualificar e demolir 
psiquicamente um indivíduo ou um grupo, degradando as suas 
condições de trabalho, atingindo a sua dignidade e colocando em 
risco a sua integridade pessoal e profissional. (FREITAS; 
HELOANI; BARRETO, 2008, p. 37). 
 

 

 Pode ocorrer de várias formas:  

 

[...] impedindo a vítima de se expressar (é o agressor individual ou 
coletivo- que decide o que pode ser dito ou não, a vítima não pode 
mais se fazer ouvir), isolando a vítima, não lhe dirige a palavra e 
se tomam medidas para que os colegas não o façam não 
cumprimentar (recusa de nos reconhecer até fisicamente, o que é 
terrível para a autoestima), isolam a vítima de toda a informação 
(ignorar o que a pessoa perguntou ou providências que pediu com 
relação a uma tarefa), desmoralizar a vítima junto aos colegas 
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(mínimos detalhes ou deficiências são expostos, até mesmo sua 
vida pessoal vem à tona e é motivo de ironias; perguntar inúmeras 
vezes se entendeu uma tarefa simples (insinuando a ‘burrice’), 
tenta fragilizá-la diante do grupo, faz piadinhas, ironias, 
comentários impróprios sobre sua forma de falar, gesticular ou 
vestir, desacreditar a vítima no seu trabalho (ela é obrigada a 
executar tarefas inferiores ou superiores à sua ou tarefas sem 
importância – que todos sabem que não servirá para nada – , o 
que ficará numa gaveta qualquer), chamar a atenção aos berros 
em frente aos outros, dirigir-lhes olhar de desprezo, iniciar as 
reuniões colocando medo nas pessoas, comprometer a saúde da 
vítima, submetendo-o a um regime de ‘perseguição’ psicológica, o 
que pode levar a vítima a desmoronar rapidamente e desenvolver 
sintomas psicossomáticos graves de longa duração, invalidez e 
morte (suicídio). (SOUZA, 2009, p. 12). 

 

 

 As consequências do assédio moral não podem ser subestimadas. O 

adoecimento pode ocorrer mesmo que o trabalhador seja exposto uma única vez 

à situação, dependendo da intensidade do ato, mas em geral, “quanto maior o 

tempo de exposição, de sofrimento, de humilhações, maior é a destruição, o 

aniquilamento, o estrago, a sensação de vazio e pensamentos repetitivos” 

(BARRETO, 2013, p. 22). 

 Ainda que as estratégias do capital transfiram a responsabilidade para o 

trabalhador, inclusive com a retórica da participação, da competitividade, da 

capacidade, da meritocracia, o trabalhador adoecido pelo assédio moral e por 

outras doenças do trabalho não é responsável pelo seu adoecimento: 

 

Nenhum trabalhador deseja voluntariamente ter um afeto 
depressivo. Se alguém apresenta ansiedade, está angustiado, 
entra em depressão, em burnout, em síndrome do pânico ou tem 
ideações suicidas, não é porque pretende viver essa patologia. 
Ninguém em sã consciência deseja sentir uma emoção triste e 
seria um grande erro de nossa parte pensar que a pessoa está 
inventando coisas, está simulando ou dissimulando. Ninguém 
deseja viver uma vida contraída, não ser reconhecido naquilo que 
faz. (BARRETO, 2013, p. 22-23). 
[...] os agravos à saúde dos trabalhadores não são problemas 
particulares desta ou daquela pessoa, obviamente que são vividos 
singularmente, mas são problemas sociais frutos da organização e 
relações sociais de trabalho mais gerais, mediado por várias 
partes que compõem a totalidade do mundo do trabalho e das 
relações estabelecidas (LOURENÇO, 2009, p. 33). 
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A esfera econômica, como analisamos, tem uma prioridade ontológica em 

relação às outras esferas da estrutura do sistema que mantém entre si uma inter 

relação na totalidade da visa social. Nesse sentido, as esferas da política, no 

âmbito do Estado, e da cultura mantém uma autonomia relativa e portanto se 

constituem como parte da estratégia do capital a partir de sua orientação 

econômica, posto que, segundo Marx, a produção social (mundo do trabalho) é 

imediatamente reprodução social (esfera da política e da cultura). 

 

1.4 A esfera política – O neoliberalismo 

 

 A esfera política é componente das estruturas do sistema. O Estado 

assumiu diversas configurações a partir das mudanças empreendidas na esfera 

produtiva. Assim, apresentaremos a manifestação contemporânea do Estado na 

esfera política: o Neoliberalismo. 

 O projeto neoliberal surge após a Segunda Guerra Mundial, sob a 

perspectiva de desresponsabilização do Estado que, nos países centrais do 

capitalismo, em especial na Inglaterra, assumia papel de maior regulação social, 

através do Estado de Bem Estar, que, pressionado pelos movimentos sindicais e 

populares, precisou dar respostas às necessidades dos trabalhadores, através de 

programas sociais. 

Friedrich Hayek é seu grande idealizador, escreve, em 1944, “O Caminho 

da Servidão”, texto de origem do neoliberalismo e, em 1947, funda a Sociedade 

Mont Pelerin, composta por outros críticos ao Estado de Bem Estar, na 

perspectiva de combater o keynesianismo13. Suas ideias ganham visibilidade e 

soam como alternativa somente na década de 1970, com a crise que acomete o 

sistema capitalista, com altas taxas de inflação e baixas taxas de crescimento, 

após seus “30 anos de ouro”. (ANDERSON, 1995). 

O ideário neoliberal compreende que o Estado deve conter os gastos com 

a sociedade através das políticas sociais e de emprego e deixar de atender às 

                                            
13 Sistema econômico baseado na teoria do economista inglês John Maynard Keynes, que 
compreendia o Estado com o papel de ser o regulador da economia e pressupunha ações para a 
garantia do pleno emprego e a garantia de benefícios sociais aos trabalhadores, como o salário-
mínimo, o seguro-desemprego etc. 
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reivindicações sindicais, para frear a crise capitalista. Pressupõe a liberdade 

política e econômica para o capital, o protagonismo do mercado, visando o 

aumento dos lucros, a restauração da taxa natural do desemprego, reformas 

fiscais e a minimização da autonomia e atividades desenvolvidas pelo Estado, 

intensificando, dessa forma, a desigualdade, compreendida por Hayek como 

funcional à economia neoliberal. 

A experiência piloto do neoliberalismo desenvolveu-se sob a ditadura 

militar de Pinochet, no Chile, que promoveu a desregulação, o desemprego 

massivo, a repressão sindical, a redistribuição de renda em favor dos ricos, a 

privatização de bens públicos, que, sob o preço da destruição da democracia no 

país, alcançou um ritmo alto de crescimento da economia. Essa experiência 

serviu como referência para a implantação do ideário em outros países. 

(ANDERSON, 1995). 

Os primeiros governos a implantarem o sistema neoliberal foram os de 

Margareth Thatcher, na Inglaterra, em 1979, o de Ronald Reagan, nos EUA, em 

1980, com desenvolvimentos distintos em cada um deles. 

O modelo Inglês seguiu à risca os pressupostos de Hayek, elevou as 

taxas de juros, reduziu os impostos sobre os altos rendimentos e aboliu o controle 

dos fluxos financeiros, estabeleceu um programa de privatizações das políticas 

sociais e de empresas estatais. Para os trabalhadores, cortou os gastos com 

políticas sociais, criou níveis de desemprego massivos, ao mesmo tempo que 

estabeleceu leis anti-sindicais. (ABRAMIDES, 2006, p. 204). 

Nos EUA, que não havia a experiência do Estado de Bem Estar Social a 

ser combatida, reduziu os impostos sob os altos rendimentos, elevou as taxas de 

juros, e acabou com a única greve ocorrida. Tais medidas são próximas àquelas 

adotadas na Inglaterra, mas Reagan assumiu outras medidas que distinguiu os 

EUA e lhe custou um altíssimo déficit público: travou uma competição militar com 

a União Soviética, ampliou a capacidade bélica do país, desencadeou guerras 

imperialistas, na perspectiva de vencer o ideário socialista. (ANDERSON, 1995; 

ABRAMIDES, 2006). 

Nos anos seguintes, o modelo neoliberal expandiu-se por todo o norte da 

Europa Ocidental, primeiramente com a subida ao poder de governos 

declaradamente de direita e, posteriormente, no sul da Europa, também com os 
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governos chamados euro-socialistas, que surgiram como uma alternativa 

progressista de base operária ou popular, na expectativa de implantarem em seus 

países políticas aproximadas à social-democracia, mas acabaram por aderir ao 

neoliberalismo. 

As tentativas fracassadas de retomada da social-democracia e do Estado 

de Bem-Estar elucidam que esta forma de gestão do capitalismo não se sustenta, 

após a crise estrutural da década de 1970, ao contrário, o neoliberalismo alcança 

hegemonia como ideologia. 

Conforme nos aponta Mészáros:  

 

O poder da ideologia predominante é indubitavelmente imenso, 
mas isso não ocorre, simplesmente, em razão da força material 
esmagadora e do correspondente arsenal político-cultural à 
disposição das classes dominantes. Tal poder ideológico só pode 
prevalecer graças à vantagem da mistificação, por meio da qual 
as pessoas que sofrem as consequências da ordem estabelecida 
podem ser induzidas a endossar, “consensualmente”, valores e 
políticas práticas que são de fato absolutamente contrários aos 
seus interesses vitais. (MÉZÁROS, 2004, p. 472). 
 

 

1.5 A esfera da cultura – pós-modernidade e conservadorismo 

 

As mudanças no mundo do trabalho e no Estado, que já expusemos, 

demandam a necessidade da “formação de novos pactos e consensos entre 

capitalistas e trabalhadores, já que o controle do capital não incide somente na 

extração da mais-valia, mas ainda no consentimento e na adesão das classes à 

nova ideologia” (SIMIONATO, 2009, p. 94). 

Marx já nos alertava que a esfera da cultura acompanha as mudanças 

que ocorrem na esfera da produção e na esfera política: 

 

As ideias da classe dominante são, em cada época, as ideias 
dominantes, isto é, a classe que é a força material dominante da 
sociedade é, ao mesmo tempo, a sua força espiritual dominante. A 
classe que tem à sua disposição os meios de produção material 
dispõe também dos meios de produção espiritual, de modo que a 
ela estão submetidos aproximadamente ao mesmo tempo os 
pensamentos daqueles aos quais faltam os meios de produção 
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espiritual. As ideias dominantes nada mais são que a expressão 
ideal das relações materiais dominantes, são as relações 
materiais dominantes apreendidas como ideias; portanto, são a 
expressão das relações que fazem de uma classe a classe 
dominante, são as ideias de sua dominação. Os indivíduos que 
compõem a classe dominante possuem, entre outras coisas, 
também consciência e, por isso, pensam; na medida em que 
dominam como classe e determinam todo o âmbito de uma época 
histórica, é evidente que eles o fazem em toda a sua extensão, 
portanto, entre outras coisas, que eles dominam também como 
pensadores, como produtores de ideias, que regulam a produção 
e distribuição das ideias de seu tempo; e, por conseguinte, que 
suas ideias são as ideias dominantes da época. (MARX, ENGELS, 
2007, p. 47). 

 

 

A ideologia que predominou a partir da primeira década de 1970 negou as 

teorias estruturantes14 que a precediam; fundamentou-se na pós-modernidade, 

que se alicerça nas teorias do fragmentário, do efêmero, do descontínuo, fortalece 

a alienação e a reificação do presente, fazendo-nos perder de vista os nexos 

ontológicos que compõem a realidade social e distanciando-nos, cada vez mais, 

da compreensão totalizante da vida social (SIMIONATO, 2009, p. 94). 

Baseia-se no ecletismo, no irracionalismo, numa perspectiva de análise a-

histórica, que cultua o individualismo, que não questiona o cotidiano, mas, ao 

contrário, o naturaliza e o banaliza; nega a existência da sociedade de classes e 

reforça a desresponsabilização do Estado para com a sociedade, ao defender o 

voluntariado como resposta às desigualdades. Redefine-se a análise de 

demandas e interesses universais, referendados numa perspectiva totalizante, 

transformando-as em demandas de pequenos grupos, sob a ótica da 

micropolítica. (ABRAMIDES, 2006, p. 206-208). 

Consonante à reestruturação produtiva, que tenta incutir a sensação de 

horizontalidade nas relações de trabalho e sentimento de “equipe”, a pós-

modernidade nega a centralidade do trabalho como categoria ontológica e, dessa 

forma, deslegitima a necessidade da organização dos trabalhadores, através dos 

sindicatos, partidos políticos e movimentos sociais, transferindo para os pequenos 

                                            
14 No séc. XIX, havia duas vertentes: o positivismo, de Comte, para sustentar o capitalismo, e o 
marxismo, que trata a objetividade e a subjetividade no âmbito da totalidade, onde “a objetividade 
se direciona à base econômica da sociedade, à produção material da própria vida, ao mundo do 
trabalho; e a subjetividade se refere à consciência, às formas de organização. (ABRAMIDES, 
2006, p. 207-208). 



48 

grupos essa demanda, a partir de análises pontuais e desconexas ao movimento 

da história. 

Para Simionato, as expressões da pós-modernidade podem ser 

identificadas em três planos:  

 

No plano do cotidiano, através da valorização das vivências 
particulares, dos signos, do simulacro e da hipercomunicação; no 
plano econômico, mediante a mundialização ou planetarização do 
capitalismo e suas manifestações estruturais e superestrutrurais, 
com destaque para a cultura informatizada; e no plano político, 
pela desqualificação do Estado e as novas formas de expressão 
da sociedade civil, através de uma vasta rede de grupos 
segmentares que passam a compor o terreno da política moderna. 
(SIMIONATO, 2009, p. 94). 
 

 

É nesse contexto, da irracionalidade pós-moderna, que assistimos o 

avanço do conservadorismo que:  

 

[...] se reatualizou, incorporando princípios econômicos do 
neoliberalismo, sem abrir mão do seu ideário e do seu modo 
específico de compreender a realidade. O neoconservadorismo 

apresenta-se, então, como forma dominante de apologia 
conservadora da ordem capitalista, combatendo o Estado social e 
os direitos sociais, almejando uma sociedade sem restrições ao 
mercado, reservando ao Estado a função coercitiva de reprimir 
violentamente todas as formas de contestação à ordem social e 
aos costumes tradicionais.(BARROCO, 2015, p. 624-625). 
 

 

O neoconservadorismo invade todas as esferas da vida social, 

determinando hábitos, valores, conceitos de bem e mal, certo e errado, ditando 

novas regras e lançando mão da violência: 

A ofensiva (neo)conservadora atinge diferentes dimensões da 
realidade,contando com grande chance de incorporação por 
atividades sociais que prescindem da razão em decorrência da 
crença em dogmas, a exemplo das religiões. Nesse sentido, 
quando se trata de avaliar questões que remetem a valores 
morais, os (neo)conservadores são moralistas, ou seja, 
intolerantes,preconceituosos e, no limite, fundamentalistas. 
(BARROCO, 2015, p. 631). 
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Enquanto ideologia do sistema dominante atual, seus valores também 

influenciarão as tomadas de decisões profissionais e o processo educacional, a 

formação do pensamento: 

 

As profissões não são imunes a essa invasão. A intolerância e o 
racismo institucional perpassam pela formação e pelo exercício 
profissional. O irracionalismo penetra nas universidades através 
do dogmatismo e do pensamento pós moderno. Este contribui, ao 
lado do neopositivismo, para o empobrecimento da crítica, para a 
subjetivação da história e a naturalização das desigualdades, 
facilitando a transferência dos conflitos para o imaginário, 
fortalecendo a resignação e o pessimismo em face da realidade. 
Mas a incorporação do irracionalismo não decorre somente de 
opções ideológicas. São oriundas também da reprodução do 
senso comum, favorecida pela precarização das condições 
objetivas de trabalho, de aprendizado e de existência dos alunos e 
professores. (BARROCO, 2015, p. 632-633). 
 

 

Conforme aponta Iasi (2015), o conservadorismo não pode ser entendido 

em si mesmo, sendo expressão de algo mais profundo que o determina: 

 

O conservadorismo não é um desvio cognitivo ou moral, não é 
fruto de uma educação mal feita ou de preconceitos vazios de 
significado. O conservadorismo é uma das expressões da 
consciência reificada [...] uma expressão da consciência imediata 
que prevalece em uma certa sociedade e que manifesta, ainda 
que de forma desordenada e bizarra, os valores determinantes 
que tem por fundamento as relações sociais determinantes. (IASI, 
2015). 
 

Procuramos apresentar as questões determinantes e centrais da 

totalidade que é a realidade. Pensar sobre o trabalho perpassa pela análise de 

sua gênese, ontologia, suas configurações ao longo da história e configurações 

contemporâneas, bem como a forma como a sociedade se estrutura nas outras, 

como a esfera política e a esfera cultural. Apresentar essa configuração do modo 

de produção capitalista contemporâneo nos permite compreender a realidade a 

que estão acometidos os trabalhadores, e também as contrações dessa 

realidade, que movimentam a história – que é construída pelos trabalhadores que, 

nas diversificadas formações, são acometidos por estas configurações do 

trabalho e submetidos a diversas formas de instituições. 
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No capítulo abaixo, caracterizaremos a instituição que estudamos em 

nossa pesquisa, a Unesp, considerando que, em nossa análise, abordaremos as 

manifestações da atual configuração da esfera produtiva, política e cultural, quais 

sejam, o toyotismo, o neoliberalismo e a pós-modernidade, nela e nas relações 

sociais de trabalho contemporâneas estabelecidas. 
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CAPÍTULO II: A UNESP 

2.1 Breve Histórico e caracterização 

 

 A Unesp – Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” é uma 

das três universidades públicas do Estado de São Paulo, em conjunto com a USP 

– Universidade de São Paulo e a Unicamp – Universidade de Campinas, todas 

custeadas pelo Governo do Estado de São Paulo, mediante a destinação de 

recursos provindos da arrecadação do ICMS – Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços. 

  Foi criada em 197615 como uma autarquia do Governo do Estado, a partir 

da incorporação de institutos isolados de ensino superior que já existiam nas 

cidades do interior do Estado, administrados desde a sua criação, pela Secretaria 

de Educação do Estado de São Paulo. Além dos 14 institutos, tornados campus 

universitários, foi anexado à Unesp o Centro de Educação Tecnológica “Paula 

Souza”16.  

   Ao longo de suas quatro décadas de existência, a Unesp buscou sua 

expansão, com a incorporação de outros institutos isolados, criação de novos 

cursos e de novas unidades complementares, bem como o aumento da oferta de 

vagas e criação de campi experimentais, conforme veremos a seguir. 

 Atualmente, a Unesp possui 34 unidades, distribuídas em 24 cidades do 

Estado de São Paulo: Araçatuba, Araraquara, Assis, Bauru, Botucatu, Dracena, 

Franca, Guaratinguetá, Ilha Solteira, Itapeva, Jaboticabal, Marília, Ourinhos, 

Presidente Prudente, Registro, Rio Claro, Rosana, São João da Boa Vista, São 

José do Rio Preto, São José dos Campos, São Paulo, São Vicente, Sorocaba e 

Tupã (Mapa 1):  

 

 

 

 

                                            
15 Lei 952 de 30 de janeiro de 1976. 
16Mais informações sobre o histórico da Unesp. Disponível em: 
<http://www.unesp.br/portal#!/apresentacao/historico>. Acesso em: 05 out. 2015.  

http://www.unesp.br/portal#!/apresentacao/historico
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Mapa 1 – Distribuição da UNESP pelo Estado de São Paulo: 

 

Fonte: Disponível em: <http://www.unesp.br/portal#!/apresentacao/perfil/>. Acesso em: set. 2015 
 

 Uma forte característica da Unesp é sua maior concentração no interior 

do Estado de São Paulo: 22 das 24 cidades, restando somente uma unidade na 

Capital e uma no litoral, na cidade de São Vicente. Esta forma de distribuição 

geográfica imprime à Unesp um perfil diferenciado, se comparado às outras 

universidades públicas do Estado, tanto no que se refere à gestão, quanto à 

organização política dos diferentes seguimentos que a compõe. 

 Na atualidade, a Unesp oferece 134 cursos de graduação e 134 

programas de pós-graduação. Em 2014, a Unesp teve 37.388 alunos 

matriculados na graduação, 13.206 na pós-graduação e 8680 alunos formados17, 

além do desenvolvimento de 2.828 pesquisas que, em 2014, captaram recursos 

de R$156.657.660,40 das agências de fomento à pesquisa CNPq – Conselho 

                                            
17 Destes, 5596 na graduação e 3084 na pós-graduação. 

http://www.unesp.br/portal#!/apresentacao/perfil/
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Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico e FAPESP – Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo18. 

Ocupa a 9ª posição na lista das 10 melhores universidades da América 

Latina19 e foi classificada entre as 400 melhores universidades do mundo, de 

acordo com ranking da Universidade Jiao Tong, de Xangai20. Acumula outras 

colocações em rankings mundiais, que a coloca em posição de destaque: 

 

No Academic Ranking of World Universities (ARWU) ocupa, entre 
as Universidades Internacionais, a posição 301ª/400ª e, no Brasil, 
está entre a 2ª/5ª posição. Comparando-se apenas as 
Universidades dos países de economias emergentes (BRICS), a 
Unesp está entre as Top 100. Em 2015, o QS University Rankings 
mensurou as universidades de todo o mundo e a Unesp encontra-
se na 421ª/430ª posição mundial, na 27ª entre os países dos 
BRICS e 38ª na América Latina. No Brasil, ocupa o 4º lugar21.  
 

 A Unesp emprega 10.951 trabalhadores diretos, sendo 7071 servidores 

técnico-administrativos e 3.880 docentes. Não encontramos informações oficiais 

disponíveis a respeito da quantidade de contratações de serviços/setores e 

profissionais terceirizados, contudo, é possível identificar a existência de setores 

terceirizados em diversos campi, como a segurança, a limpeza e, em algumas 

unidades, o Restaurante Universitário e/ou a Cantina. O tema já foi levantado pelo 

Fórum das Seis22 e debatido junto ao CRUESP – Conselho de Reitores das 

Universidades Estaduais Paulistas23, em 16 de maio de 2015: “O fenômeno de 

                                            
18 Dados de 2014, de acordo com o Anuário Estatístico de 2015 da UNESP. Disponível em: 
<https://ape.unesp.br/anuario/>. Acesso em: 10 nov. 2015. 
19 De acordo com o índice Quacquarelli Symonds (QS) University Rankings. Disponível em: 
<http://jornalfolhacidade.com/unesp-aparece-pela-primeira-vez-em-ranking-das-10-melhores-

universidades-da-america-latina/>. Acesso em: 03 out. 2015. 
20Disponível em: <http://www.unesp.br/portal#!/noticia/14822/unesp-entre-as-400-melhores-do-

mundo-segundo-ranking-de-xangai/>. Acesso em: 03 out. 2015. 
21 Disponível em:  <http://www.unesp.br/#!/noticia/20442/unesp-completa-40-anos-em-2016/>. 
Acesso em: 02 jan. 2016 
22 Entidade constituída pela Adunesp – Associação dos Docentes da UNESP, Adunicamp – 
Associação de Docentes da UNICAMP, Adusp – Associação dos Docentes da USP, Sintunesp – 
Sindicato dos Trabalhadores da UNESP, STU – Sindicato dos Trabalhadores da UNICAMP e 
Sintusp – Sindicato dos Trabalhadores da USP que, no fim da década de 1980, optaram pela 
constituição deste Fórum, para viabilizar a organização de lutas conjuntas e unificadas. O Fórum 
das Seis emite boletins periódicos, divulgados pelas entidades que o compõe. Um pouco de sua 
história está disponível em: <www.adusp.org.br/index.php/universidade2/319-forum-sob-

defesa/1784-breve-historia-do-forum-das-seis>. Acesso em: 09 out. 2015. 
23 Criado pelo Decreto nº 24.951, de 04 de abril de 1986 e regido pelo Decreto nº 26.914, de 15 de 

março de 1987, é composto pelos reitores da USP, Unicamp e Unesp e pelos Secretários de 

https://ape.unesp.br/anuario/
http://jornalfolhacidade.com/unesp-aparece-pela-primeira-vez-em-ranking-das-10-melhores-universidades-da-america-latina/
http://jornalfolhacidade.com/unesp-aparece-pela-primeira-vez-em-ranking-das-10-melhores-universidades-da-america-latina/
http://www.unesp.br/portal#!/noticia/14822/unesp-entre-as-400-melhores-do-mundo-segundo-ranking-de-xangai/
http://www.unesp.br/portal#!/noticia/14822/unesp-entre-as-400-melhores-do-mundo-segundo-ranking-de-xangai/
http://www.unesp.br/#!/noticia/20442/unesp-completa-40-anos-em-2016/
http://www.adusp.org.br/index.php/universidade2/319-forum-sob-defesa/1784-breve-historia-do-forum-das-seis
http://www.adusp.org.br/index.php/universidade2/319-forum-sob-defesa/1784-breve-historia-do-forum-das-seis
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terceirizações é complexo. Nosso receio é que ocorra um gradativo processo de 

privatização das instituições públicas” (ADUNESP, 2015). O CRUESP, no 

entanto, limitou-se a assumir o “compromisso de verificar o andamento dos 

processos de contratações de serviços terceirizados”24.  

 Em maio de 2015, em atenção à solicitação do Fórum das Seis, o 

CRUESP25 divulgou Ofício nº 02/2015, com o valor gasto com o pagamento de 

contratos de serviços terceirizados em 2014, sem especificar a quantidade de 

contratos. (ANEXO 24). A UNESP gastou, no ano de 2014, o valor de R$ 

24.146.043,00 com a locação de mão de obra para serviços de limpeza, vigilância 

e segurança. Cabe lembrar que em outros setores, como a cantina, existe a 

terceirização, mas não consta como serviço contratado; não sabemos se em 

todas as unidades ocorre da mesma forma, mas, em nossa unidade de origem, o 

funcionamento se dá através de uma “permissão de uso de um imóvel 

denominado “cantina do IA”, do campus universitário da UNESP de São Paulo, 

para a exploração do ramo de lanchonete e congênere”, mediante licitação na 

modalidade de concorrência, do tipo maior preço ofertado26. 

 Além desses setores, outro debate constante refere-se à presença de 

Fundações nas Universidades, descaracterizando o caráter público dos serviços 

prestados. Na Unesp, em 2007, atuavam 17 fundações. (ADUSP, 2007). Não 

encontramos dados oficiais referentes à quantidade de fundações, atualmente, no 

entanto, em 2015, as três universidades estaduais paulistas foram submetidas à 

                                                                                                                                    
Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia e da Educação (art. 2º). Atualmente, os 
reitores são: Prof. Julio Cezar Durigan (Unesp); Prof. Dr. José Tadeu Jorge (Unicamp) e Prof. Dr. 
Marco Antonio Zago (USP). Até dezembro de 2015, o Secretário de Educação do Estado de São 
Paulo era o Prof. Dr. Herman Voorwald, que ocupava o cargo desde 2011. Antes, foi reitor da 
Unesp. Em dezembro de 2015, pediu demissão, após decisão do governador Geraldo Alckimin 
(PSDB) recuar da decisão do projeto de reorganização escolar do Estado de São Paulo, após 
ocupações de quase 200 escolas estaduais e manifestações em todo o Estado, protagonizadas 
pelos estudantes secundaristas. A partir de sua demissão, o secretário de educação passou a ser 
José Renato Nalini. 
24 Disponível em: <http://www.unesp.br/portal#!/noticia/540/cruesp-e-forum-das-seis-debatem-
condicoes-de-trabalho/ >. Acesso em: 16 out. 2015 
25 Optamos por inseri-lo como anexo a esta pesquisa, pois trata-se de importante dado, que só foi 
conquistado mediante pressão contínua do Fórum das Seis, acerca do comprometimento 
financeiro das três universidades estaduais com serviços terceirizados e pagamento de 
funcionários, dado que, antes da solicitação da entidade, não encontramos disponível pela Unesp. 
26Processo 802/2012 – IA/UNESP. Disponível em:  
<http://www.ia.unesp.br/Home/Licitacoes/concor-01-2013-permissao-uso-cantina-instituto-de-
artes-hg.pdf>. Acesso em: 25 jan. 2016. 

http://www.unesp.br/portal#!/noticia/540/cruesp-e-forum-das-seis-debatem-condicoes-de-trabalho/
http://www.unesp.br/portal#!/noticia/540/cruesp-e-forum-das-seis-debatem-condicoes-de-trabalho/
http://www.ia.unesp.br/Home/Licitacoes/concor-01-2013-permissao-uso-cantina-instituto-de-artes-hg.pdf
http://www.ia.unesp.br/Home/Licitacoes/concor-01-2013-permissao-uso-cantina-instituto-de-artes-hg.pdf
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investigação, pelo Ministério Público e Tribunal de Contas, a respeito da atuação 

dessas fundações no interior das mesmas27.  

 Entre as contratações diretas, os trabalhadores são servidores públicos 

estaduais, contratados através de concurso público nos regimes jurídicos 

autárquico ou CLT – Consolidação das Leis de Trabalho, como servidores 

técnico-administrativos de nível fundamental, médio, técnico ou superior, ou 

docentes com a titulação de mestrado, doutorado ou pós-doutorado. 

O termo “servidor público” é costumeiramente utilizado para se referir ao 

trabalhador que vende sua força de trabalho para o Estado. A respeito do uso do 

termo, destacamos a tese de doutorado em serviço social de SILVA (2012), que 

dedica o primeiro capítulo à conceituação e caracterização desse conceito. 

Segundo a autora, citando Dallari (autor que observamos ser bastante utilizado 

em trabalhos acadêmicos para a definição do termo), servidor público são “todos 

aqueles que mantêm com o poder público relação de trabalho, de natureza 

profissional e caráter não eventual sob vínculos com o Estado, através de 

nomeação a um cargo público mediante aprovação em concurso público.” 

(DALLARI, 1992 apud SILVA, 2012). Contudo, tal explicação, em nosso ponto de 

vista, localiza o tipo de vínculo empregatício e o empregador, mas não explora o 

significado do termo “servidor”. Na perspectiva de maior compreensão a respeito, 

encontramos referência em Alves e Palmela (2011) que, ao fazerem uma análise 

crítica quanto ao uso deste, afirmam que sua utilização remete a uma:  

 

fragmentação corporativa – os trabalhadores públicos tornam-se 
invisíveis no plano analítico-categorial [...]. No plano da ideologia, 
aparecem como “servidores públicos”, isto é, servos de uma das 
personas da dominação do capital mais impregnado de fetichismo: 
o Estado político. (ALVES; PALMELA, 2011, p. 43).  

 

Desta forma, adotaremos em nossa pesquisa, a partir de agora, a 

utilização do termo “trabalhadores públicos”, exceto em citações, na perspectiva 

de não reproduzir o fetiche do Estado e localizar esses sujeitos enquanto 

trabalhadores assalariados.  

                                            
27 Disponível em:< http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,fundacoes-nas-universidades-
paulistas-sao-investigadas,1667959> . Acesso em: 15 out. 2015. 

http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,fundacoes-nas-universidades-paulistas-sao-investigadas,1667959
http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,fundacoes-nas-universidades-paulistas-sao-investigadas,1667959
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Aprofundando nossa análise, abaixo exporemos breve texto sobre a 

contrarreforma do ensino superior e a crise nas universidades estaduais paulistas, 

de forma a compreender como vêm se manifestando na realidade da 

universidade, de forma concreta, os elementos elucidados no primeiro capítulo. 

 

2.2 A contrarreforma do ensino superior no Brasil e a crise nas 

universidades estaduais paulistas 

 

 O ensino superior no Brasil enfrenta, desde a década de 1990, um 

conjunto de mudanças, incluído nas “reformas”, promovidas pelo Estado a partir 

desta década que, alinhado à estratégia neoliberal, promoveu um massivo 

desmonte dos direitos sociais, através da mercantilização das políticas sociais. 

 Em 1995, no governo de FHC – Fernando Henrique Cardoso (PSDB), o 

então ministro da educação Bresser Pereira, elaborou um Plano Diretor que 

retirou a Universidade como atividade exclusiva do Estado, conforme analisou 

Silva (2015):  

Na União, os serviços não exclusivos de Estado são as 
universidades, as escolas técnicas, os centros de pesquisas, os 
hospitais e os museus. A reforma proposta é a de transformá-la 
em um tipo especial de entidade não estatal, a través de um 
programa de publicização, transformando as atuais fundações 
públicas em organizações sociais, ou seja, em entidades de direito 
privado, sem fins lucrativos, que tenham autorização específica do 
poder legislativo para participarem da gestão com o poder 
executivo e terem direito a orçamento. (SILVA, 2015, p. 23-24) 

 

 De acordo com Chauí (2003), tal medida rebaixou a concepção da 

educação como um direito para um serviço e abriu possibilidade para sua 

privatização: 

 

De fato, essa reforma, ao definir os setores que compõem o 
Estado, designou um desses setores como setor de serviços não 
exclusivos do Estado e nele colocou a educação, a saúde e a 
cultura. Essa localização da educação no setor de serviços não 
exclusivos do Estado significou: a) que a educação deixou de ser 
concebida como um direito e passou a ser considerada um 
serviço; b) que a educação deixou de ser considerada um serviço 
público e passou a ser considerada um serviço que pode ser 
privado ou privatizado. Mas não só isso. A reforma do Estado 
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definiu a universidade como uma organização social e não como 
uma instituição social. (CHAUÍ, 2003, p. 6). 
 

 A implementação dessas e outras medidas, que propunham a “reforma” 

na educação superior, promoveu a mercantilização do ensino e o sucateamento 

das instituições, abrindo espaço para a transferência de responsabilidade para as 

fundações privadas. Tais medidas se consolidaram ao longo dos anos 2000, já no 

governo Lula (PT), através de diversos projetos e programas, alguns deles, 

transformados em Lei: 

 

O Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior (Sinaes) – 
Lei nº 10.861/2004; (ii) o Decreto nº 5.205/2004, que regulamenta 
as parcerias entre as universidades federais e as fundações de 
direito privado, viabilizando a captação de recursos privados para 
financiar as atividades acadêmicas; (iii) a Lei de Inovação 
Tecnológica (nº 10.973/2004) que trata do estabelecimento de 
parcerias entre universidades públicas e empresas; (iv) o Projeto 
de Lei nº 3.627/2004 que institui o Sistema Especial de Reserva 
de Vagas; (v) os projetos de lei e decretos que tratam da 
reformulação da educação profissional e tecnológica; (vi) o Projeto 
de Parceria Público-Privada (PPP) (Lei nº 11.079/2004) que 
abrange um vasto conjunto de atividades governamentais, (vii) o 
Programa Universidade para Todos (ProUni) – Lei nº 11.096/2005 
– que trata de “generosa” ampliação de isenção fiscal para as 
instituições privadas de ensino superior; (viii) o Projeto de Lei 
7.200/06 que trata da Reforma da Educação Superior e se 
encontra no Congresso Nacional; (ix) a política de educação 
superior a distância, especialmente a partir da criação da 
Universidade Aberta do Brasil e, mais recentemente (2007), (x) o 
Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais/REUNI e o Banco de Professor-
Equivalente. (LIMA, 2009, p.2).  
 

 

De acordo com os dados do Censo da Educação Superior 2013, 

divulgados pelo MEC – Ministério da Educação, em setembro de 2014, o Brasil 

totalizou 7.305.977 milhões de estudantes de graduação matriculados nas 

instituições de ensino superior, destas, 301 públicas e 2 mil particulares. “Em 

2013 houve aumento de 3,8% em relação a 2012 na quantidade de estudantes 

inscritos no ensino superior, sendo 1,9% na rede pública e 4,5% na rede privada” 

(BRASIL, 2014).  
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Desse montante, 71,4% estão matriculados de instituições privadas, 

reflexo de uma tendência desde o início dos anos 2000, registrada pelo próprio 

Censo (Gráfico I): 

 

Gráfico 1 – Evolução das Matrículas de Educação Superior de Graduação, por Categoria 
Administrativa (pública ou privada) no Brasil – 1980-2013: 

 

 
 

 
Fonte: INEP/MEC - Censo da Educação Superior 2013. 

O mesmo Censo informa ainda que, deste montante, mais de 15% das 

matrículas são em cursos de Ensino a Distância (EaD); destas, 86,6% em 

instituições privadas; e 13,6% em cursos de formação tecnológica, sendo 85,6% 

em instituições privadas. Ainda referente ao ensino tecnológico, o mesmo 
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expandiu, entre 2003 e 2013, de 115 mil para quase um milhão de matrículas, 

uma clara materialização, alinhamento do Ensino Superior às Contrarreformas do 

Estado, ao oferecer cursos que priorizam a necessidade do mercado, em 

detrimento da qualidade de formação: 

 

As instituições de ensino, responsáveis pela transmissão do 
conhecimento, tendem a se adequar à lógica do mercado, em 
empresas que vendem mercadorias: a força de trabalho de 
professores, superexplorado e desapropriados dos meios de seu 
trabalho sem tempo para a pesquisa, para o estudo e para a 
construção do conhecimento como totalidade. O produto final 
dessa precarização em curso, nas instituições mercantis, é o 
empobrecimento material e espiritual da juventude, que, uma vez 
profissionalizada, tem poucos recursos para realizar seus 
possíveis ideais, já fragilizados pelas condições objetivas da 
sociabilidade burguesa. (BARROCO, 2011, p. 215). 
 

 

Em 2014, foi aprovado um novo Plano Nacional da Educação – PNE28, 

após tramitar por quatro anos no Congresso. Ele “determina diretrizes, metas e 

estratégias para a política educacional dos próximos dez anos“29. Estabelece 20 

metas para a educação, em todos os níveis, bem como define critérios para seu 

financiamento e gestão. Este trabalho não tem como objetivo analisar tais 

metas30, mas compreende que têm reflexos no Ensino Superior, acentuando a 

crise já vivenciada nas duas últimas décadas. De acordo com Lima:  

 

A análise da Lei 13.005/14 (BRASIL, 2014) indica que foi 
aprovada mais uma expressão da fundamentação política e 
jurídica para aprofundamento da privatização da educação 
brasileira. Em oposição a esta política, foi organizada a 
Campanha 10% do PIB para a Educação Pública, já! Ou seja, não 
se trata da alocação de verba pública para a educação, mas para 
a educação pública e gratuita (o que exclui a alocação direta e 
indireta de verba pública para o setor privado) e da alocação de 
10% do PIB para a educação pública, já, isto é, não é um 

                                            
28 Lei 13.005/14. 
29 BRASIL. Ministério da Educação. Disponível em: <http://pne.mec.gov.br/>. Acesso em: 05 jan. 
2016. 
30 Para uma análise detalhada a respeito do PNE 2014-2014, sugerimos a leitura do artigo Plano 
Nacional da Educação 2014: notas críticas, de MOTTA; PICCININI, SILVA,LAMARÃO; 
GERALDO, 2015. Disponível em: 
<http://www.joinpp.ufma.br/jornadas/joinpp2015/pdfs/mesas/plano-nacional-de-educacao-
2014_notas-criticas.pdf>. Acesso em: 04 jan. 2016. 

http://pne.mec.gov.br/
http://www.joinpp.ufma.br/jornadas/joinpp2015/pdfs/mesas/plano-nacional-de-educacao-2014_notas-criticas.pdf
http://www.joinpp.ufma.br/jornadas/joinpp2015/pdfs/mesas/plano-nacional-de-educacao-2014_notas-criticas.pdf
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processo que dure dez anos, mas a alocação imediata para 
garantir a oferta de educação pública, gratuita e de qualidade 
referenciada nas lutas e demandas dos trabalhadores. (LIMA, 
2015, p. 40). 
 

Em agosto de 2014, o “Comitê Nacional em Defesa dos 10% do PIB para 

a Escola Pública Já” organizou, no Rio de Janeiro, o ENE – Encontro Nacional da 

Educação, que repudiou o PNE 2014-2024: 

 

[...] é uma legislação que atende aos interesses privatistas do 
empresariado da educação, aprofunda a precarização dos 
trabalhadores em educação e promove uma expansão sem 
adequadas condições que preservem a qualidade do ensino 
público, desde a educação básica até a educação superior, na 
perspectiva de se desobrigar do compromisso do financiamento 
da Educação Pública31. 
 

 

A crise nas universidades estaduais paulistas é objeto de preocupação e 

mobilização dos trabalhadores e alunos há vários anos, motivados por processos 

que, ao longo desses anos, sinalizavam para um cenário preocupante de 

comprometimento de orçamento, entre outros aspectos da gestão. Contudo, tal 

situação ganhou maior destaque na mídia no primeiro semestre de 2014, através 

do comunicado nº 01 do CRUESP – Conselho de Reitores das Universidades 

Estaduais Paulistas (ANEXO 12) de 12 de maio, que informava decisão de 

reajuste zero aos trabalhadores técnico-administrativos e docentes das três 

universidades estaduais paulistas, medida ocorrida pela primeira vez nos últimos 

dez anos32, sob a justificativa de que “os altos níveis de comprometimento de 

orçamento com folha de pagamento – 94,47% na Unesp, 96,52% na Unicamp e 

104,22% na USP não permitem ao CRUESP realizar qualquer reajuste salarial 

neste momento.”  (CRUESP, 2014).  A partir 

dos dados disponibilizados pelo CRUESP, pudemos observar que, nos últimos 

anos, os valores de reajustes tiveram decréscimos, culminando no reajuste zero 

                                            
31 ANDES-SN; ANEL; CSP-Conlutas; Oposição de Esquerda da UNE; FENET; ExNEEF; 
SINASEFE; CFESS. Cartilha do Comitê Nacional em Defesa dos 10% do PIB para a Escola 
Pública Já. Disponível em: <http://portal.andes.org.br/imprensa/documentos/imp-doc-
395401220.pdf>. Acesso em: 04 jan. 2016. 
32Disponível em: <http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,crise-financeira-faz-reitores-da-
usp-unicamp-e-unesp-congelar-salarios,1165818>. Acesso em: 10 out. 2015. 

http://portal.andes.org.br/imprensa/documentos/imp-doc-395401220.pdf
http://portal.andes.org.br/imprensa/documentos/imp-doc-395401220.pdf
http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,crise-financeira-faz-reitores-da-usp-unicamp-e-unesp-congelar-salarios,1165818
http://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,crise-financeira-faz-reitores-da-usp-unicamp-e-unesp-congelar-salarios,1165818
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em 2014. Em 2011, o reajuste foi de 8,4%, em 2012 de 6,14% e em 2013 de 

5,39% (ANEXOS 8, 9, 10 e 11). 

O Juiz do Trabalho e também professor da USP Jorge Luiz Souto Maior 

afirmou que tal medida significou, na verdade, a redução dos salários 

trabalhadores:  

Diz-se que não será concedido um reajuste, mas como este serve 
para recompor o poder de compra do salário, com reajuste de 0% 
o que resulta é, efetivamente, corrosão do salário da ordem 
mínima de 5,20%, que corresponde à inflação medida pela FIPE 
[Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas] no período dos 
últimos 12 (doze) meses. (MAIOR, 2014.) 
 

 

 Esta decisão foi compreendida como “um forte arrocho salarial, pois 

sequer repõe o que a inflação comeu dos salários dos últimos 12 meses (5,2% 

segundo o índice FIPE e 7,05% segundo o índice Dieese [Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos])” (SINTUNESP, 2015) e 

causou indignação dos trabalhadores técnico-administrativos e docentes das três 

universidades que, como resposta a tal medida, após tentativa frustrada de 

negociação entre o Fórum das Seis e o CRUESP, decidiram entrar em greve.  

Parte dos alunos das três universidades também deliberou por greve e 

participação nas manifestações e mobilizações, em defesa da Universidade 

Pública. 

A greve dos trabalhadores técnico-administrativos e docentes foi 

deliberada em cada unidade, em assembleia de cada segmento, a partir dos 

indicativos do Fórum das Seis e entidades que o compõe, portanto, a data de 

início não é única, mas em sua maioria, aconteceu no mês de maio de 2014. Os 

avanços e conquistas, ou, na verdade, a defesa de direitos, impulsionados pela 

greve, podem ser observados através dos comunicados emitidos pelo CRUESP 

ao longo de 2014, anexos a este trabalho, onde, no primeiro, anuncia reajuste 

zero (ANEXO 12) e, nos posteriores, demonstra necessidade de negociação com 

as entidades (ANEXOS 13, 14, 15 e 16), depois, faz proposta de reajuste 

(ANEXOS 17 e 18), até acordo final, no mês de setembro, com aceitação das 

categorias à proposta apresentada pelo CRUESP.  
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Após inúmeras ações coletivas de mobilizações, manifestações e 

negociações, a greve chegou ao fim, da mesma forma, deliberada em assembleia 

do segmento de cada unidade, alcançando a marca histórica de 100 dias de 

greve, a maior da história das universidades estaduais paulistas, com a conquista 

do reajuste salarial, indicado pelo TRT – Tribunal Regional do Trabalho da 

Segunda Região, ainda que parcelado, conforme comunicado do CRUESP de 03 

de setembro de 2014 (ANEXO 12): 

 

O CRUESP, em reunião realizada nesta data, após processo de 
negociação com o Fórum das Seis, apresentou a proposta de 
reajuste de 5,2% para docentes e servidores técnico-
administrativos das Universidades Estaduais Paulistas a ser 
concedido em duas parcelas: uma de 2,57% na folha de 
setembro, a ser paga em outubro; e a outra, do mesmo 
percentual, na folha de dezembro, a ser paga em janeiro de 2015, 
totalizando os 5,2% acima definidos. Isso permitirá que o 13º 
salário de 2014 seja pago com o reajuste integral. (CRUESP, 
2014). 
 

 

Além desse reajuste, foi acordado também o pagamento de abono de 

28,6%, proposto pelo TRT, correspondente ao período dos quatro meses 

descobertos no acordo de reajuste salarial (maio, junho, julho e agosto de 2014). 

O CRUESP delegou às Universidades a deliberação pelo reajuste: “Devido às 

características e condições financeiras distintas de cada universidade, o eventual 

pagamento de abono será definido no âmbito de cada Universidade.” (CRUESP, 

2014). 

 

Para o SINTUNESP, o movimento foi vitorioso: 

 

Fazendo uma avaliação geral da nossa mobilização em 2014 
(mais de 100 dias de greve), podemos dizer que impusemos ao 
CRUESP e aos reitores uma grande derrota, que eles jamais irão 
se esquecer. Para nossa categoria, a greve traz uma grande 
vitória, em todos os sentidos: vitória política (crescemos em 
organização e unidade na base, e também conseguimos explicitar 
os projetos de desmonte das reitorias para as universidades 
estaduais paulistas) e vitória financeira (obrigamos os reitores a 
negociar e saímos do zero que tentaram nos empurrar goela 
abaixo em várias negociações). (SINTUNESP, 2014). 

 



63 

Vale dizer que além da conquista do reajuste salarial, outro ganho foi a 

inserção na pauta de negociação e criação de Grupo de Trabalho para discutir a 

isonomia e a permanência estudantil, reivindicações históricas dos movimentos 

dos trabalhadores e dos estudantes (ANEXOS 14, 19 e 20). 

Em 2015, o governo do Estado de São Paulo mantém a expectativa de 

contenção de gastos com as universidades estaduais, expressos nos repasses da 

QPE – Quota Parte Estadual do ICMS – Imposto Sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços, definidos na LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias33. 

 

2.3 Particularidades da UNESP diante da Crise da Educação Superior 

 

A Unesp, mais nova das três universidades estaduais paulistas34, assim 

como as outras, vem sofrendo os reflexos da crise há vários anos, com a 

particularidade de sua distribuição geográfica por todo o Estado de São Paulo 

(MAPA 1). Antes da greve de 2014 descrita acima, os trabalhadores técnico-

administrativos, docentes e alunos já discutiam a situação da Universidade e no 

segundo semestre de 2013; protagonizaram uma greve unificada em defesa dos 

direitos trabalhistas, da permanência estudantil e da educação pública, gratuita e 

de qualidade. Contudo, nos aprofundaremos nas expressões da crise a partir de 

2014. 

Alinhada com a estratégia do Governo do Estado, a Reitoria da Unesp 

anuncia no início de 2015 um plano de contingenciamento da dotação 

orçamentária, definido na Portaria Unesp nº 103, de 09 de março de 2015, em 

resposta à crise da Universidade (ANEXO 4). Como parte desse 

contingenciamento, um conjunto de medidas foi adotado pela Universidade em 25 

de março de 2015: a suspensão de concessão de Bolsa de Complemento 

Educacional (Portaria Unesp nº 128/2015 – ANEXO 5), a suspensão das 

promoções no Plano de Acompanhamento de Desenvolvimento Profissional – 

                                            
33 “A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) estabelece as metas e prioridades da administração 
pública estadual, e dispõe sobre critérios e normas que garantam o equilíbrio das receitas e 
despesas do Orçamento do Estado.” Disponível em: 
<http://www.planejamento.sp.gov.br/index.php?id=15>. Acesso em: 13 out. 2015. 
34 A USP foi fundada em 1934 e a Unicamp em 1966. 

http://www.planejamento.sp.gov.br/index.php?id=15
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ADP (Portaria Unesp nº130/2015 – ANEXO 7) e a suspensão da promoção 

referente ao Plano de Carreira Docente e ao Plano de Carreira de Pesquisadores 

(Portaria Unesp nº 129/2015 – ANEXO 6). 

A Unesp justificou que tal contingenciamento deveu-se à queda do ICMS 

de 2014: 

 

O fechamento da arrecadação estadual do ICMS em 2014 acabou 
confirmando fraco desempenho da atividade econômica nacional, 
particularmente no Estado de São Paulo. Ao se comparar o 
principal tributo estadual de 2013 com 2014, nota-se uma queda 
de dois pontos percentuais. Se compararmos dezembro/2014 com 
o mesmo mês do ano anterior a queda foi de 2,8%. 
Com este resultado, a Unesp deixou de receber R$102,1 milhões 
previstos inicialmente na proposta orçamentária de 2014, por sua 
vez, as despesas não diminuíram na mesma proporção. Isso 
levou a um nível de comprometimento da massa salarial com os 
repasses do tesouro de 96,11%. (...) O orçamento de 2015 
aprovado pelo Conselho Universitário começa em janeiro com um 
forte contingenciamento de recursos, resultante de uma 
arrecadação em queda constante e de um decreto estadual [nº 
61,061 de 16 de janeiro de 2015] restringindo, no caso da Unesp, 
a execução orçamentária de R$36 milhões no grupo “outras 
despesas correntes35. 
 

 

No âmbito Estadual, o Governo propôs à ALESP – Assembleia Legislativa 

do Estado de São Paulo, em 01 de maio de 2015, um Projeto de Lei de Diretrizes 

Orçamentárias para 2016, com alteração no texto referente ao repasse de verba 

para as universidades públicas paulistas, substituindo o termo “mínimo” para 

“máximo”: 

Artigo 4º - Os valores dos orçamentos das Universidades 
Estaduais serão fixados na proposta orçamentária do Estado para 
2016, devendo as liberações mensais de recursos do Tesouro 
respeitar, no máximo, o percentual global de 9,57% da 
arrecadação do ICMS-Quota Parte do Estado (QPE), no mês de 
referência. (PL 587, DE 30/04/15). 
 

 

                                            
35 UNESP. Site da Reitoria, 2015.  Disponível em: <http://www.unesp.br/portal#!/aci_ses/notas-e-
comunicados/contingenciamento-de-2015-e-reflexo-da-queda-do-icms-de-2014/>.  Acesso em: 03 
set. 2015 

http://www.unesp.br/portal#!/aci_ses/notas-e-comunicados/contingenciamento-de-2015-e-reflexo-da-queda-do-icms-de-2014/
http://www.unesp.br/portal#!/aci_ses/notas-e-comunicados/contingenciamento-de-2015-e-reflexo-da-queda-do-icms-de-2014/
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A proposta foi feita no mês de negociação do dissídio salarial e no exato 

momento que as Associações de Docentes, Sindicato dos Funcionários e outros 

movimentos organizados propunham o aumento do percentual de repasse do 

ICMS36, demonstrando a falta de diálogo e desinteresse em manutenção da 

universidade pública, por parte do governo Estadual. 

As entidades representativas dos trabalhadores técnico-administrativos e 

docentes entenderam que a medida configurou: 

 

um novo ataque do governo Alckmin às universidades estaduais 
paulistas [...]. É evidente a tentativa de acabar com a autonomia 
das universidades estaduais, que tanto tem incomodado os 
governos de teor neoliberal que controlam o Executivo paulista há 
quase duas décadas37. 
 

A mobilização coletiva dos trabalhadores técnico-administrativos, 

docentes e estudantes, através de suas entidades representativas e também de 

outros grupos políticos e militantes conseguiu frear a tentativa; o governo 

Estadual recuou e retirou a proposta. Na LDO para 2016, publicada em 27 de 

julho de 2015, permaneceu o mesmo texto que vem sendo utilizado nos últimos 

anos:  

 

Artigo 4º - Os valores dos orçamentos das Universidades 
Estaduais serão fixados na proposta orçamentária do Estado para 
2016, devendo as liberações mensais dos recursos do Tesouro 
respeitar, no mínimo, o percentual global de 9,57% (nove inteiros 
e cinquenta e sete centésimos por cento) da arrecadação do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

                                            
36 “a reivindicação do Fórum [das Seis] é de aumento do percentual dos atuais 9,57% para 11,6% 
do ICMS-QPE. No entanto, por uma questão estratégica, há várias outras emendas, com 
percentuais diferenciados. Em todas as emendas apresentadas (e protocoladas por deputados do 
PT, PSOL e PCdoB), o Fórum defende que o texto da LDO inclua a expressão ‘do total do produto 
do ICMS’, garantindo que a base de cálculo das universidades seja idêntica à dos municípios. Isso 
porque, antes do repasse às universidades, o governo desconta da base de cálculo o montante 
destinado aos programas habitacionais e parcelas importantes, tais como: multas e juros de mora 
pagos em atraso, de sua dívida ativa e por autos de infração, entre outras. ‘Como resultado dessa 
manobra, de 2008 a 2013 as universidades deixaram de receber um montante de R$ 1,744 
bilhão’, denunciou Miraglia”, professor da USP e representante do Fórum das Seis. SINTUNESP – 
ADUNESP. Boletim de 14/06/2015. Disponível em: 
<http://sintunesp.org.br/site/atx/arquivos/arqSintunesp--25-06-2015--558c0d2412dfa.pdf>. Acesso 
em: 09 out. 2015. 
37 ADUSP, 2015 – artigo de 08/05/2015. Disponível em: 
<http://www.adusp.org.br/index.php/orcamento/2283-alckmin-ataca-novamente-as-universidades-
estaduais>. Acesso em: 09 out. 2015. 

http://sintunesp.org.br/site/atx/arquivos/arqSintunesp--25-06-2015--558c0d2412dfa.pdf
http://www.adusp.org.br/index.php/orcamento/2283-alckmin-ataca-novamente-as-universidades-estaduais
http://www.adusp.org.br/index.php/orcamento/2283-alckmin-ataca-novamente-as-universidades-estaduais
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Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - Quota-Parte do Estado, 
no mês de referência. 
 § 1º - À arrecadação prevista no “caput” deste artigo serão 
adicionados 9,57% (nove inteiros e cinquenta e sete centésimos 
por cento) das Transferências Correntes da União, decorrentes da 
compensação financeira pela desoneração do ICMS das 
exportações, da energia elétrica e dos bens de ativos fixos, 
conforme dispõe a Lei Complementar Federal nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, efetivamente realizadas. (LDO 2016, DE 27 DE 
JULHO DE 2015.) 
 

Um fato significativo ocorreu no ano de 2015, o CRUESP não propôs o 

congelamento dos salários dos trabalhadores técnico-administrativos e docentes, 

como fez em 2014, mesmo diante do plano de contingenciamento de despesas, 

referido acima. Apresentou, em 14 de maio de 2015, “proposta de reajuste de 

7,21% (índice Fipe dos últimos 12 meses) para servidores docentes e técnico-

administrativos das Universidades Estaduais Paulistas, a ser concedido em duas 

parcelas: uma de 4%, a partir de 1º de maio; e a outra, de 3,09%, a partir do dia 

1º de outubro.” (CRUESP, 2015 – Comunicado 02/2015, ANEXO 21). 

Apesar da proposta do Fórum das Seis ser de reajuste de 11,36%, de 

acordo com o índice Dieese dos últimos 12 meses, além de 3% referente à 

reposição salarial de anos anteriores38, em negociação entre as partes, o 

CRUESP manteve sua proposta inicial e acrescentou, em 25 de maio de 2015, a 

proposta de “que uma nova reunião seja realizada no mês de setembro, para 

reavaliar o comportamento da arrecadação do ICMS e a situação orçamentário-

financeira das Universidades, visando a possíveis compensações relativas a esse 

período.” (CRUESP, 2015 – Comunicado 03/2015, ANEXO 22). 

Em 07 de outubro, a reunião proposta no comunicado 03/2015 aconteceu 

entre o CRUESP e o Fórum das Seis e o posicionamento dos Reitores foi o de 

que “diante do cenário econômico desfavorável do país, o CRUESP reiterou a 

inviabilidade de compensações adicionais além do reajuste de 7,21%, em duas 

parcelas, concedido aos servidores docentes e técnico-administrativos das 

Universidades.” (CRUESP, 2015 – Comunicado 04/2015, ANEXO 23). 

A proposta foi aceita pelas entidades que, segundo avaliação do Fórum 

das Seis, sobre os graus de mobilização das categorias, havia um “natural refluxo 

                                            
38 Disponível em: <http://g1.globo.com/educacao/noticia/2015/05/usp-unicamp-e-unesp-mantem-

proposta-de-reajuste-salarial-de-7.html>. Acesso em: 15 out. 2015. 

http://g1.globo.com/educacao/noticia/2015/05/usp-unicamp-e-unesp-mantem-proposta-de-reajuste-salarial-de-7.html
http://g1.globo.com/educacao/noticia/2015/05/usp-unicamp-e-unesp-mantem-proposta-de-reajuste-salarial-de-7.html
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após a longa greve do ano passado, entre outros fatores, que revelam uma 

situação heterogênea. A conclusão foi pela impossibilidade de propor um 

indicativo de luta mais incisivo para o conjunto das categorias, de forma 

unificada”39. 

Apesar da garantia do reajuste anual em 2015, ainda que parcelado e 

baseado no índice FIPE e não no DIEESE, as consequências da crise das 

universidades estaduais paulistas para os trabalhadores são evidentes. Além da 

suspensão de contratações e promoções, não houve concessão de abono 

referente ao prejuízo do dissídio parcelado, não houve negociação de nenhum 

dos itens da pauta específica do SINTUNESP, como, por exemplo, o reajuste no 

vale alimentação e a isonomia salarial com a USP40. Mesmo diante deste cenário, 

nas unidades, não houve greve dos trabalhadores, que ainda convivem com as 

consequências do longo período de greve no ano anterior. 

Enquanto isso, a Unesp permanece expandindo seus cursos e quantidade 

de vagas e alunos matriculados, como pode ser observado na tabela abaixo41:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
39 ADUNESP/SINTUNESP. Boletim conjunto de 26/05/2015. Disponível em: 

<http://sintunesp.org.br/site/atx/arquivos/arqSintunesp--27-05-2015--5565dae672dd1.pdf>.  
Acesso em: 09 out. 2015. 
40 Os trabalhadores da Unesp exercem as mesmas funções que os colegas da USP, com 
remunerações distintas, sendo que os salários da USP são expressivamente maiores. Os 
trabalhadores da Unesp, representados pelo SINTUNESP e o Fórum das Seis, reivindicam 
isonomia salarial, que estava em negociação há anos, mas que nos últimos dois anos não 
avançou. 
41 Elaborada com base nas informações do Anuário Estatístico 2015 da Unesp, gráficos com mais 
informações e detalhes anexos a este trabalho. 

http://sintunesp.org.br/site/atx/arquivos/arqSintunesp--27-05-2015--5565dae672dd1.pdf
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TABELA 1 – Evolução Quantitativa na UNESP 

 2002 2012 2013 2014 

Servidores Técnico-Administrativos 

Ativos 
7.114 7.257 7.247 7.071 

Servidores Técnico-Administrativos 

Inativos 
1.956 3.338 3.512 3.725 

Docentes Ativos 3.201 3.625 3.730 3.880 

Docentes Inativos 1.078 1.546 1.623 1.724 

Cursos na Graduação 93 122 130 134 

Programas na Pós-Graduação 97 122 129 134 

Vagas Oferecidas no Vestibular 5.685 7.139 7.434 7.679 

Alunos Matriculados na Graduação 25.738 35.485 36.264 37.388 

Alunos Matriculados na Pós-Graduação 9.204 11.804 12.818 13.206 

Alunos Formados na Graduação 4.308 5.859 5.557 5.596 

Alunos formados na Pós-Graduação 1.791 2.606 2.775 3.084 

Fonte: a autora 

 

A quantidade de cursos na graduação e na pós-graduação tem 

aumentado todos os anos, assim como a oferta de vagas e alunos matriculados 

na graduação e pós-graduação. O mesmo ocorre na contratação de docentes, 

com aumento gradual. Não temos elementos para avaliar se a proporção de 

aumento é adequada para atender à demanda. 

No entanto, ocorre o inverso no segmento dos trabalhadores técnico-

administrativos. Nos últimos três anos, é registrada queda da quantidade de 

trabalhadores ativos, em detrimento dos aumentos acima citados que geram, 

consequentemente, aumento de trabalho. Uma das argumentações possíveis 

pode ser atribuída à quantidade de trabalhadores técnico-administrativos inativos, 

que aumentou ao longo dos anos, o que significa comprometimento financeiro 

para pagamento daqueles que já se aposentaram, o que é fato.  

Esta realidade mudará, visto que, há alguns anos, a Unesp alterou o 

regime de contratação dos trabalhadores técnico-administrativos para o regime da 

CLT, que retira sua responsabilidade de aposentadoria direta, transferindo-a para 

o INSS – Instituto Nacional do Seguro Social. Esta mudança vem acompanhada 
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da perda de alguns direitos trabalhistas: além da aposentadoria com vencimentos 

integrais, possível no regime para os Trabalhadores Estatutários que, no INSS, 

está condicionada ao teto estabelecido, os trabalhadores contratados sob o 

regime da CLT não têm direito à licença-prêmio de 90 dias a cada 5 anos 

trabalhados; tampouco de abono permanência; a insalubridade do trabalhador 

CLT é a metade do Estatutário, mesmo que executem a mesma função; o 

trabalhador técnico-administrativo tem direito a apenas três dias de licença-gala, 

ao passo que o Estatutário tem direito a oito dias e o docente, mesmo que seja 

CLT, tem direito a 9 dias; o trabalhador CLT tem direito a apenas 2 dias de licença 

nojo para o falecimento de cônjuge, pais, filhos, irmãos ou pessoa legalmente 

declarada, ao passo que o Estatutário tem direito a 8 dias e também 2 dias para o 

falecimento de avós, netos, padrasto, madrasta, sogro, sogra e cunhados e o 

docente, mesmo que CLT, tem direito a 9  dias para parentes de primeiro grau ou 

2 dias para aqueles de segundo grau; a licença para tratamento de saúde, para o 

trabalhador CLT, atenderá às regras do INSS, ao passo que o Estatutário 

permanecerá recebendo seus vencimentos integrais pela própria Universidade;  o 

trabalhador CLT não tem direito à licença por motivo de doença em pessoa da 

família, concedido ao Estatutário; a readaptação profissional é feita pela própria 

universidade aos Estatutários, ao passo que o trabalhador CLT será atendido pelo 

INSS; o trabalhador CLT não tem direito ao auxílio funeral, concedido ao 

trabalhador Estatutário42. Contudo, ao que nos parece, a realidade das 

aposentadorias e reposição dos trabalhadores técnico-administrativos não foi 

considerada no planejamento de expansão dos cursos, como acontece com os 

docentes. Mesmo diante do aumento de docentes inativos, há também o aumento 

de docentes ativos. 

Espantosamente, a quantidade de trabalhadores técnico-administrativos 

ativos em 2014 é 0,6% menor que em 200243, sendo que a Unesp aumentou em 

31% a quantidade de alunos matriculados na graduação e pós-graduação em 

2014, se comparados a 2002. 

                                            
42 UNESP. Manual da Área de Recursos Humanos da Unesp, Campus Araraquara, 2011. 
Disponível em: 
<http://www.fclar.unesp.br/Home/Instituicao/Administracao/DivisaoTecnicaAdministrativa/Recursos
Humanos/00_Manual_completo.pdf>. Acesso em: 14 out. 2015. 
43 E 2,56% menor que em 2012, período de maior quantidade de trabalhadores técnico-
administrativos nos últimos três anos. 

http://www.fclar.unesp.br/Home/Instituicao/Administracao/DivisaoTecnicaAdministrativa/RecursosHumanos/00_Manual_completo.pdf%3e.%20Acesso%20em:%2014%20out.%202015
http://www.fclar.unesp.br/Home/Instituicao/Administracao/DivisaoTecnicaAdministrativa/RecursosHumanos/00_Manual_completo.pdf%3e.%20Acesso%20em:%2014%20out.%202015


70 

Em estudo recente, realizado pelos representantes dos trabalhadores 

técnico-administrativos na Congregação do Instituto de Artes da UNESP, com 

base nas informações oferecidas pela Vunesp44, identificou-se que, apesar das 

contratações estarem suspensas, alguns concursos aconteceram, no período de 

julho a novembro de 2015: 

 

TABELA 2 – Concursos por segmento na UNESP – julho a novembro de 2015 

CONCURSOS POR SEGMENTO NA UNESP – julho a novembro de 
2015 

Segmento Número de vagas 

Docente 
57 (Efetivo) 

211 (Substituto) 

Técnico-Administrativo 12 
Fonte: a autora 

 

É possível observar que, também neste caso, a quantidade de 

contratações de professores é expressivamente maior que as contratações de 

trabalhadores técnico-administrativos. 

Cabe considerar, ainda que não seja nosso objeto de análise, mas 

compreendendo o objetivo da Universidade em formar alunos no nível superior, 

que há queda na quantidade de alunos formados na graduação nos anos de 

2012, 2013 e 2014: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
44 Fundação para o Vestibular da Universidade Estadual Paulista – é uma fundação com 
personalidade jurídica de direito privado. 
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GRÁFICO 2 – Alunos formados na graduação 

 

Fonte: Anuário Estatístico 2015. 

  

 Não temos elementos para avaliar se esta queda é proporcional ao 

aumento de oferta de vagas, mas observamos que, de 2002 a 2008, a quantidade 

de alunos formados na graduação aumentou progressivamente e, partir deste 

ano, diminuiu ou aumentou muito pouco, não alcançando a quantidade de 

formandos em 2008, quando a oferta de cursos e vagas era menor. Não 

encontramos informações sobre a média de tempo de permanência dos alunos 

nos cursos de graduação, até sua conclusão ou desligamento ou justificativas 

para a diminuição de conclusão de curso. 

Essas diferenças contratuais, bem como a não reposição de 

trabalhadores administrativos, em contraposição à contratação de docentes e 

aumento de números de vagas, denotam diversos elementos da precarização do 

trabalho, assim como elementos de divisionismo entre a classe trabalhadora, já 

que, ao ter contratos diferentes, a consciência dos trabalhadores é influenciada, 
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fazendo com que se coloquem uns contra os outros., devido, novamente, a 

diferentes contratações e diferentes direitos. 

 

 2.4 Democracia na Unesp 

 

No aspecto democrático, a universidade não tem um processo de gestão 

paritária, ao contrário, 70% do poder decisório é entregue aos professores e o 

restante dividido igualmente entre os trabalhadores técnico-administrativos e 

alunos, de acordo com o artigo 3º A do Estatuto da Unesp:  

 

Os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da 
elaboração ou alteração do Estatuto e do Regimento Geral, bem 
como da escolha de dirigentes45.  

 

 

Tal proporcionalidade aparecerá em outros momentos do Estatuto, como 

no artigo 30, que trata da nomeação do Reitor e Vice-Reitor, pelo Governador, 

com base em listas tríplices de Professores Titulares da Unesp, com mandato de 

quatro anos, a partir de consulta prévia à comunidade universitária. Em seu 

parágrafo 2º, define: “Prevalecerão, na consulta de que trata o § 1º, a votação 

uninominal e o peso de setenta por cento para a manifestação dos docentes em 

relação ao conjunto de categorias”. No Artigo 39, onde é definida a composição 

da Congregação, órgão deliberativo e normativo em matéria de ensino, pesquisa, 

extensão universitária e administração das Unidades Universitárias, no inciso XI 

define: “representantes do corpo técnico e administrativo, na proporção de quinze 

por cento do total dos membros docentes, sendo um indicado pela associação 

local de servidores da Unidade Universitária”46. 

                                            
45 UNESP. Estatuto da UNESP. Artigo 3º A.  
46 Estatuto da UNESP - Portaria UNESP nº165, de 06/08/1981 e alterações posteriores. Disponível 
em: <www.unesp.br/servico;estatuto_19-12-2008.pdf>. Acesso em: 08 out. 2015. 

http://www.unesp.br/servico;estatuto_19-12-2008.pdf
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A UNESP compreende que o trabalhador técnico-administrativo executa 

uma atividade meio e não uma atividade fim47, cabendo exclusivamente ao 

professor esta compreensão de essencialidade, conforme afirma a então diretora 

técnica-administrativa da Faculdade de Ciências e Letras do Campus de 

Araraquara da Universidade: 

 

O corpo docente é responsável pela atividade-fim da 
Universidade e dispõe de uma carreira estruturada, tendo na 
própria qualificação a condição primeira para o exercício de 
suas funções. Já os servidores técnico-administrativos, 
responsáveis pela atividade-meio, inseridos nesse ambiente 
de extrema valorização do saber, apresentam-se envolvidos 
por uma dinâmica de trabalho centrada na execução 
sistemática de processos técnicos e no cumprimento de 
rotinas burocráticas. (TÓVOLLI, 2004, p. 04). 
 

Este aspecto pode influenciar diretamente nas condições de trabalho dos 

trabalhadores técnico-administrativos e também subjetivamente, refletindo na 

percepção do trabalhador quanto à valorização de sua opinião nas diferentes 

instâncias deliberativas da Universidade. 

 Não pretendemos, ao registrar esta forma de gestão, questionar a 

importância do trabalho desenvolvido pelo segmento dos professores, ao 

contrário, o reafirmamos. Contudo, compreendemos a necessidade de maior 

reflexão acerca do significado do trabalho do trabalhador técnico-administrativo, 

sua importância e legitimidade no âmbito da Universidade. 

Em nossas aproximações com a temática e a realidade da Unesp, 

identificamos que as condições de trabalho dos docentes também estão 

precarizadas, por vários dos motivos que apresentamos, já que diversas questões 

são aplicáveis a todos os trabalhadores da Unesp, mas há ainda motivos 

particulares a este segmento, como refere Bosi: 

 

A pressão exercida para aumentar a quantidade de trabalho 
dentro da jornada de 40 horas tem se concretizado, 
principalmente, alicerçada na ideia de que os docentes devem ser 
“mais produtivos”, correspondendo à “produção” a quantidade de 
“produtos” relacionados ao mercado (aulas, orientações, 

                                            
47 Sob o argumento de que, também de acordo com o Estatuto da Unesp, no capítulo II, define 
seus objetivos e, no artigo 2º, inciso I: “criar, preservar, organizar e transmitir o saber e a cultura 
por meio do ensino, da pesquisa e da extensão”.  
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publicações, projetos, patentes etc.) expelidos pelo docente. Por 
um lado, evidencia esse processo o direcionamento empresarial 
da ciência, tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, presente nos 
editais dos órgãos de fomento à produção científica. Cada vez 
mais, o CNPq e as fundações estaduais de apoio à pesquisa têm 
convertido seus recursos para pesquisas e estudos que 
aparelhem e potencializem a capacidade de reprodução do 
capital, desenvolvendo uma razão instrumental que pode ser 
facilmente verificada no caráter dos editais divulgados. O perfil de 
pesquisa que escorre caudalosamente desses editais termina por 
ditar o padrão para a produção acadêmica em geral. Uma das 
consequências desse processo é que a qualidade da produção 
acadêmica passa então a ser mensurada pela quantidade da 
própria produção e por valores monetários que o docente 
consegue agregar ao seu salário e à própria instituição. (BOSI, 
2007, p. 1513). 

 

 

 Contudo, nesta pesquisa não trataremos das questões específicas deste 

segmento, dado que, devido às condições objetivas para sua realização, 

delimitamos nosso objeto somente no segmento dos trabalhadores técnico-

administrativos. 

 

2.5 O trabalho do assistente social na UNESP 

 

O assistente social é um dos trabalhadores que compõe o quadro de 

funcionários da Unesp. Apesar de o trabalho deste profissional não ser objeto de 

nossa pesquisa, compreendemos ser importante apresentarmos brevemente 

alguns aspectos do trabalho do assistente social nesta universidade, pois, é o 

espaço sócio-ocupacional da pesquisadora, sem detalhar o trabalho e suas 

particularidades nas diferentes unidades. As informações que apresentaremos 

são produto de nossa participação em diversos espaços criados no interior da 

universidade, na perspectiva de organização da categoria profissional. 

Assim como os outros trabalhadores, o assistente social é contratado na 

Unesp através de concurso público, sob o regime estatutário ou CLT. Há 

profissionais de todas as faixas etárias e tempo de trabalho na universidade. A 



75 

Unesp adequou-se à legislação que determina as 30 horas de trabalho para o 

profissional48 somente após um ano de sua promulgação.49 

Não são todos os campi e unidades que têm o profissional em seu quadro 

de funcionários, como exemplo, as unidades experimentais. Na maioria das 

unidades, onde existe o profissional, ele está lotado na Seção Técnica de Saúde 

em que, em alguns casos, exerce também a função de supervisor técnico de 

seção, com carga horária de 40 horas semanais. Nos campi onde há algum 

serviço que ofereça atendimento à comunidade, o assistente social trabalha na 

seção de triagem. Conhecemos apenas uma situação de assistente social lotado 

na seção de recursos humanos. Desconhecemos assistentes sociais do sexo 

masculino como parte do quadro de trabalhadores da Unesp. 

Nas seções técnicas de saúde, o assistente social tem demandas 

relacionadas à saúde do trabalhador. De acordo com o Manual de Procedimentos 

de Perícia Saúde50, é atribuição do profissional realizar orientações referentes à 

perícia médica e desenvolver ações relacionadas à readaptação funcional, que 

envolvem reuniões com o trabalhador readaptado, sua chefia, acompanhamento 

do processo de readaptação e elaboração de atas. Ambas as ações, de acordo 

com o Manual, também podem ser executadas pelo enfermeiro.  Além disso, faz 

atendimentos aos três seguimentos da universidade, de acordo com a demanda e 

perfil do campus. Aqueles que também são supervisores da Seção Técnica de 

Saúde acumulam funções administrativas, de planejamento e gestão. Na seção 

de triagem, o profissional faz a seleção de pessoas interessadas no atendimento 

que é oferecido à comunidade. Em alguns casos, também faz o acompanhamento 

dos usuários do serviço. Desconhecemos as atribuições do assistente social na 

seção de recursos humanos. 

Além das atribuições específicas de cada seção, é comum o assistente 

social ser membro da Comissão de Moradia Estudantil e acumular também as 

atividades relacionadas à permanência estudantil: seleção sócio-econômica de 

alunos de graduação que solicitam vaga na moradia estudantil, auxílio aluguel 

                                            
48 Lei 12.317, de 26.08.2010. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2010/Lei/L12317.htm acessado em 06/01/2016.  
49 Instrução Nº 04 CRH/PRAD, de 09 de agosto de 2011, disponível em: 
http://unesp.br/crh/mostra_arq_multi.php?arquivo=8215 acessado em 06/01/2016. 
50 Disponível em: <http://unesp.br/costsa/mostra_arq_multi.php?arquivo=7701>. Acesso em: 06 
jan. 2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12317.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12317.htm
http://unesp.br/crh/mostra_arq_multi.php?arquivo=8215
http://unesp.br/costsa/mostra_arq_multi.php?arquivo=7701
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e/ou bolsa auxílio, entre outros. Até o presente momento, não há setor/seção 

específica na universidade para a permanência estudantil. Dessa forma, os 

profissionais lotados em outras seções que também têm esta demanda, 

acumulam atribuições, em suas unidades de origem e também nas unidades 

experimentais, pois são requisitados a fazerem as entrevistas sociais naquelas 

unidades em que não há assistente social. Uma das reivindicações da categoria é 

a criação de um serviço específico e multidisciplinar para o trabalho na 

permanência estudantil, ainda não conquistado. Em 2013, foi conquistado um 

novo espaço de participação do assistente social no interior da Universidade: três 

representações na Comissão Permanente de Permanência Estudantil, cujo 

objetivo é: 

Elaborar, planejar, acompanhar e avaliar, em conjunto com a 
Coordenadoria de Permanência Estudantil (COPE)51, políticas, 
programas, metas e ações que tenham por objetivo promover a 
igualdade de oportunidades aos estudantes que estejam em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica, contribuindo para a 
redução de índices de retenção e evasão52. 

 

 O curso de graduação em serviço social está localizado no campus de 

Franca, bem como os cursos de pós-graduação em Serviço Social. Lá, também 

temos assistentes sociais contratados como docentes. 

Essas diferentes atribuições dos assistentes sociais no interior da Unesp 

nos revelam demanda ampla do trabalho profissional, ainda que não haja 

prioridade institucional para a criação de vaga nas unidades experimentais e 

implementação de serviço específico para a permanência estudantil, que 

aumentaria a demanda pelo profissional. 

A realidade multi-campi da Unesp incide na comunicação e organização 

coletiva dos assistentes sociais que, espalhados pelo Estado de São Paulo, não 

têm espaço exclusivo para o encontro da categoria. Estes acontecem somente 

quando há algum encontro de outras áreas onde o profissional está lotado e/ou 

                                            
51 Criada em 2013 (Resolução Unesp nº45, de 16/07/2015), após a greve dos três seguimentos e 
ocupação da reitoria pelos alunos, que tinha em uma de suas pautas melhores condições de 
permanência estudantil. Esta ocupação rendeu-lhes processo administrativo e penalidades, mas 
também a criação desta Coordenadoria, primeiro espaço oficial para a discussão da Permanência 
Estudantil na Universidade, que antes estava vinculada à Pró-Reitoria de Extensão como um todo, 
que tem demandas e atribuições outras. 
52 Despacho do Reitor nº 204/2013. 
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tem atribuições, como os encontros anuais da COSTSA ou da Permanência 

Estudantil. 

É na realidade da Universidade Pública Estadual que o assistente social 

atua, através da sua vivência enquanto trabalhador e também a partir das 

demandas de trabalho, identificando os reflexos das mudanças no mundo do 

trabalho e as manifestações da Contrarreforma do Ensino Superior. E vivencia, ao 

mesmo tempo, relações permeadas de valores, regras, opiniões regidas pelo 

neoconservadorismo, expressas no cotidiano do trabalho. 
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CAPÍTULO III: A PESQUISA COM OS TRABALHADORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA UNESP 

3.1 Procedimentos Metodológicos 

 

 De acordo com Minayo e Sanches (1993, p. 240), “o conhecimento 

científico é sempre uma busca da articulação entre uma teoria e a realidade 

empírica; o método é o fio condutor para se formular essa articulação”. 

 Na perspectiva de desvelarmos a realidade vivida pelos trabalhadores da 

Unesp, adotamos como método em nossa pesquisa o materialismo dialético, por 

compreendermos que a análise deve basear-se na forma como a realidade social 

se produz e reproduz, na realidade concreta, vivida pelos sujeitos reais. 

 Partilhamos da compreensão marxiana do conhecimento teórico como o 

conhecimento do objeto, de sua estrutura e dinâmica, tal como ele é em si 

mesmo, na sua existência real e efetiva, independentemente dos desejos, das 

aspirações e das representações do pesquisador (NETTO, 2011). Da mesma 

forma, reiteramos a concepção ontológica do trabalho como categoria fundante do 

ser social e da sociabilidade humana. Admitimos que o sujeito é essencialmente 

ativo e está implicado no objeto, não havendo, desta forma, neutralidade. Assim, 

pretendemos ir além da aparência, espaço no qual se inicia o conhecimento; 

desejamos alcançar a essência do objeto, em sua estrutura e dinâmica (NETTO, 

2011). 

 Para a realização desta pesquisa, buscamos a análise das situações na 

perspectiva da totalidade, de suas múltiplas determinações, permeada de 

contradições. Nosso caminho seguiu alguns passos: a) primeiramente, fizemos 

uma aproximação com a produção já existente a respeito dos impactos da 

reestruturação produtiva na precarização do trabalho; seguido pela b) 

identificação das condições de trabalho na Unesp, a partir de dados quantitativos 

e publicações oficiais e identificação das condições para a realização desta 

pesquisa, visto que a pesquisadora é também trabalhadora da Unesp; e c) a 

pesquisa de campo sobre a qual trataremos a seguir. 
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 O universo desta pesquisa é caracterizado pelos trabalhadores técnico-

administrativos que trabalham na Unesp, contratados através do regime da CLT 

ou Autárquico/Estatutário, através de concurso público, em todos os níveis de 

escolaridade (fundamental, médio, técnico e superior), que voluntariamente se 

inscreveram para participar do módulo Saúde no Trabalho da Oficina Virtual 

proposta pela Rede Viva Melhor. 

Vale dizer que nossa pesquisa empírica terá natureza qualitativa. As 

questões a serem investigadas não se referem à quantidade, mas visam capturar 

determinantes existentes, apreendidos da própria realidade, através de relatos 

daqueles que a vivem.  

  

3.2 O cenário da Pesquisa – A Rede Viva Melhor 

 

 Os limites impostos pela realidade da instituição, tanto no que se refere à 

disponibilidade de dados e acesso à comunidade e também pelos limites 

temporais para o desenvolvimento da pesquisa, condicionaram nossa escolha 

para a realização de nosso trabalho de campo. 

Optamos por inserir nossa pesquisa em uma atividade já em andamento, 

proposta pela própria Unesp. Trata-se da Oficina Virtual da Rede Viva Melhor 

(RVM): 

A Rede Viva Melhor é um programa vinculado à Vice-Reitoria e 
Pró-Reitoria de Extensão que envolve todas as unidades da 
Universidade Estadual Paulista. Criado em 2013, o foco de 
trabalho é a integração das comunidades internas e externas das 
unidades em atividades de divulgação do conhecimento e 
desenvolvimento de atitudes e habilidades que melhorem o bem 
estar e a convivência das pessoas com o meio ambiente. [...] 
Algumas das ações propostas pelo programa consistem na 
realização de oficinas virtuais para a capacitação da comunidade 
quanto a identificação de demandas e fomentar a discussão de 
propostas para melhoria do bem estar de alunos, servidores 
técnico-administrativos e professores53. 

  

                                            
53 UNESP. Rede Viva Melhor, 2015. Disponível em: <http://unesp.br/redevivamelhor/quem-
somos/>. Acesso em: 05 set. 2015. 

http://unesp.br/redevivamelhor/quem-somos/
http://unesp.br/redevivamelhor/quem-somos/
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As oficinas virtuais são abertas a toda a comunidade da Unesp; são 

gratuitas e oferecem certificado de participação, mediante assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (ANEXO 1), participação em um fórum de 

discussão e preenchimento de um questionário. 

Cabe esclarecer que o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido não foi 

elaborado por nós. Por tratar-se de atividade que já estava em andamento, foi 

elaborado pela equipe que compõe a Rede Viva Melhor, que concedeu-nos 

autorização para incluir nosso questionário como uma atividade complementar a 

uma das oficinas, que foi denominado de Questionário Complementar (ANEXO 3). 

Em 2015, foram realizados os módulos Afetividade; Atividade Física; 

Saúde; Saúde no Trabalho; Álcool e Valores Humanos. Estão previstas a 

realização de outras oficinas para 2016. 

A RVM pressupõe a existência de um articulador por unidade: 

 

Sendo um espaço de formação e divulgação do conhecimento, a 
Rede Viva Melhor trabalha com o auxílio de articuladores em cada 
uma das 34 unidades da Unesp, além da reitoria da universidade. 
[...] A rede de articuladores se reúne mensalmente – por sistema 
de videoconferência – com o intuito de avaliar e debater propostas 
para ações nas unidades da Unesp54.  

 

 Os articuladores são indicados pelos vice-diretores de cada unidade. 

Recebem uma bolsa auxílio mensal, mediante participação nas atividades 

propostas, na reunião via videoconferência, elaboração de relatório mensal, que é 

submetido à vice direção e, após deferimento e assinatura, é submetido à equipe 

da RVM. Em nossa unidade, a vice-diretora deliberou por nossa participação na 

RVM, na qualidade de articulador local. 

A esse respeito, cabe-nos esclarecer que nossa participação, ao ser 

determinada pela vice-diretoria, cumpre o papel de dever funcional, tornando-se, 

dessa forma, mais uma atribuição profissional. Em nossa análise, em que pese o 

recebimento de uma bolsa auxílio, algumas considerações merecem atenção: 1) 

os articuladores da RVM têm atribuições específicas, definidas pela própria Rede, 

não necessariamente vinculadas às suas atribuições do profissional; 2) o 

                                            
54 UNESP. Rede Viva Melhor. Disponível em: <http://unesp.br/redevivamelhor/quem-somos/>. 
Acesso em: 05 set. 2015. 

http://unesp.br/redevivamelhor/quem-somos/
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profissional tem um aumento da demanda de trabalho, ao tornar-se articulador; 3) 

a bolsa auxílio nos sugere uma forma de conseguir adesão à proposta 

apresentada pela Instituição; 4) a bolsa auxílio não se configura como uma 

Gratificação de Representação, formato adotado pela Unesp para o pagamento 

formal do exercício de funções de confiança que, ao longo dos anos, é 

incorporada ao salário do trabalhador.  

Nossa pesquisa foi inserida, após autorização dos coordenadores das 

oficinas da RVM, no módulo Saúde no Trabalho, realizado no mês de setembro 

de 2015. Optamos por inserir nosso trabalho de campo nesta atividade, pois, além 

dos limites para o desenvolvimento deste estudo, já apresentados, entendemos 

que ela reúne pessoas interessadas voluntariamente no tema que, em alguma 

medida, se aproxima à nossa pesquisa. Esta oficina foi aberta para a participação 

de toda a comunidade da Unesp e teve as seguintes inscrições:  

GRÁFICO 3 – Participantes na Oficina Virtual “Saúde no Trabalho da Rede Viva 

Melhor 

 

Fonte: a autora 
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 Todos os participantes foram lembrados, via e-mail, a participarem do 

fórum virtual de discussão e preencherem um questionário, ao final da atividade 

(ANEXO 2). A coordenação da oficina gentilmente nos cedeu os questionários 

enviados pelos participantes, um total de 75, equivalente a 29,8% do total de 

inscritos. Não temos o intuito de analisar a participação e efetividade das Oficinas 

Virtuais, nem teríamos elementos para tal, contudo, acreditamos ser relevante 

observar a proporcionalidade de participantes que concluíram a atividade 

mediante a entrega do questionário final, considerado como baixa participação 

pelas coordenadoras, durante algumas videoconferências no segundo semestre 

de 2015. 

Sendo o objeto de nossa pesquisa as condições de trabalho dos 

trabalhadores técnico-administrativos, enviamos nosso questionário 

complementar (ANEXO 2) somente a estes participantes da oficina. Todos os 139 

trabalhadores técnico-administrativos inscritos foram convidados, por e-mail, a 

responderem voluntariamente nosso questionário complementar. O mesmo não 

foi vinculado à obtenção de certificado. Recebemos retorno de 32 pessoas. 

O questionário teve o objetivo de buscar elementos elucidativos acerca da 

percepção dos trabalhadores sobre suas condições de trabalho, sem o intuito de 

analisar quantitativamente qualquer tipo de dado ou percepção acerca das 

questões levantadas, ainda que utilizemos os dados quantitativos para subsidiar a 

exposição dos dados. 

A Rede Viva Melhor não tem nenhuma responsabilidade sobre as questões 

contidas no questionário complementar. Estas foram elaboradas pela 

pesquisadora e sua orientadora, seguindo o formato estrutural do questionário 

principal. Da mesma forma, não temos responsabilidade sobre as questões 

contidas no questionário principal. 

Inicialmente, tínhamos o objetivo de analisar as respostas do questionário 

principal, contudo, ao longo do desenvolvimento do nosso estudo, identificamos 

que somente as questões 1, 2 e 3 teriam relevância para nossa pesquisa, pois, 

buscam a identificação, pelos participantes da oficina, de sofrimento e estresse no 

trabalho, relacionados às mudanças na gestão do trabalho. 

Desse modo, consideramos que, sendo as oficinas da Rede Viva Melhor 

uma atividade institucionalizada, é possível que esta vinculação tenha sido 
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determinante na escolha dos trabalhadores em participar das oficinas. Algumas 

manifestações que recebemos nos sugerem isso. Uma pessoa, trabalhador 

técnico-administrativo de um dos campus nos contatou via telefone; pediu 

autorização para socializar o questionário a todos os trabalhadores de sua 

diretoria, pois, segundo ele, ao mostrá-lo aos colegas, estes consideraram que as 

perguntas suscitavam reflexões importantes e gostariam de serem ouvidos. 

Infelizmente não foi possível acolher a solicitação devido às condições objetivas já 

mencionadas. Outros participantes afirmaram via e-mail que “embora eu esteja 

com dificuldades para participar das atividades da oficina, decidi colaborar com 

seus estudos” e “é a primeira vez que eu falo sobre meu sentimento de assédio 

moral”.  Ademais, dos 27 trabalhadores técnico-administrativos que responderam 

ao questionário complementar, 11 não responderam ao questionário principal. 

Consideramos que tal participação voluntária demonstra o interesse desses 

participantes em serem ouvidos a respeito das questões levantadas, sem a 

contrapartida de certificado. 

A identidade dos participantes não será revelada, bem como qualquer 

informação que possa colaborar na identificação dos trabalhadores que 

responderam ao questionário, de modo a garantir o sigilo das informações e evitar 

qualquer tipo de exposição indevida e/ou transtornos ao participante. 

Através desta pesquisa, procuraremos desenvolver um estudo da realidade 

concreta das condições de trabalho dos trabalhadores técnico-administrativos da 

Unesp. Apresentaremos, a seguir, informações coletadas através do questionário 

aplicado. 

 

3.3 Análise dos Questionários 

 

Para organizar a exposição, iniciaremos a apresentação dos dados 

coletados na pesquisa a partir do questionário principal (elaborado pela RVM) e, 

posteriormente, aqueles contidos no questionário complementar (elaborado por 

nós). Não se trata de uma fragmentação da análise, somente uma forma de 

apresentação dos dados que, ao final, serão analisados em sua totalidade. 
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3.3.1 Questionário Principal 

 

 Como já dissemos, o questionário principal refere-se ao instrumental que 

compõe o módulo Saúde no Trabalho, da Oficina Virtual da Rede Viva melhor, do 

qual analisaremos as questões 1, 2 e 3. Ele pode ser consultado na íntegra, no 

ANEXO 2. 

3.3.1.1 Questionários respondidos 

 

Foram respondidos 76 questionários, sendo:  

 

Gráfico 4 – Questionário Principal – Respondidos 

 

Fonte: a autora 

O questionário retirado da análise refere-se àquele preenchido por nós, 

pois a pesquisadora também participou da oficina. 
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3.3.1.2 Trabalhadores técnico-administrativos que responderam ao 

questionário principal, por campus 

 

Considerando nosso objeto de pesquisa, utilizaremos apenas os 

questionários dos trabalhadores técnico-administrativos. Entre esses, houve 

participação de 16 campus: 

 

GRÀFICO 5 – Trabalhadores técnico-administrativos que responderam ao questionário 

principal, por campus. 

 

Fonte: a autora 

  

Deste questionário, utilizaremos em nossa pesquisa somente as questões 1, 

2 e 3, pois, como dissemos, entendemos que são estas que apresentam 

relevância para nosso trabalho. As três questões referem-se a afastamento no 

trabalho, sofrimento no trabalho e estresse no trabalho, relacionando-os às 

mudanças no trabalho. O questionário está anexo a este trabalho (ANEXO 2), 

mas traremos o enunciado aqui, para facilitar a análise dos dados: 
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Você sabia que atualmente um dos temas mais estudados no 
campo da saúde e trabalho é o do sofrimento no trabalho também 
abordado como estresse no trabalho? E que o aumento da 
importância desse tema e dos seus impactos na saúde das 
pessoas é frequentemente associado à ocorrência de mudanças 
no trabalho, em particular à introdução de inovações tecnológicas, 
práticas de organização e ideologias de gestão do trabalho 
consideradas intensificadoras de ritmos, incentivadoras de 
competição e individualismo exacerbado ensejando quebra de 
laços de solidariedade e fragilização de coletivos de trabalho. Que 
os mecanismos de avaliação adotados nas organizações têm sido 
apontados como perversos e alimentadores do sofrimento e do 
adoecimento no trabalho? 
Com base no exposto, responda às questões de 1 a 3: 
  
1. Em sua organização de trabalho existe algo parecido com isso?  
2. Você é capaz de apontar algum reflexo dessa situação?  
3. Quais as principais causas de afastamento do trabalho por 
razões de saúde na organização (e no local) em que você 
trabalha? (Questionário Oficina Virtual da RVM – Módulo Saúde 
no Trabalho. 2015. Anexo 2). 

 

 

3.3.1.3 Questão 1 – Identificação de situações de sofrimento e 

estresse no trabalho decorrentes das mudanças no mundo do trabalho 

 

Dos 58 participantes, 6 responderam que não existe nada parecido com o 

enunciado; 2 disseram que não sabem e 1 não respondeu. 

O restante, 49 pessoas, confirmaram a existência de situações parecidas 

no trabalho.  

Destes, destaca-se em maior quantidade a relação com o ADP – Avaliação 

de Desempenho Profissional. Para subsidiar nossa análise, cabe um parágrafo 

explicativo a respeito. 

O ADP foi uma ferramenta utilizada pela Unesp para avaliar os 

trabalhadores no ambiente de trabalho, ao qual estava vinculada a promoção por 

desempenho dos trabalhadores, a cada três anos. Tratava-se de uma ferramenta 

digital, na qual, periodicamente, o trabalhador e seu superior imediato faziam um 

planejamento de atividades, que seria acompanhado e avaliado pelo superior 

imediato, com notas que variavam de 1 a 5: 
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De acordo com o Manual de Acompanhamento de Desenvolvimento 

Profissional – ADP: 

O ADP se constitui num método que visa, ao mesmo tempo, 
alcançar os objetivos maiores da Universidade e o 
desenvolvimento das pessoas. Superior imediato e servidor 
negociam um plano de trabalho, por meio de um processo 
participativo, dinâmico, contínuo e sistematizado que envolve três 
etapas: o planejamento, o acompanhamento e a análise do 
desempenho, que resultam nos planos de desenvolvimento 
profissional, tendo como foco principal o alcance das metas 
institucionais55.  

 

Algumas queixas dos trabalhadores à ferramenta: a) inexistência de 

avaliação da chefia pelo trabalhador, que somente era avaliado, sem a 

possibilidade do movimento contrário; b) ausência ou falta de clareza dos critérios 

para atribuição de notas pela chefia; c) utilização do ADP para punição ou 

favoritismo. A promoção por desempenho foi suspensa em 2015, conforme 

Portaria Unesp  nº 130 (ANEXO 7), já exposto no capítulo II. 

Registramos algumas respostas à questão 1, como exemplo: 

 

  a) muito descontentamento em relação ao processo de avaliação. 
Não considero justo porque depende do chefe para você ter nota 
boa e não é por mérito”; b) “acredito que existia, talvez o ADP 
gerasse esse desconforto entre os funcionários”; c) “já ouvi casos 
em que funcionários reclamaram da pressão e da forma como a 
avaliação funcional também era usada como forma de pressioná-
los”; d) “podia-se observar um mal estar generalizado causado 
que ficava mais intenso, principalmente, nas datas próximas às 
avaliações do Acompanhamento do Desenvolvimento Profissional, 
ADP. Mesmo tendo este instituto o objetivo de proporcionar 
melhorias no desempenho dos funcionários, e até constar de 
mecanismos efetivos para isso, acabou não atingindo ao fim 
pretendido. A causa de seu fracasso foi o atrelamento a este 
programa com a promoção salarial, o que o tornou numa 
ferramenta de controle e coação moral entre os responsáveis de 
área e seus subordinados. Porém, felizmente, este programa foi 
suspenso este ano. 

 

Cabe ressaltar que a insatisfação com o ADP é de longa data e, apesar de 

haver um grupo de trabalho constituído para estudar melhorias, sua suspensão 

                                            
55MANUAL ADP, 2004, p. 5. Disponível em: 
 <http://www.dracena.unesp.br/Home/RH/Manual%20ADP%202004.pdf>. Acesso em: 25 jan. 2016 

http://www.dracena.unesp.br/Home/RH/Manual%20ADP%202004.pdf
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aconteceu somente após a Reitoria implantar um plano de contingenciamento de 

gastos na Universidade, em 2015, como resposta à crise financeira vivida, 

conforme expusemos no capítulo II. 

Outras situações mais referidas pelos trabalhadores são: pressão no 

trabalho, prazos, competição, sobrecarga no trabalho, falta de profissionais. 

Em menor quantidade, foi relatado: falta de comunicação, receio de gozar 

de direitos; jornada de trabalho excessiva, relações de trabalho entre chefia e 

funcionários, relações de trabalho entre colegas, estresse, isolamento, 

individualismo, preconceito, cerceamento de participação em atividades coletivas. 

O relato de um trabalhador reúne diversas das situações identificadas 

pelos participantes:  

 

Sim, na verdade existe aqui exatamente tudo o que foi descrito 
acima, ou seja, o texto traduz com fidelidade como o trabalho na 
UNESP tem afetado as questões de saúde. Além do que já foi 
descrito, dou ênfase ainda à questão da não reposição de Recursos 
Humanos, gerando uma equipe cada vez mais reduzida para dar 
conta da mesma demanda e ainda da cobertura de ausências, o 
que causa um desequilíbrio constante na organização do trabalho, 
tanto individual, quanto coletiva. Gostaria de frisar também em 
relação às avaliações / promoção (que agora estão suspensas e o 
reflexo disso é ainda pior): o uso de um mesmo instrumento para a 
avaliação do trabalho em áreas distintas e, ainda, o uso de um 
mesmo sistema de classificação para pessoas que passaram por 
avaliação sob pontos de vistas diferentes, também é uma das 
engrenagens que aumentam o sofrimento e adoecimento 
relacionado ao trabalho, pelo que tenho vivenciado trabalhando na 
Seção XXXXX.56  

 

 

As situações identificadas pelos participantes exemplificam os reflexos da 

reestruturação produtiva nas condições de trabalho, conforme abordamos no 

capítulo II e retomaremos adiante. 

 

 

                                            
56 Retiramos o nome da seção, para evitar identificação do participante. 
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3.3.1.4 Questão 2 – Reflexo das situações de sofrimento e estresse 

no trabalho 

 

 Os motivos mais apontados pelos participantes são: descontentamento 

e/ou desmotivação; adoecimento; desgastes nas relações interpessoais; estresse; 

afastamento do trabalho; falta de cooperação/individualismo; desgaste físico. 

 Outros motivos identificados, em menor proporção: pressão no trabalho; 

desgaste psíquico; ansiedade; diminuição da produtividade; insatisfação, 

depressão; autocobrança; sobrecarga de trabalho; absenteísmo; readaptações; 

presenteísmo. 

 

3.3.1.5 Questão 3 – Principais causas de afastamento do trabalho por 

razões de saúde na organização identificadas. 

 

 Os participantes confirmaram maior incidência de transtornos mentais e 

musculoesqueléticos, conforme sugerido no enunciado do questionário. Não 

temos conhecimento da fonte de informação a respeito, portanto, é possível que 

tais respostas sejam fruto da observação e percepção dos participantes. Alguns 

sinalizaram que não possuíam acesso aos dados oficiais. Desse modo, não 

consideramos tais afirmações como dados oficiais sobre o motivo de afastamento 

dos trabalhadores da Unesp. A esse respeito, a única informação oficial que 

encontramos é uma entrevista do coordenador da COSTSA, veiculada pela TV 

UNESP57, ao dizer que “a maior parte dos nossos afastamentos são por 

transtornos mentais e comportamentais.”58 (BARSOSA, 2015). Essa informação 

foi dita em diversos eventos da COSTSA que participamos nos últimos cinco 

anos. 

                                            
57 Fonte: entrevista do Coordenador da COSTSA, Dr. Walnei Barbosa à TV UNESP em julho de 
2015. Disponível em: <www.tv.unesp.br/4300>. Acesso em: 20 set. 2015. Não encontramos outros 
dados oficiais quanto aos índices e motivos de afastamento do trabalho dos trabalhadores da 
Unesp em nenhum canal da própria Universidade, tampouco nos canais de informação da área, 
como o DPME – Departamento de Perícias Médicas do Estado. 
58 Os Transtornos Mentais e Comportamentais estão codificados e classificados no Capítulo V – 
letra F, da CID 10 – Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde, 
publicada pela OMS – Organização Mundial de Saúde. 

http://www.tv.unesp.br/4300
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3.3.2 Questionário Complementar 

 

Dos 33 questionários recebidos, 6 desses foram preenchidos por 

professores e o restante (27) por trabalhadores técnico-administrativos. Trata-se 

de uma dificuldade de identificação no momento do envio do questionário, visto 

que o mesmo deveria ter sido enviado somente aos trabalhadores técnico-

administrativos, objeto de nosso estudo. Desse modo, consideraremos como 

nosso universo de pesquisa 27 questionários. 

 

3.3.2.1 Participação por campus 

 

Trabalhadores de 13 campi da Unesp responderam ao questionário, o que 

equivale a 55% de toda a Unesp, distribuída em 24 campi59.Os campi de 

Araraquara e Bauru tiveram maior quantidade de participantes: 5 pessoas em 

cada uma delas, seguidos por São José dos Campos e Botucatu, com três 

participantes cada. Araçatuba e Ilha Solteira tiveram dois participantes. Os demais 

contaram com a participação de um trabalhador. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
59 Ver mapa 1. 
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Gráfico 6 – Trabalhadores técnico-administrativos que responderam ao 

questionário complementar, por campus 

 

Fonte: a autora 

Cabe lembrar que alguns campi possuem diversas unidades. Portanto, os 

participantes não são necessariamente da mesma unidade, apesar de serem do 

mesmo campus. Não apresentaremos esta distribuição, consideramos ser um 

dado irrelevante para nossa pesquisa; além disso, nos ajudará a evitar a 

identificação dos participantes. 

 

3.3.2.2 Sexo 

 

A marioria dos participantes é do gênero feminino: 70%. 
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Gráfico 7 – Quantidade segundo o sexo 

 

Fonte: a autora 

 

3.3.2.3 Idade 

 

A idade majoritária dos participantes é de 41 a 50 anos (33%), seguido por 

31 a 40 anos (19%). Os participantes com idade acima de 61 anos são minoria, 

apenas um participante. 
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Gráfico 8 – Idade 

 

Fonte: a autora 

 

3.3.2.4 Tempo na Unesp 

 

A maioria dos participantes tem de 5 a 10 anos de contratação na UNESP 

(30%). A participação de trabalhadores com até 5 anos de contratação é a 

segunda maior (19%). As demais idades têm participação proporcional. 
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Gráfico 9 – Tempo na Unesp 

 

Fonte: a autora 

 

3.3.2.5 Regime de Contratação 

 

A maioria dos trabalhadores participantes da pesquisa é contratada através 

do regime Estatutário (70%). 
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Gráfico 10 – Regime de Contratação 

 

Fonte: a autora 

 

3.3.2.6 Afastamento do trabalho por motivo de saúde 

 

O afastamento ou não do trabalho entre os participantes tem respostas 

proporcionais.  

Entre os motivos de afastamento não relacionados ao trabalho: Cirurgias 

(3), dengue (3), licença-maternidade (2), doença autoimune (1) e artrose (1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



96 

Gráfico 11 – Afastamento do trabalho por motivo de saúde 

 

Fonte: a autora 

 

Uma pessoa declarou depressão e não esclareceu se há ou não relação 

com o trabalho. 

Um depoimento de participante que declarou nunca ter se afastado do 

trabalho nos chama atenção:  

 

Não me afastei, embora tivesse momentos em que isso fosse 
necessário, ainda assim optei pelo bom andamento das atividades 
do local de trabalho, o que vejo ser um prejuízo pra mim.  
 

 

Esse depoimento nos aponta que o dado quanto ao afastamento não 

necessariamente nos revela a existência de sofrimento e adoecimento no 

trabalho. O trabalhador coloca sua saúde em segundo plano e prioriza o trabalho. 

Uma pessoa declarou afastamento do trabalho por motivo ocupacional:  

 

Para consultas, exames médicos para acompanhamento da saúde 
ocupacional por problemas estomacal e de alergias agravadas por 
contato com poeiras e substâncias químicas, e também, para 
realização de cirurgia de varizes. 
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3.3.2.7 Nível de Satisfação no Trabalho 

 

A maioria dos participantes declarou que seu nível de satisfação é bom 

(48%), seguido por aqueles que consideram razoável (33%). Somente 4 pessoas 

declararam excelente, uma declarou ruim e nenhuma declarou péssimo. 

 

Gráfico 12– Nível de Satisfação no Trabalho 

 

 

Fonte: a autora 

 

Mesmo entre aqueles que classificaram seu nível de satisfação como bom 

ou excelente, alguns identificaram situações que influenciam na sua pouca ou 

menor satisfação. Apresentaremos os motivos que foram relacionados ao nível de 

satisfação. 

Nas declarações de nível de satisfação bom ou ótimo, destacaram como 

motivo: salário (3), condições ambientais (2), respeito (2), trabalhar dentro da área 

de formação (2), ter liberdade (2), perspectiva de crescimento profissional (2), 
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reconhecimento profissional (1), bom relacionamento com colegas (1), segurança 

no trabalho (1), trabalho recente na função (1), estabilidade (1). 

A comparação com o trabalho em empresa privada prevaleceu em uma 

das análises, para avaliar a satisfação no trabalho em 4,5:  

 

Eu que já trabalhei por 25 anos em uma empresa privada, me sinto 
muito bem trabalhando na Unesp. Com salário bom, respeitada e 
em condições ambientais ótimas. Só a carga de serviço que, às 
vezes, é bem puxada. Mas gosto disso. 
 

 

Essa declaração nos suscita a imagem que o serviço público, por muito 

tempo, carregou, quanto a ser um espaço com melhores condições de trabalho, 

se comparado ao trabalho no setor privado. Contudo, as situações relatadas 

remetem a problemas no trabalho típico também da empresa privada. Não se 

trata de pensar tais situações quantitativamente, mas identificar a existência delas 

no interior da Universidade Pública. 

Quanto às motivações de 1 a 3, foram citados como aspectos negativos: 

Relacionamento com professores (3), Sobrecarga de trabalho (3), cobrança de 

produtividade (2), relacionamento com chefia (2), relacionamento com colegas (2), 

falta de reconhecimento profissional (2), falta de perspectiva de crescimento 

profissional (2), desvalorização/subutilização (2), trabalhar fora da área de 

formação (1), falta de respeito (1), isolamento no trabalho (1), trabalhando fora da 

área que pertence (1), falta de curso/capacitação (1), insegurança (1). 

 Um dos depoimentos expressa vários dos motivos apresentados acima e 

os coloca na relação direta com a forma que o trabalhador técnico-administrativo 

é compreendido no interior da Universidade:  

 

Como faço parte da atividade meio, sinto que os professores e 
alunos são muito mais valorizados, ou seja, ninguém diz que o meu 
trabalho foi bem feito, também nem sei se foi mal feito. 
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3.3.2.8 Sobrecarga de Trabalho e/ou uma ou mais funções 

 

A percepção quanto à sobrecarga de trabalho e/ou acúmulo de função é 

proporcional entre aqueles que identificam (48%) e não identificam (52%).  

 

Gráfico 13 – Sobrecarga de Trabalho e/ou uma ou mais função 

 

Fonte: a autora 

Entre os motivos apresentados para ter sobrecarga no trabalho, os mais 

declarados referem-se à ausência de contratações: único trabalhador com a 

função no setor (3), falta de funcionários (2), aposentadoria sem reposição (2). 

Um dos depoimentos expressa tal situação:  

 

Principalmente pela inadequação do quadro de servidores, que não 
atende a atual e crescente demanda da Universidade. 

 

 A sobrecarga de trabalho incide na autocobrança do trabalhador:  
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Sou a única técnica do meu setor, tenho que dar conta de muitas 
funções e me cobro muito por isso. 
 

 

A polivalência (3) também é citada:  

 
Sou supervisora técnica da seção e enfermeira e, na falta da 
técnica de enfermagem, desempenho suas atividades, além de 
atender à recepção da seção. 
 

 

Os outros motivos para sobrecarga de trabalho citados são: afastamento 

de colega (1), período de concurso público para professor (1) e atividades fora de 

suas atribuições (2), esta última, pode ser devido à gestão do trabalho ou também 

pela ausência de funcionários:  

 

Faço coisas que não constam em minhas atribuições, como 
trabalhos operacionais, carregamento de objetos pesados, 
manutenção elétrica etc. Meu cargo é administrativo! 
 
 

Uma das pessoas participantes da pesquisa justificou sua sobrecarga de 

trabalho no tempo de casa e no desinteresse dos trabalhadores recentes:  

 

Como somos mais experientes e temos um histórico de bom 
funcionário, as pessoas confiam em nosso trabalho e sempre nos 
sobrecarregam de novas atividades. Os novos servidores querem 
saber primeiro dos seus direitos (quando vão receber a gratificação 
de representação etc...) e depois o mínimo de suas obrigações, por 
isso que nos sobrecarregam de serviço e trabalhamos por eles 
também.  
 

 

É isto que a ideologia neoconservadora faz. Interfere no nosso 

relacionamento com nosso colega, cria fragmentações, isolamento, 

competitividade, alienando-nos, fazendo com que não nos enxerguemos no outro.  
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3.3.2.9 Identificação de Assédio Moral 

 

Para subsidiar a análise dos participantes, inserimos a seguinte informação 

à questão: 

 

Segundo o Ministério do Trabalho e Emprego, assédio moral são 
atos cruéis e desumanos que caracterizam uma atitude violenta e 
sem ética nas relações de trabalho, praticada por um ou mais 
chefes contra seus subordinados. Trata-se da exposição de 
trabalhadoras e trabalhadores a situações vexatórias, 
constrangedoras e humilhantes durante o exercício de sua função. 
É o que chamamos de violência moral. Esses atos visam 
humilhar, desqualificar e desestabilizar emocionalmente a relação 
da vítima com a organização e o ambiente de trabalho, o que põe 
risco a saúde, a própria vida da vítima e seu emprego. A violência 
moral ocasiona desordens emocionais, atinge a dignidade e a 
identidade da pessoa humana, altera valores, causa danos 
psíquicos (mentais), interfere negativamente na saúde, na 
qualidade de vida e pode até levar à morte.60  

A maioria dos participantes não identifica a existência de assédio moral no 

trabalho.  

Cabe registrar que as situações declaradas pelos participantes da pesquisa 

não serão analisadas na perspectiva de identificar se, de fato, elas se configuram 

como assédio moral, dado que este não é o objetivo do nosso trabalho. Esta 

questão teve o objetivo de apreender como os trabalhadores percebem a 

existência de situações que remetem ao assédio moral. 

 

 

 

 

 

 

                                            
60 BRASIL. Assédio moral e sexual no Trabalho. Brasília: TEM, ASCOM, 2009. 
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Gráfico 14 – Identificação de Assédio Moral 

 

Fonte: a autora 

 

Abaixo, as situações que sugerem, aos participantes, assédio moral: 

 

Referem favorecimento:  

 

Acontece de forma indireta quando vejo o colega de trabalho ser 
promovido a cargos de confiança, a realizar diversos cursos ou a 
trabalhar com diversas pesquisas e nunca sou convidado a realizar 
o mesmo. Mesmo estando num nível hierárquico superior ao par. 
Tenho conhecimento e capacidade para tal e ainda acredito na 
manipulação e favorecimento em algumas seleções. Também já 
presenciei comigo mesmo tratamento diferenciado e 
direcionamento diferente no caso da mesma situação vivenciada 
por outros, e mais, estando nesta situação, o colega favorecido se 
torna esnobe. 
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O relato traz elementos que demonstram o impacto (na satisfação, na 

percepção de justiça e no relacionamento com os colegas) do tratamento 

diferenciado dado aos funcionários pela chefia, cuja motivação não temos 

conhecimento. 

Na relação com os docentes:  

 

Na sua grande maioria, através de docentes para com técnicos 
administrativos, se julgam superiores, e apesar de todos serem 
servidores públicos, consideram os técnicos “servidores” e eles 
simplesmente docentes.  
 

Talvez a ausência de paridade colabore para esta percepção. A adoção do 

termo “servidor”, já discutido por nós, nesta pesquisa, também cria um “lugar” 

diferente, de subserviência, para o trabalhador técnico-administrativo. 

Devido aos diferentes regimes de contratação:  

 

Quando entrei, sofria ameaças, pois diziam que o regime CLT não 
tem estabilidade e que antes do período de 3 anos, esses 
empregados deveriam se manter “na linha”. Havia uma clara 
“divisão” entre empregados autárquicos e celetistas.  
 
 

Este relato nos traz elementos do processo de alienação de uns em 

relação aos outros. Estratégia neoconservadora, criar fragmentações na classe. 

Devido à readaptação profissional:  

 

Percebo esta situação mais frequente entre servidores em geral, 
onde os readaptados são rotulados como preguiçosos, vagabundos 
e outros nomes, por estarem restritos a executarem várias 
atividades.  
 

A readaptação profissional na Unesp é feita pela Seção Técnica de Saúde 

e segue orientações institucionais, que envolvem reuniões e orientações à chefia 

mediata e imediata e a reavaliação periódica da readaptação. Novamente, 



104 

elementos que revelam a alienação do outro e também a falta de respeito e 

humilhação. 

Duas pessoas preferiram não comentar. 

Um relato expressa compreensão de que o assédio moral é motivado pelo 

próprio trabalhador, ao executar adequadamente suas funções:  

 

No meu trabalho não tenho esse problema, pois como cumpro com 
tudo que me é solicitado com qualidade e rapidez e nunca fui 
cobrado por atraso nos serviços a mim confiados. 
 

 

Tal pensamento reforça a ideologia neoconservadora, que transfere a 

responsabilidade ao indivíduo e legitima o autoritarismo institucional, como 

apontou Barroco: 

O conservadorismo tem encontrado espaço para se reatualizar, 
apoiando-se em mitos, motivando atitudes autoritárias, 
discriminatórias e irracionalistas, comportamentos e ideias 
valorizadoras da hierarquia, das normas institucionalizadas, da 
moral tradicional, da ordem e da autoridade. (BARROCO, 2011, p. 
2010).  
 
 

 Ausência de mecanismos institucionais para apuração:  

 

Já sofri assédio moral por parte do superior hierárquico. O grande 
problema do assédio moral é que, na maioria das vezes, você não 
tem para quem reclamar, pois, como os cargos são de confiança, o 
chefe do seu chefe é amigo dele e assim sucessivamente, então 
reclamar pra quem??????? 

 

 

3.3.2.10 Satisfação com o modelo de representação 

 

Atualmente, o sistema de representação de votos dos diferentes 

segmentos que compõem a comunidade universitária nas eleições da Unesp é de 

proporcionalidade, onde os votos dos professores têm 70 % do peso total, 

enquanto alunos e servidores técnico-administrativos têm 15% cada. 



105 

Quando questionados sobre o nível de satisfação com este modelo de 

representação, a maioria (41%) declarou nível de satisfação péssimo, seguido por 

26% daqueles que declaram nível de satisfação ruim. Somados, correspondem a 

67% dos participantes. Ninguém considerou excelente, apenas 7%, o que 

equivale a 2 pessoas, consideraram bom e 5 pessoas (19%) consideraram 

razoável. 

 

Gráfico 15 – Satisfação com modelo de representação 

 

 

Fonte: a autora 

 

Observa-se que, apesar de a maiorira declarar-se satisfeita no trabalho, em 

questão anterior, quando questionados a respeito da representação, não 

encontramos a mesma satisfação.  
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3.3.2.11 Paridade versus satisfação no trabalho 

 

Ocorre empate entre aqueles que consideram que a paridade aumentaria 

ou não o nível de satisfação no trabalho. Interessa-nos captar a percepção dos 

trabalhadores participantes da pesquisa: 

 

Gráfico 16 – Relação Paridade X Satisfação no trabalho 

 

Fonte: a autora 

 

Entre aqueles que disseram sim, a maioria relaciona ao tratamento igual 

entre os diferentes seguimentos:  

 

Porque seríamos tratados como iguais, respeitando todas as 
pessoas como iguais, como são. Talvez sim, pois respeitaria o 
direito do servidor técnico administrativo de ter os mesmos direitos 
que os docentes, na escolha dos nossos representantes.  
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O desconhecimento dos docentes quanto às peculiaridades do trabalho do 

trabalhador técnico-administrativo também compõe a percepção de alguns 

participantes:  

Compreendo que o docente é fundamental para a sobrevivência da 
universidade, contudo, o corpo docente desconhece muitas 
peculiaridades pertinentes às outras áreas, sendo que, as decisões 
nem sempre levam em conta a operacionalidade das atividades. 
Como a maioria das comissões, comitês, grupos são formados por 
70% de docentes, muitas vezes, nem ouvem o que o técnico 
administrativo tem para contribuir, principalmente se vai na 
contramão do que desejam. 
 

 

Entre os que discordam que a paridade traria satisfação no trabalho, nos 

chama atenção a análise feita quanto aos discentes: 

 

a) se os votos tiverem todos o mesmo peso, quem vai resolver, 
quem vai administrar a universidade em todos SOS seus níveis 
da administração é o corpo discente, pois, eles são em maior 
número o que considero um absurdo, pois, eles ficam muito 
pouco tempo na universidade e não conhecem ou conhecem 
muito pouco os candidatos e de verdade acho que estão pouco 
se importando para esta questão, nunca, não importa quem 
seja eleito vai deixar discente satisfeito; b) os alunos, no geral, 
são muito teóricos, talvez não reflitam nossa realidade, nem 
todos os alunos estão de fato preocupados com o futuro da 
universidade mas sim com a sua própria situação. E eles ficam 
poucos anos na universidade. Servidores técnico-
administrativos e professores, pelo menos em tese, tem uma 
carreira longa na universidade. 
 

 

Expressão de um olhar para o aluno como se não fosse capaz de tomar 

decisões, não tivesse compromisso. Não se identifica no outro, ao contrário, o 

subestima, o compreende aquém de suas capacidades. Desconsidera que os 

alunos possuem seus espaços de organização coletiva, capazes de produzir 

opiniões, de decidir, de deliberar por sua própria vida. 

 

Uma pessoa propõe outra proporcionalidade:  
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Concordo com a proporcionalidade de acordo com o conhecimento 
das classes, sendo: 50% docentes, 35% servidores técnico-
administrativo e 15% alunos. Pois, no sistema atual são eleitos 
candidatos que valorizam mais a satisfação dos docentes do que, 
da comunidade em geral. Já, a paridade, acredito que prejudicaria a 
Instituição, assim como tem prejudicado a governança do Brasil.   
 

 

Visão hierárquica de saberes, meritocracia. Neste caso, não há paridade. 

Há a reprodução da estratificação social, com favorecimento dos trabalhadores 

técnico-administrativos, mantendo os discentes como um subgrupo no interior da 

Universidade. 

Outras justificativas de discordância referem-se a compreensões da 

satisfação no trabalho, relacionadas unicamente ao indivíduo, desconexo da 

realidade institucional: 

 

a) porque acredito que o maior problema do clima organizacional 
nas nossas unidades não está na paridade e sim, no despreparo 
dos supervisores, diretores e gestores para administrar o dia-a-dia 
das seções, a motivação e os conflitos nas equipes; b) 
independente de quem ganhe as eleições eu tenho compromisso 
com a Unesp e não com o Reitor eleito ou não, ou seja não está 
atrelado ao meu desempenho a não paridade. 

 

 

3.3.2.12 Paridade versus condições de trabalho 

 

A maioria dos participantes (52%) considera que a paridade influenciaria 

nas condições de trabalho, o que nos sugere que as relações de trabalho, a partir 

do modelo de representação atual, não contempla e/ou não oferece atenção às 

condições de trabalho dos funcionários técnico-administrativos. 
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Gráfico 17 – Paridade versus condições de trabalho 

 

Fonte: a autora 

Novamente, responsabilização dos trabalhadores:  

a) porque em todas as esferas – docentes, discentes e servidores 
técnico-administrativos – há pessoas que querem um futuro melhor 
para a universidade, mas há muitos que estão apenas preocupados 
em trabalhar menos e receber mais, ficam se queixando das 
condições de trabalho mas nada fazem para mudar a situação; b) 
se as pessoas ao votarem tiverem consciência, saber o plano de 
gestão, conhecer o candidato, sua conduta, seu comprometimento 
com a universidade, sua ética, acredito que aí sim, vamos ter uma 
eleição mais transparente e não importa o peso, mas sim colocar 
uma pessoa que vai fazer a diferença. Ser ético, responsável, ter 
planejamento e executar seu trabalho com respeito à nossa 
comunidade.  
 

 

Não discordamos da necessidade de comprometimento de toda a 

comunidade, contudo, consideramos analisar a realidade a partir de sua estrutura. 

Para algumas situações da Universidade, o comprometimento do trabalhador 

técnico-administrativo é insuficiente. 

Remetem aos alunos:  

 



110 

a) a grande maioria dos votos seria de alunos, e eu não saberia 
dizer se eles estariam preocupados com as condições de trabalho 
dos funcionários e professores; b) os alunos não são fixos à 
Universidade e mesmo alguns docentes permanecem pouco tempo 
na universidade e tem peso maior no voto. 
 

 

Outras justificativas favoráveis referem-se ao reconhecimento, respeito, 

igualdade e também maior aproximação à realidade vivida:  

As decisões que ocorrem nestas esferas impactam todos os 
setores da universidade e na grande maioria das vezes o docente 
está observando apenas a sua realidade como docente, não 
contemplando outras visões da universidade. 

 

Sem a pretensão de criar determinações quanto à percepção dos 

trabalhadores técnico-administrativos da Unesp quanto às suas condições de 

trabalho e questões relativas, compreendemos que as respostas que nos foram 

confiadas trazem elementos significativos que desvelam a existência, no interior 

da universidade pública, dos impactos da reestruturação produtiva na 

precarização do trabalho; expressa no enxugamento do quadro de funcionários, 

sobrecarga de trabalho, aumento da produtividade e da pressão no trabalho, 

necessidade de polivalência no trabalho, acometimentos físicos e psíquicos, 

produtos do sofrimento no trabalho, devido ao estresse, ansiedade, falta de 

reconhecimento, humilhação e outros tipos de violência no trabalho, que podem 

levar ao adoecimento, afastamento e até mesmo ao suicídio.  

Identificamos também que a ideologia do neoconservadorismo rege as 

relações de trabalho e a percepção dos trabalhadores sobre suas condições de 

trabalho, ao responsabilizar o colega ou assumir para si a responsabilidade de 

alcançar respostas e soluções para as situações vividas no trabalho, valendo-se 

de análises imediatistas, fragmentadas, que negam a análise da realidade em sua 

totalidade; naturaliza a dor, o sofrimento, a opressão, o poder, fortalecendo, dessa 

forma, a alienação de si e do outro. 

Mas, há também expressões de satisfação e de questionamento crítico 

que, se alinhadas à luta coletiva dos trabalhadores, pode culminar em processos 

de resistência. 
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Reafirmamos que o trabalhador não é o responsável por seu próprio 

adoecimento. Apesar do sofrimento e do adoecimento serem vividos e sentidos 

de maneira singular, são expressões da relação perversa entre capital e o 

trabalho. 

Não consideramos o assunto esgotado, ao contrário, identificamos a 

necessidade de aprofundamento à temática. Consideramos, inclusive, que a 

análise dos questionários dos docentes seria interessante, para identificarmos a 

percepção destes, detentores de 70% do poder decisório da Universidade, quanto 

às questões ora apresentadas, bem como identificar os aspectos da precarização 

do trabalho deste seguimento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Iniciamos nossa dissertação problematizando a questão do trabalho 

enquanto categoria ontológica. Ele, como ontológico, central no desenvolvimento 

do ser social. Em seguida, apresentamos o desenvolvimento do trabalho ao longo 

da história e, na atualidade, sua subsunção ao capital, que o torna trabalho 

explorado e transforma o homem em uma mercadoria, sujeito, cada vez mais, a 

mais exploração. 

Essa exploração da força de trabalho humano, constitutiva do modo de 

produção capitalista para a produção de valor e mais-valia, estabelece novas 

estratégias de acumulação a partir da crise sistêmica estrutural. Essa ofensiva 

recai sobre a classe trabalhadora por meio da reestruturação produtiva, o que 

incide em mais exploração da força de trabalho por meio de novos padrões de 

controle e gestão. Promove a desregulamentação das relações de trabalho, a 

terceirização, aumenta a produtividade e o desemprego, e amplia a precarização 

do trabalho. Essas mudanças atingem o trabalhador em sua totalidade, gerando 

sofrimento e adoecimentos físicos e psíquicos. 

Na esfera política, o Estado, através da ofensiva neoliberal, também ataca 

diretamente os trabalhadores com sua contrarreforma, através da quebra de 

direitos sociais historicamente conquistados e retração de recursos para as 

políticas sociais, em um caminho privatista e mercantil, com reflexos inclusive no 

ensino superior, financiando, cada vez mais, o ensino em universidades privadas, 

através de PROUNI e FIES, por exemplo, implantando cursos de formação 

tecnológica, visando a formação que atenda à necessidade do mercado, e 

sucateando a universidade pública, como é o caso das universidades estaduais 

paulistas, que vivenciam uma crise financeira nunca antes vivida em suas 

histórias.  

Na Unesp, em particular, o plano de contingenciamento adotado é a 

demonstração concreta que a resposta à crise e é dada a partir da precarização 

das condições de trabalho, ao suspender as contratações, promoções e bolsa 

complemento educacional, entre outras medidas e, dessa forma, precarizando as 

condições de trabalho. 
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Essas mudanças no mundo do trabalho e no Estado necessitam ser 

aceitas e legitimadas na relação entre os capitalistas e os trabalhadores, para que 

se sustentem. Marx e Engels (2007) relataram sabiamente na Ideologia Alemã 

que “as ideias da classe dominante são as ideias dominantes”. Vivemos tempos 

de negação da história e afirmação do fragmentado, do ecletismo, do 

irracionalismo, defesa do individualismo e compreendem-se as demandas sociais 

como demandas de pequenos grupos, negando a sociedade de classes e a 

responsabilidade do Estado com a sociedade. Questionam-se os direitos sociais e 

defende-se a meritocracia, a competitividade, o trabalho voluntariado. São ideias 

fundamentadas na chamada “pós-modernidade”, que interferem na compreensão 

da realidade em sua totalidade, nega-se a centralidade do trabalho enquanto 

categoria ontológica, deslegitimando a necessidade de organização da classe 

trabalhadora e desarticulando a classe trabalhadora, ao incutir o discurso de 

horizontalidade no trabalho, transformando os trabalhadores em “colaboradores” 

ou, no caso da Unesp, em “servidores”, negando, dessa forma, a exploração 

presente na relação de trabalho e fortalecendo  a alienação do ser humano em 

relação à sua própria natureza e sua  atividade produtiva, em relação a si mesmo 

e ao outro. 

 Através de nossa pesquisa, procuramos identificar o reflexo desse conjunto 

de mudanças na realidade vivida pelos trabalhadores técnico-administrativos da 

Unesp, dando espaço para que eles mesmos pudessem relatar as situações com 

as quais convivem e enfrentam diariamente, bem como sua percepção a 

respeito.de suas vivências. 

A análise das Portarias e Notas da Unesp, dos Comunicados do CRUESP 

e os boletins do SINTUNESP, da ADUNESP, bem como nossa pesquisa de 

campo, nos permitiram identificar diversos destes elementos na realidade vivida 

pelos trabalhadores técnico-administrativos da Unesp, sobre os quais faremos 

breves apontamentos. 

 Observamos que o financiamento público das universidades estaduais não 

se configura como prioridade do governo do Estado de São Paulo, que tentou 

estabelecer um teto fixo para o repasse da arrecadação do ICMS, em pleno 

período de crise financeira das universidades. 
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Os reitores das universidades estaduais paulistas, que necessariamente 

são professores, ainda que eleitos em sua comunidade acadêmica, não oferecem 

resistência às diretrizes propostas pelo governo do Estado e reproduzem, no 

interior da universidade, ações que refletem no desmonte da universidade pública. 

A crise das universidades estaduais paulistas apresentava indícios em anos 

anteriores e não foi enfrentada pelos gestores de maneira efetiva, resultando na 

situação deflagrada nos últimos anos. 

A pouca divulgação de informações acerca da presença de Fundações na 

Unesp fere a transparência e nos impossibilita de mensurar esta realidade no 

âmbito da universidade.  

Os cursos de especialização com mensalidades na Unesp, via fundações, 

configuram uma forma de privatização da universidade, esta, que funciona com 

dinheiro público para oferecer ensino público (seu objetivo), mas empresta seu 

espaço físico para fundações, que cobram mensalidades dos estudantes, 

contrariando inclusive a Constituição Federal, que determina que o ensino em 

instituições públicas oficiais deve ser gratuito61. Não encontramos informações 

sobre a destinação do dinheiro arrecadado através das mensalidades. 

A expansão da Unesp é identificada através do aumento dos campi, cursos 

e vagas, conforme apresentamos na Tabela 1, no entanto, não acontece 

contratação de trabalhadores técnico-administrativos, o que demonstra que a 

instituição não prioriza a necessidade do profissional para o funcionamento da 

universidade, visto que, mesmo diante da suspensão de contratações, os 

professores continuam sendo contratados, ainda que em caráter emergencial ou 

mesmo através de concurso (Tabela 2), o que não ocorre com os trabalhadores 

                                            

61 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: I - igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola; II - II - liberdade de aprender, ensinar, 
pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; III - pluralismo de idéias e de concepções 
pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; IV - gratuidade do 
ensino público em estabelecimentos oficiais; V - valorização dos profissionais da educação 
escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, aos das redes públicas; VI - gestão democrática do ensino público, na 
forma da lei; VII - garantia de padrão de qualidade; VIII - piso salarial profissional nacional para os 
profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. (Constituição Federal, 1988. 
Negrito nosso). 
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técnico-administrativos, que se veem com maior sobrecarga e pressão no 

trabalho. 

Identificamos, a partir da pesquisa de campo, que há um enxugamento do 

quadro de funcionários, sobrecarga de trabalho, aumento da produtividade e da 

pressão, necessidade de polivalência, acometimentos físicos e psíquicos, 

produtos do sofrimento no trabalho, devido ao estresse, ansiedade, falta de 

reconhecimento, insatisfação, desmotivação, humilhação e outros tipos de 

violência no trabalho, identificados, inclusive sob a ótica do assédio moral. 

São os trabalhadores técnico-administrativos que estão pagando a conta 

da crise financeira da Unesp, de forma mais drástica. Como exemplo, 

identificamos a permanência da contratação de professores, mesmo que de forma 

reduzida, para contratação efetiva e outras contratações emergenciais, apesar 

das medidas de contingenciamento adotadas pela universidade, o que não ocorre 

com os trabalhadores técnico-administrativos. E também permanecem com maior 

autonomia, poder decisório, voz, voto, participação. Afinal, a universidade não 

configura para os trabalhadores técnico-administrativos um espaço democrático, 

visto que o sistema de representatividade é proporcional e delega poder decisório 

maior aos professores. A ausência de democracia gera manifestações de poder e 

autoritarismo, colaborando para o sofrimento no trabalho. A insatisfação dos 

trabalhadores técnico-administrativos, com esta realidade, foi majoritária e é ponto 

de dissenso nas pautas reivindicatórias dos seguimentos que compõe a 

universidade. 

O ataque aos direitos dos trabalhadores, com incidência direta no salário, 

motivou resistência dos trabalhadores através da greve dos últimos anos, que 

teve êxito na reversão do congelamento salarial, contudo, um desmonte 

silencioso não somente dos direitos trabalhistas, mas da universidade pública, em 

sua essência, permanece e necessita de enfrentamento coletivo e contínuo. 

A consciência dos trabalhadores é produto do tempo vivido por esses 

trabalhadores. Só a organização coletiva trará a possibilidade de resistências e 

aumento da consciência de classe. Assim, observamos que estão presentes 

elementos de consciência dessa organização, na medida que se organizaram 

para as greves, mas também  estão presentes elementos da alienação que 

sofrem. Ao opinarem sobre a paridade, reivindicam para si autonomia e poder 
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decisório equiparado ao docente, mas o negam aos alunos, com justificativas que 

demonstram o neoconservadorismo em sua percepção.  

Alguns trabalhadores técnico-administrativos da Unesp trazem em seu 

discurso a percepção da precarização do trabalho, identificam que as condições 

de trabalho estão ruins, se mostram insatisfeitos com as relações de poder. Ao 

mesmo tempo, também se valem do discurso neoconservador que é distanciado 

de análises que buscam a totalidade da vida social e reproduz a mea culpa, ao 

considerar a si e ao outro colega responsáveis pela própria situação. Mas há 

também aqueles que ousam desafiar o poder, a ideologia dominante e manifestar 

insatisfação e interesse em mudança. 

São esses que, alinhados às lutas coletivas, poderão impulsionar os 

enfrentamentos necessários, na perspectiva da defesa da universidade pública, 

gratuita e de qualidade e dos direitos trabalhistas, historicamente conquistados, 

com o horizonte na superação total das relações de poder e a construção de uma 

sociedade livre e emancipada. 

O assistente social, enquanto trabalhador assalariado, convive com as 

situações aqui identificadas, através da sua própria condição de trabalhador 

assalariado, e também com as demandas de trabalho, que o coloca em contato 

direto com a precarização das condições de trabalho e sofrimento no trabalho, 

vividos por outros trabalhadores técnico-administrativos, docentes e alunos. A 

compreensão do assistente social dessas situações, como produto do movimento 

do capital, pode colaborar no enfrentamento de tais situações e na defesa dos 

seus direitos. O assistente social precisa estar em sintonia com a organização dos 

trabalhadores. Sua condição de assalariado/contratado pela Unesp lhe impõe 

demandas de cunho institucional e desafia sua autonomia profissional – daí a 

necessidade de reafirmar sua condição de classe. 

O trabalho permanece existindo na universidade. Não morreu, ao contrário, 

permanece essencial. O avanço tecnológico otimiza, mas não substitui o trabalho 

humano. Na Unesp, são os trabalhadores técnico-administrativos que 

possibilitam, em conjunto com os professores, o funcionamento da instituição. 

Em nossas pesquisas bibliográficas, encontramos poucos estudos focados 

nos trabalhadores administrativos de universidades públicas. Em geral, os 

estudos tratam das condições de trabalho dos docentes, também precarizadas. 
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Consideramos que a realidade dos trabalhadores técnico-administrativos das 

universidades públicas merece a mesma atenção e esperamos contribuir para a 

reflexão destes trabalhadores e sua organização, bem como estimular novas 

pesquisas, afinal, os apontamentos que fazemos não esgotam a temática, ao 

contrário, demonstram a necessidade de maior investigação, para que novos 

elementos possibilitem maior compreensão da realidade e mais condições para a 

organização dos trabalhadores. 

Reafirmamos a defesa da universidade pública, gratuita, laica e de 

qualidade, com acesso universal, defendemos e legitimamos a necessidade da 

livre organização dos trabalhadores, defendemos a paridade de cadeiras, voz e 

voto na gestão da Universidade, defendemos a autonomia universitária. A defesa 

da universidade pública e o enfrentamento ao seu desmonte precisam acontecer 

junto aos três seguimentos que a compõe, em diálogo e apoio da sociedade em 

geral. 

Defendemos que a universidade ofereça condições para a formação de 

sujeitos capazes de pensar criticamente a realidade em sua totalidade e que o 

conhecimento nela produzido atenda à necessidade da população e não seja 

submetido aos interesses do mercado. 

Compreendemos que esta realidade não é particular, mas vivida pelo 

conjunto da classe trabalhadora, e, portanto, as lutas destes  trabalhadores 

técnico-administrativos da Unesp são também as lutas de todos os trabalhadores. 
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ANEXOS 

Anexo 1 – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – 

MODELO
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Anexo 2 – Questionário do módulo Saúde no Trabalho da Oficina Virtual da 

Rede Viva Melhor 

 

   

 

 

I OFICINA VIRTUAL DA REDE VIVA MELHOR 

 

TAREFA MÓDULO 6 – SAÚDE NO TRABALHO 

 

Saúde no trabalho foi um importante assunto que emergiu das discussões 

realizadas nas oficinas de mobilização da Rede Viva Melhor em todas as 

unidades da Unesp. Foi possível constatar que é grande a preocupação com a 

disponibilização de tempo e redução de burocracia no trabalho, além do desejo 

em participar de ginásticas laborais e cuidar da ergonomia no ambiente de 

trabalho. 

Na tentativa de conhecer como a saúde no trabalho vem sendo tratada na 

universidade, esta tarefa foi concebida. Seu objetivo é realizar um diagnóstico 

sobre o tema e elaborar recomendações para transformar a realidade, seja 

propondo novas estratégias ou aprimorando o que vem sendo feito.  

Para tanto, solicitamos que responda as questões abaixo. Algumas são 

individuais e outras coletivas. Se necessário, solicitem ajuda do setor/setores ou 

das pessoas que podem auxiliar com as respostas.  

Pedimos que leiam e respondam o mais próximo da realidade de vocês. 

Nome  

Unidade  

Campus  
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Você sabia que atualmente, no Brasil, as principais causas de afastamento 

do trabalho por razões de saúde estão classificadas em dois grandes grupos de 

doenças? 

- Transtornos musculoesqueléticos e ou problemas neurológicos genericamente 

referidos como Lesões por esforços repetitivos (LER) ou distúrbios ósteo-

articulares relacionados ao trabalho (DORT) 

- Transtornos mentais e de comportamento 

 

Você sabia que atualmente um dos temas mais estudados no campo da 

saúde e trabalho é do sofrimento no trabalho também abordado como estresse no 

trabalho? E que o aumento da importância desse tema e dos seus impactos na 

saúde das pessoas é frequentemente associado à ocorrência de mudanças no 

trabalho, em particular à introdução de inovações tecnológicas, práticas de 

organização e ideologias de gestão do trabalho consideradas intensificadoras de 

ritmos, incentivadoras de competição e individualismo exacerbado ensejando 

quebra de laços de solidariedade e fragilização de coletivos de trabalho. Que os 

mecanismos de avaliação adotados nas organizações têm sido apontados como 

perversos e alimentadores do sofrimento e do adoecimento no trabalho? 

Com base no exposto, responda às questões de 1 a 3: 

  

1. Em sua organização de trabalho existe algo parecido com isso?  

2. Você é capaz de apontar algum reflexo dessa situação?  

3. Quais as principais causas de afastamento do trabalho por razões de saúde na 

organização (e no local) em que você trabalha? 

 

Como você avalia as seguintes questões? 

 

1. Dimensão individual (pontue de 1 a 5, de ruim para excelente). Complete a 

lista com elementos da sua realidade. 
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Situação Sua 

avaliação 

Sua sugestão  

Ânimo e disposição para 

realizar as tarefas diárias 

  

Rendimento no trabalho    

Saúde física para realizar todas 

as tarefas 

  

Consumo de alimentação 

balanceada 

  

Postura ergonômica adotada 

durante o trabalho 

  

Organização da mesa de 

trabalho 

  

Consciência corporal enquanto 

trabalha, se posicionando com 

postura adequada e realizando 

alongamentos frequentes 
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2. Na dimensão coletiva (pontue de 1 a 5, de ruim para excelente). Complete 

a lista com elementos da sua realidade. 

 

Situação Sua 

avaliação 

Sua sugestão  

Organização do trabalho   

Gestão do tempo   

Distribuição das tarefas    

Confraternizações    

Espírito de cooperação    

Lanches coletivos   

   

 

3. Na dimensão institucional (pontue de 1 a 5, de ruim para excelente). 

Complete a lista com elementos da sua realidade. 

Situação Sua 

avaliação 

Sua sugestão  

Organização do trabalho    

Disponibilização de técnicas de 

relaxamento e alongamento 

  

Temperatura do ambiente de 

trabalho 

  

Ruído no ambiente de trabalho   

Adequação da mesa e cadeira   
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de trabalho 

Espaço para execução do seu 

trabalho  

  

 

 

Ao término do preenchimento das questões, a proposta para a finalização 

da tarefa é que o grupo participante do módulo, em sua unidade, reflita, analise as 

informações encontradas e indique o que a unidade apresenta de aspectos 

positivos e negativos, sendo capaz de responder a pergunta: 

 

“Como o tema saúde no trabalho é tratado na sua unidade?” 

Em seguida, com essa resposta em mãos, o grupo deve apontar demandas 

e elaborar recomendações para que se transforme a realidade encontrada, seja 

ampliando as potencialidades ou propondo estratégias para atender aos aspectos 

que precisam ser melhorados. O grupo deve responder às seguintes questões 

relacionadas ao tema na unidade:  

 

“O que temos? É possível aprimorar?” ou “O que não temos e é possível fazer?” e 

ainda “O que o grupo sugere à Unesp?”. 

 

Elaborado por:  

Professores: Dr. Ildeberto Muniz de Almeida, Dra. Maria Dionísia do Amaral Dias 

Lilian Fernanda Galesi 

Milena Cristina Sendão Ferreira 
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Anexo 3 – Questionário complementar - modelo 

 

Questões complementares à Tarefa do Módulo 6 – Saúde no trabalho da I 

Oficina Virtual da Rede Viva Melhor62. 

1 – Qual é o seu nível de satisfação no trabalho? 

Pontue de 1 a 5, de ruim para excelente: ___________________________ 

Explique: ____________________________________________________ 

_____________________________________________________________ 

 

2 – Qual é o seu regime de contratação? 

(  ) Autárquico      (  ) CLT   (  ) Outros. Explique: ___________________ 

 

3 – Você já se afastou do trabalho por motivo de saúde? 

(   ) sim      (  ) não 

Se sim, por qual motivo? _________________________________________ 

______________________________________________________________ 

 

4 – Você tem sobrecarga e de trabalho e/ou desenvolve mais de uma função? 

(   ) sim      (  ) não 

Se sim, por qual motivo? ______________________________________ 

                                            
62 Questões propostas por Janaína G. Nunes, assistente social do campus de São Paulo da UNESP e 
articuladora local da Rede Viva Melhor, como parte da pesquisa desenvolvida no mestrado em Serviço 
Social na PUC-SP, sob orientação da Profa. Dra. Maria Beatriz Costa Abramides. Não serão avaliadas junto à 
tarefa do módulo Saúde no Trabalho, mas servirão como subsídio para a referida pesquisa. O nome dos 
participantes da pesquisa não será divulgado. Contato: janaina@ia.unesp.br (11)3393-8578. 

mailto:janaina@ia.unesp.br
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5 – Segundo o Ministério do Trabalho e Emprego, assédio moral “são atos cruéis 

e desumanos que caracterizam uma atitude violenta e sem ética nas relações de 

trabalho, praticada por um ou mais chefes contra seus subordinados. Trata-se da 

exposição de trabalhadoras e trabalhadores a situações vexatórias, 

constrangedoras e humilhantes durante o exercício de sua função. É o que 

chamamos de violência moral. Esses atos visam humilhar, desqualificar e 

desestabilizar emocionalmente a relação da vítima com a organização e o 

ambiente de trabalho, o que põe risco à saúde, à própria vida da vítima e seu 

emprego. A violência moral ocasiona desordens emocionais, atinge a dignidade e 

a identidade da pessoa humana, altera valores, causa danos psíquicos (mentais), 

interfere negativamente na saúde, na qualidade de vida e pode até levar à morte.” 

(Assédio moral e sexual no trabalho – Brasília: MTE, ASCOM, 2009). 

Você identifica situações de assédio moral no trabalho? 

(   ) sim      (  ) não 

Se sim, explique/comente: _____________________________________ 

___________________________________________________________ 

6 – Atualmente, o sistema de representação de votos dos diferentes segmentos 

que compõem a comunidade universitária nas eleições da Unesp é de 

proporcionalidade, onde os votos dos professores têm 70 % do peso total, 

enquanto alunos e servidores técnico-administrativos têm 15% cada. Qual é o seu 

nível de satisfação a esse respeito? 

Pontue de 1 a 5, de ruim para excelente: _____________________________ 

Você considera que a paridade (representação de voto com peso igual para 

professores, funcionários e alunos) na gestão da universidade influenciaria no seu 

nível de satisfação no trabalho? 

(   ) sim      (  ) não 

Por que?______________________________________________________ 
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Você considera que a paridade (representação de voto com peso igual para 

professores, funcionários e alunos) na gestão da universidade proporcionaria 

melhores condições para o trabalho? 

(   ) sim      (  ) não 

Por 

que?___________________________________________________________ 

_______________________________________________________________ 
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Anexo 4 – Portaria UNESP nº 103/2015 

 

PORTARIA UNESP Nº 103, DE 09 DE MARÇO DE 2015. 

 Dispõe sobre o contingenciamento da dotação orçamentária da Unesp.  

O Reitor da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Unesp, no uso de 

suas atribuições legais e considerando:   

- o baixo desempenho da atividade econômica nacional, particularmente do Estado de São 

Paulo;   

 

 - a queda constante, em termos reais, da arrecadação do ICMS – Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações, principal fonte de financiamento da 

universidade;   

   

 - a necessidade de manter o equilíbrio orçamentário e financeiro da universidade no 

corrente ano de acordo com parecer da Comissão de Orçamento do CADE;   

   

- e o Decreto Estadual nº 61.061, de 16/01/2015, publicado no DOE de 17/01/2015, que 

contingenciou R$ 36.096.793,00 do orçamento da Unesp; Resolve:   

Artigo 1º - Contingenciar a dotação orçamentária alocada no Orçamento da Unesp, 

aprovado pelo Conselho Universitário em sessão de 16/12/2014, conforme segue abaixo:   

1) - recursos de custeio (fonte 1) destinados às Unidades Universitárias, inclusive unidade 

Reitoria no valor de R$ 3.555.807,00;   

2) - recursos de custeio (fonte 1) destinados a pagamento com diárias, inclusive unidade 

Reitoria no valor de R$ 2.000.000,00;   

3) - recursos de custeio (fonte 1) consignado na rubrica de despesa Unesp Saúde no valor 

de R$ 1.000.000,00;   

4) - recursos de custeio (fontes 1 e 4) consignado na despesa Plano de Desenvolvimento 

Institucional no valor de R$ 5.000.000,00;   

5) - recursos de custeio (fonte 4) consignado na despesa subvenções FUNDUNESP, no 

valor de R$ 3.000.000,00;   

6) - recursos de custeio (fonte 1) consignado na despesa subvenções FEU, no valor de R$ 

2.000.000,00;  
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7) - recursos de custeio (fonte 4) consignado no Programa Expansão das Engenharias, no 

valor de R$ 8.000.000,00;   

8) - recursos de custeio (fonte 4) consignado no item de despesa vale alimentação, no valor 

de R$ 4.000.000,00;  

 9) - redução das horas-extras em R$ 2.000.000,00 e   

 10) - recursos de pessoal (fonte 1) no valor de R$ 5.500.000,00.   

   

Artigo 2º - A comissão de orçamento do CADE deverá acompanhar trimestralmente o 

desempenho da atividade econômica, bem como o comportamento da arrecadação do 

ICMS com a finalidade de reavaliar o contingenciamento previsto nesta Portaria.   

 

Artigo 3º - Fica revogada a Portaria Unesp nº 38, de 28/01/2015. (NÃO PUBLICADA 

NO D.O.E) 

 

Artigo 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

Processo nº 1071/1997-RUNESP 

Pub. DOE nº 45, de 10/03/2015, p. 34 

 

FIM DO DOCUMENTO 

 

Disponível em: <http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-
BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Br
owse_Frame_Pg42>. Acesso em: 30 set. 2015. 
 

 

 

 

 

 

 

http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Browse_Frame_Pg42
http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Browse_Frame_Pg42
http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Browse_Frame_Pg42
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Anexo 5 – Portaria UNESP nº 128/2015 

 

PORTARIA UNESP Nº 128, DE 25 DE MARÇO DE 2015. 

      Dispõe sobre a suspensão de concessão da Bolsa Complemento Educacional, 

regulamentada pela Portaria Unesp n° 812/2009 e suas alterações. 

 O Reitor da Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho”, de acordo com 

o inciso III do art. 24 do Regimento Geral da Unesp, considerando a deliberação do 

egrégio Conselho Universitário sobre o contingenciamento orçamentário em sessão de 26 

de fevereiro de 2015 e a Portaria Unesp nº 103, de 09 de março de 2015, que trata do 

contingenciamento da dotação orçamentária da Unesp, expede a seguinte Portaria: 

Artigo 1º - Ficam suspensas novas concessões de Bolsa Complemento 

Educacional, que trata a Portaria Unesp n° 812, de 22/12/2009, alterada pela Portaria 

Unesp 37, de 18/01/2012. 

 

Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação revogando 

disposições em contrário, em especial a Portaria Unesp nº 15, de 8 de janeiro de 2015. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Artigo 1º - As bolsas já concedidas serão mantidas até o limite do valor 

orçamentário previsto no Plano de Desenvolvimento Institucional para o exercício de 2015. 

Proc. 2644/2009 - RUNESP. 

Pub. DOE nº 57, de 26/03/2015, p. 55 

FIM DO DOCUMENTO 
 

Fonte: Disponível em: <http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-
BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Br

owse_Frame_Pg42> Acesso em: 30 set. 2015.

http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Browse_Frame_Pg42
http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Browse_Frame_Pg42
http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Browse_Frame_Pg42
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Anexo 6 – Portaria UNESP nº 129/2015 
 
 

PORTARIA UNESP Nº 129, DE 25 DE MARÇO DE 2015. 

Dispõe sobre suspensão da Promoção de que trata a Resolução UNESP n° 

13/2011 e suas alterações, referente ao Plano de Carreira Docente, e a Resolução Unesp 

n° 49/2014, referente ao Plano de Carreira de Pesquisadores, regulamentadas pelas 

Portarias UNESP 159/2011 e 230/2014, respectivamente. 

O Reitor da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho", no uso das 

atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso III do artigo 24 do Regimento Geral da 

UNESP e considerando a necessidade de acompanhamento contínuo das ações 

administrativas, com foco em sua eficiência, a reavaliação do plano de carreira e seu 

impacto na folha de pagamento e ainda, a contenção da massa salarial para manutenção do 

equilíbrio orçamentário e financeiro da universidade, expede a seguinte Portaria: 

Artigo 1º - Ficam suspensos temporariamente os efeitos das Portarias UNESP 

159/2011 e 230/2014 que, respectivamente, regulamentaram o Plano de Carreira Docente 

de que trata a Resolução UNESP n° 13/2011 e suas alterações e o Plano de Carreira de 

Pesquisadores da UNESP de que trata a Resolução UNESP n° 49/2014. 

Parágrafo único: Os expedientes que forem protocolados nas unidades até 

31/03/2015 poderão ter seu trâmite normal. 

 

Artigo 2º -  Esta portaria entrará em vigor em 1°/04/2015. 

Proc. 523/2000 – RUNESP 

Pub. DOE nº 57, de 26/03/2015, p. 55 

 

FIM DO DOCUMENTO 

Disponível em: <http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-
BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Br
owse_Frame_Pg42>. Acesso em: 30 set. 2015. 

 

http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Browse_Frame_Pg42
http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Browse_Frame_Pg42
http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Browse_Frame_Pg42
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Anexo 7 – Portaria UNESP nº 130/2015 

 

PORTARIA UNESP Nº 130, DE 25 DE MARÇO DE 2015. 

Dispõe sobre a suspensão da Promoção de que trata o artigo 8º da Resolução 

Unesp nº 32/2011 e suas alterações, regulamentada pela Portaria Unesp nº 488/2012, 

alterada pela Portaria Unesp nº 42/2015. 

O Reitor da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho", no uso das 

atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso III do artigo 24 do Regimento Geral da 

UNESP e considerando a necessidade de acompanhamento contínuo das ações 

administrativas, dentre elas o Acompanhamento de Desenvolvimento Profissional - ADP, 

com foco em sua eficiência, a reavaliação do plano de carreira e seu impacto na folha de 

pagamento e ainda, a contenção da massa salarial para manutenção do equilíbrio 

orçamentário e financeiro da universidade, expede a seguinte Portaria: 

Artigo 1º - Ficam suspensos temporariamente os efeitos da Portaria Unesp nº 

488/2012, alterada pela Portaria Unesp nº 42/2015, que regulamentou a Promoção de que 

trata o artigo 8º da Resolução Unesp nº 32/2011 e suas alterações, e os efeitos da Portaria 

Unesp nº 359/2006 e suas alterações, que trata do Acompanhamento de Desenvolvimento 

Profissional. 

 

Artigo 2º - Esta Resolução entrará em vigor em 1°/04/2015. 

Proc. 1733/2009 - RUNESP 

Pub. DOE nº 57, de 26/03/2015, p. 55 

 

FIM DO DOCUMENTO 

Disponível em: <http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-
BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Br
owse_Frame_Pg42>. Acesso em: 30 set. 2015

http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Browse_Frame_Pg42
http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Browse_Frame_Pg42
http://madona.reitoria.unesp.br/CGI-BIN/om_isapi.dll?clientID=194367610&infobase=portti.nfo&menu_esq1=668&softpage=Browse_Frame_Pg42
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Anexo 8 – Comunicado CRUESP nº 01/2011 

 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 
2015. 

 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 9 – Comunicado CRUESP nº 02/2011 

 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 2015. 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 10 – Comunicado CRUESP nº 01/2012 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 2015. 

 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 11 – Comunicado CRUESP nº 01/2013 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 
2015. 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 12 – Comunicado CRUESP nº 01/2014 

 

 

Disponível em: <http://www.cruesp.sp.gov.br/?p=6651>. Acesso em: 11 out. 
2015. 

http://www.cruesp.sp.gov.br/?p=6651
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Anexo 13 – Comunicado CRUESP nº 02/2014 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 2015. 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 14 – Comunicado CRUESP nº 03/2014 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 2015. 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 15 – Comunicado CRUESP nº 04/2014 

 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 2015. 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 16 – Comunicado CRUESP nº 05/2014 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 2015. 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 17 – Comunicado CRUESP nº 06/2014 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 2015. 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 18 – Comunicado CRUESP nº 07/2014 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 2015. 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 19 – Comunicado CRUESP nº 08/2014 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 2015. 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 20 – Comunicado CRUESP nº 01/2015 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 2015. 

 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 21 – Comunicado CRUESP nº 02/2015 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 2015. 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390


152 

 

Anexo 22 – Comunicado CRUESP nº 03/2015 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 2015. 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 23 – Comunicado CRUESP nº 04/2015 

 

Disponível em: <http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390>. Acesso em: 11 out. 2015. 

http://www.usp.br/cruesp/?page_id=390
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Anexo 24 – Ofício CRUESP nº 02/2015 – gastos das três universidades com 

serviços terceirizados em 2014 e folha de pagamento. 
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Fonte: CRUESP, 2015. Disponível em:  
<http://www.adunesp.org.br/atx/arquivos/arqAdunesp--26-08-2015--55ddacff2dbb3.pdf 
acessado em 04/01/2016>. Acesso em: 22 dez. 2015. 

http://www.adunesp.org.br/atx/arquivos/arqAdunesp--26-08-2015--55ddacff2dbb3.pdf%20acessado%20em%2004/01/2016
http://www.adunesp.org.br/atx/arquivos/arqAdunesp--26-08-2015--55ddacff2dbb3.pdf%20acessado%20em%2004/01/2016
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Anexo 25 – Nota sobre Portarias, contratações, educação a distância e 

bolsas Fundunesp. 

Sobre Portarias, contratações, educação a distância 

e bolsas da Fundunesp 

PORTARIAS 128, 129 E 130 

Os conteúdos das Portarias 128, 129 e 130, de 26/03/2015, que tratam, 

respectivamente, da Bolsa de Complemento Educacional; do Plano de Carreira 

Docente e o Plano de Carreira de Pesquisadores; e do Plano de Acompanhamento 

de Desenvolvimento Profissional devem ser entendidos dentro do contexto nacional, 
estadual e da própria Unesp. 

Na época em que cada um desses planos foi aprovado, também ficou decidida a 

necessidade de que fossem realizadas avaliações de sua eficácia e, se necessário, 

feitas modificações e readequações à realidade da Unesp e do país. O período 

mínimo estabelecido foi de cinco anos, que já foi vivenciado e trouxe 
questionamentos e, logicamente, esclarecimentos a serem feitos. 

É muito salutar a discussão dos mesmos nos órgãos colegiados adequados, CADE 

(Plano de careira dos servidores técnico-administrativos) e CEPE (Plano de carreira 

dos docentes), visando a correção de rumos, injustiças e problemas advindos do 

formato original. 

Em função da atual conjuntura econômica do país e de nosso Estado, que já é de 

conhecimento de todos, a Unesp deixou de receber R$ 8,4 milhões nos dois 

primeiros meses do ano (janeiro e fevereiro/2015). O ICMS é o principal indicador 

do comportamento das receitas correntes da universidade – 95% do total 

arrecadado é oriundo deste imposto. Por conta da queda na arrecadação, os níveis 

de comprometimento dos respectivos repasses da cota-parte com a massa salarial 
continuam acima de 95%. 

Nesse contexto, as suspensões temporárias apontadas pelas mencionadas Portarias 

são um ato de responsabilidade no sentido de realizar uma gestão realista perante a 

conjuntura nacional, estadual e da Universidade, de modo a não realizar promessas 

aos servidores docentes e técnico-administrativos que podem não ser cumpridas e 

que possam comprometê-la do ponto de vista orçamentário e financeiro. Essa 

maneira de tratar a comunidade, com a seriedade e a transparência que ela 

demanda e merece, não só é uma obrigação do gestor público, mas também, mais 

um passo na construção da Unesp como uma universidade pública, gratuita e de 
qualidade. 

O presente momento, embora difícil do ponto de vista financeiro e orçamentário, é 

uma oportunidade para aperfeiçoamento dos planos, tornando-os, não só benéficos 

para a comunidade de servidores docentes e técnico-administrativos, mas, acima de 
tudo, sustentáveis ao longo dos anos, dentro do atual contexto da Universidade. 

Em reunião realizada em 15.04.15, o CADE aprovou a criação de uma comissão 

para discussão dos temas tratados na portaria. O assunto continuará a ser discutido 

em reunião do CADE a ser realizada na Reitoria no dia 10 de junho. 
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SUSPENSÃO DE CONTRATAÇÕES DE PROFESSORES  

Estão suspensas as contratações que não foram protocoladas nas unidades até 8 de 

abril de 2015. Estão mantidas as 50 vagas previstas para contratação no segundo 

semestre pela Unesp. Ainda será feito um estudo sobre quais unidades serão 
atendidas. 

CONTRATAÇÕES EM RTC E RTP DE PROFESSORES PARA MINISTRAREM 

AULAS NA GRADUAÇÃO 

A política da Unesp é de contratar preferencialmente em RDIDP (Regime de 

Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa, o que inclui atividades de pesquisa e 

extensão). Qualquer contratação nos regimes RTC (Regime de Turno Completo 

(RTC) e RTP (Regime de Tempo Parcial) só é feita quando as unidades assim o 
solicitam. 

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NAS DISCIPLINAS DA GRADUAÇÃO 

O uso da Educação a Distância nas disciplinas de graduação na Unesp pode ser feito 

sem acréscimos de carga horária dos cursos. Deste modo, a relação carga horária 

por docente não é alterada e nenhuma contratação se faz necessária, sem ferir o 

definido em legislação federal que admite que até 20% da carga horária de curso de 
graduação presencial seja oferecido na modalidade semipresencial. 

Ressalte-se que há, na Unesp, expertise e larga experiência nesta modalidade por 

parte do Núcleo de Educação a Distância (NEaD), que é chamado a dar suporte na 

preparação e oferecimento de disciplinas de conteúdo didático-pedagógico para as 

licenciaturas. Existe uma experiência prévia justamente nesta área, uma vez que, 

por meio do NEaD, a Unesp ministrou o curso de graduação em Pedagogia – 

inteiramente semipresencial - em parceria com a Univesp (Universidade Virtual do 
Estado de São Paulo). 

BOLSAS PARA REITOR, VICE-REITOR, PRÓ-REITORES E ASSESSORES DA 

REITORIA VIA FUNDUNESP 

Todas as bolsas concedidas pela Fundunesp são fiscalizadas, anualmente, pelo 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. A Fundunesp também presta conta de 

seus atos ao Ministério Público e tem órgãos internos de controle (Conselho Curador 

e Conselho Fiscal). A Fundunesp também é auditada por empresas especializadas. 
No âmbito da ISO9001 é auditada pela Fundação Vanzolini. 

São Paulo, 15 de abril de 2015 

Assessoria de Comunicação e Imprensa da UNESP 
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